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Há mais de 20 anos, o Instituto 
Publix vem se destacando como 
uma organização comprometida 
com a geração de aprendizado 
orientado para resultados. 
Integrando consultoria, pesquisa, 
educação e publicações, o 
Instituto reúne uma equipe com 
vasta experiência no setor público 
e em consultoria organizacional, 
além de uma forte atuação 
acadêmica. Essa combinação 
singular entre teoria e prática tem 
se refletido em sua participação 
em importantes iniciativas de 
melhoria da governança pública e 
no debate contemporâneo sobre 
gestão pública.

Ao longo de sua trajetória, o 
Instituto Publix registrou sua 
contribuição em mais de 20 livros 
e dezenas de publicações, 
documentando sua dedicação em 
transformar conhecimento em 
resultados concretos para seus 
clientes. Com uma metodologia 
inovadora, o Instituto desenvolveu 
abordagens e instrumentos de 
gestão que já foram aplicados em 
mais de 300 projetos, tanto no 
Brasil quanto no exterior.
A abordagem do Publix para 
projetos no setor público é única: 
ao combinar metodologias 
avançadas com práticas de 
cocriação e inovação, a instituição 
potencializa resultados e geração 
de valor público pelas organ-
izações. O Instituto conta com um 
banco de boas práticas, diagnósti-
cos e benchmarks que enriquecem 
suas soluções, sempre orientadas 
por uma metodologia que une o 
estado da arte em pesquisa (Think) 
e ação (Act).

O Instituto Publix não apenas 
desenvolve metodologias alinha-
das com os desafios do poder 
público, mas também se dedica à 
comunicação, mobilização, 
transferência de conhecimento e 
gestão da mudança, garantindo a 
implementação efetiva de suas 
soluções. Esse compromisso com 
a criação e valorização de boas 
práticas resulta em políticas 
públicas mais eficazes, estabe-
lecendo o Instituto Publix como um 
catalisador de transformações 
significativas e duradouras 
na gestão pública.



2



3

GOVERNANÇA EM AÇÃO

VOLUME 12

Instituto Publix
Brasília - DF

2026

Coleção Publix Conhecimento

Gilberto Porto, João Paulo Mota e Alexandre Borges Afonso 
(Organizadores)



4

INSTITUTO PUBLIX

SIG Quadra 01 – Centro Empresarial Parque Brasília – sala 205

Zona Industrial – Brasília/DF – CEP:70610-410

(61) 3262-8250/ 3262-8255

www.institutopublix.com.br

Capa, Projeto Gráfico e Editoração Eletrônica

João Baptista de Miranda

Revisão

Jane Graciele da Silva

Edição

Equipe Instituto Publix



5

PREFÁCIO
O Brasil exige cada vez mais do Estado. Mais qualida-

de, mais agilidade, mais transparência. Mas essa cobrança legíti-
ma raramente vem acompanhada de uma pergunta igualmente 
legítima: estamos, de fato, investindo nas condições que tornam 
essa transformação possível? Escolhemos lideranças públicas com 
base em competências? Desenvolvemos equipes com a continui-
dade e a seriedade que o desafio exige? Oferecemos autonomia, 
formação e reconhecimento, ou apenas cobramos resultados sem 
criar as condições para alcançá-los? Enquanto essas perguntas não 
tiverem resposta adequada, reformas institucionais continuarão 
produzindo mudanças de forma sem mudança de substância.

É com essa convicção, ancorada em oito anos de trabalho 
dentro do governo e outros dois liderando uma organização do 
terceiro setor que defende e contribui com o aprimoramento do 
serviço público por meio das pessoas que o constroem no dia a 
dia, que recebo o convite para prefaciar o 12º volume da série 
Governança em Ação. Há quinze anos, esta coleção traduz ex-
periências consistentes de gestão pública em aprendizado com-
partilhável: não como teoria apartada da prática, nem como re-
lato vazio de reflexão, mas como sistematização deliberada que 
fortalece uma comunidade crescente de gestores, pesquisadores e 
profissionais comprometidos com a melhoria do Estado brasileiro.

Os nove capítulos desta edição percorrem temas centrais 
dessa agenda: da coordenação interinstitucional à governança de 
compras; do dimensionamento da força de trabalho à capacitação 
de lideranças para a inteligência artificial; do diagnóstico de ma-
turidade digital à construção de trilhas de desenvolvimento. Reú-
nem experiências de diferentes esferas de governo e do Judiciário, 
todas ancoradas em evidências. O fio condutor é claro: por trás 
de cada inovação institucional, de cada processo redesenhado, de 
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cada sistema implantado, há pessoas que lideram, decidem, entre-
gam e sustentam a mudança.

Dois casos ilustram isso com precisão. Quando o Governo 
do Paraná escutou mais de quatro mil servidores para modelar 
suas trilhas de capacitação, não apenas qualificou uma política de 
gestão de pessoas: demonstrou que a escuta, feita com método, 
produz decisões mais inteligentes do que estratégias concebidas 
de cima para baixo. Quando o Tribunal de Justiça do Ceará inves-
te na preparação de lideranças para lidar com inteligência artifi-
cial, parte de uma premissa inegociável: não existe transformação 
digital sem transformação humana. Em ambos os casos, o que 
diferencia a iniciativa não é a sofisticação da tecnologia ou do 
modelo. É a convicção sobre quem está no centro da mudança.

Esses exemplos são evidências de uma tese que os casos 
deste volume, em conjunto, confirmam. Quando o Estado investe 
em suas pessoas, na seleção criteriosa de lideranças, no desenvolvi-
mento contínuo das equipes, na autonomia e no reconhecimento 
necessários para que bons profissionais entreguem seu melhor, os 
resultados aparecem. Não como milagre, mas como consequência 
natural de condições bem construídas.

Este 12º volume honra a trajetória da série e, ao mesmo 
tempo, a renova. Que os relatos aqui reunidos sirvam como ins-
trumento de trabalho e provoquem, em cada leitor, as perguntas 
que o Brasil ainda precisa enfrentar com mais coragem: como 
escolhemos nossas lideranças públicas? Como as desenvolvemos? 
E o que estamos, de fato, dispostos a fazer para que o Estado seja 
tão bom quanto as pessoas que nele acreditam merecem?

Jessika Moreira
Diretora Executiva do Movimento Pessoas à Frente
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APRESENTAÇÃO
A coletânea Governança em Ação vem se consolidan-

do, ao longo de suas edições, como um espaço de sistematização 
e difusão de experiências relevantes de gestão pública, com foco 
na aplicação prática de conceitos, métodos e soluções voltadas 
à geração de valor público. Desde 2009, a série reúne estudos 
de caso, análises comparadas e reflexões estratégicas sobre te-
mas diversos da Administração Pública, mantendo como traço 
distintivo a articulação entre densidade analítica, utilidade prática 
e compromisso com o fortalecimento das capacidades institucio-
nais e promoção de resultados para a sociedade.

Com satisfação, apresentamos o 12º volume da série, 
agora composto por nove capítulos que, embora dedicados a 
objetos e contextos institucionais distintos, convergem em tor-
no de um mesmo eixo: o aprimoramento da governança pública 
orientada para resultados, baseada em evidências, apoiada em ca-
pacidades dinâmicas e aberta à inovação. Nesta edição, o leitor en-
contrará reflexões e experiências sobre coordenação interinstitu-
cional, avaliação de políticas públicas, estruturação organizacional, 
governança de compras, dimensionamento da força de trabalho, 
desenvolvimento de pessoas, capacitação de lideranças e transfor-
mação digital no setor público. 

Em continuidade ao percurso construído nos volumes an-
teriores, esta edição reafirma o propósito da coleção de transfor-
mar vivências institucionais em aprendizado compartilhável. Os 
textos reunidos revelam organizações públicas revendo seus ar-
ranjos de governança, aperfeiçoando processos, qualificando seus 
instrumentos de gestão e ampliando sua capacidade de responder 
a desafios complexos. Em conjunto, os capítulos mostram que es-
tratégia, coordenação, pessoas, informação, processos e tecnologia 
precisam ser compreendidos de forma integrada para que a ação 
estatal alcance maior consistência, efetividade e sustentabilidade. 
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O volume se inicia com o capítulo “Governança co-
laborativa e integração da política pública: o modelo de 
alinhamento institucional entre o Ministério do Plane-
jamento e Orçamento e suas vinculadas”, que examina a 
experiência do Projeto Pilar. O texto discute como a articulação 
entre planejamento governamental, produção estatística e pesqui-
sa aplicada pode fortalecer e qualificar a formulação, o monitora-
mento e a avaliação de políticas públicas. Ao enfatizar governança 
interinstitucional, infraestrutura de dados e cultura colaborativa, o 
capítulo abre a coletânea com uma reflexão sobre um dos grandes 
desafios contemporâneos da administração pública: integrar com-
petências e instituições em favor de resultados mais consistentes e 
baseados em evidências. 

Na sequência, o capítulo “Redesenho do Processo de 
Avaliação do PPA 2024–2027: Capacidade Estatal, Gover-
nança Democrática e Inovação Digital na Gestão Orien-
tada a Resultados” desloca o olhar para um tema central do 
planejamento governamental: a qualificação dos mecanismos de 
avaliação. O artigo apresenta a experiência conduzida pelo Mi-
nistério do Planejamento e Orçamento para reestruturar o pro-
cesso de avaliação dos programas finalísticos do PPA, com base na 
padronização de métodos, na reorganização dos fluxos de traba-
lho, na integração com o SIOP e na construção de instrumentos 
avaliativos mais consistentes. Ao aproximar avaliação, coordenação 
institucional, tecnologia e aprendizagem contínua, o texto evi-
dencia como o aperfeiçoamento dos processos avaliativos pode 
ampliar a qualidade das políticas e programas públicos e fortalecer 
a lógica de retroalimentação entre monitoramento, revisão e to-
mada de decisão. 

O terceiro capítulo, “Governança para Resultados 
em Autarquia Recém-Instituída: Construção de Planeja-
mento Estratégico Estruturante com Base em Referen-
ciais Internacionais e Metodologia Integrada”, apresenta 
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a experiência de formulação do primeiro planejamento estraté-
gico da Lottopar. Em um contexto institucional ainda recente, o 
estudo demonstra como benchmarking internacional, diagnóstico 
organizacional, definição do referencial estratégico, proposição de 
cenários estruturais e mapeamento de processos podem ser com-
binados para apoiar a consolidação de uma organização pública. 
O caso reforça a importância do alinhamento entre estratégia, 
estrutura e operação em processos de institucionalização e forta-
lecimento da capacidade estatal. 

Em seguida, o capítulo “Governança Estratégica de 
Compras Públicas: o Projeto do Sistema Integrado de 
Logística” dirige a atenção para uma das funções mais sensí-
veis da gestão pública: as compras e contratações. A experiência 
do Estado da Bahia mostra como o diagnóstico de disfunções 
da rede de suprimentos e a formulação de um plano estratégico 
abrangente podem sustentar um modelo mais sistêmico de gover-
nança, com foco em planejamento integrado, monitoramento do 
desempenho, sustentabilidade, gestão de competências, compliance 
e qualidade do gasto. O capítulo oferece aprendizados relevantes 
para governos interessados em tornar suas contratações mais pre-
visíveis, eficientes, transparentes e aderentes às prioridades insti-
tucionais. 

O quinto capítulo, “A Experiência de Dimensiona-
mento da Força de Trabalho em uma Defensoria Pública 
Estadual”, trata de um desafio central para a capacidade institu-
cional: a alocação adequada de pessoas diante de demandas cres-
centes e heterogêneas. A partir de um diagnóstico da composição 
demográfica, da distribuição territorial, dos vínculos funcionais e 
da produtividade das unidades, o estudo apresenta um modelo de 
dimensionamento adaptado às especificidades de uma defensoria 
pública estadual. O uso de clusterização, projeções quantitativas e 
instrumentos de apoio à implementação destaca a relevância de 
critérios objetivos e de análises baseadas em evidências para sub-
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sidiar decisões sobre alocação, concursos, qualificação continuada 
e monitoramento da força de trabalho. 

O sexto capítulo, “Panorama Internacional das Es-
colas de Governo: o que podemos aprender com a expe-
riência das melhores instituições?”, amplia a discussão so-
bre desenvolvimento de capacidades ao examinar o benchmarking 
realizado no âmbito do projeto FormAçãoPR. O texto analisa 
experiências de instituições de referência nacionais e internacio-
nais para compreender como diferentes escolas de governo vêm 
estruturando suas ofertas formativas, seus temas prioritários e seus 
modelos pedagógicos. Ao comparar essas práticas com a realidade 
subnacional brasileira, o capítulo oferece subsídios valiosos para 
repensar o papel das políticas de capacitação pública e para orien-
tar modelos mais estratégicos de desenvolvimento de pessoas no 
Estado. 

O sétimo capítulo, “Da Evidência às Trilhas de De-
senvolvimento de Pessoas: como mais de 4.500 pessoas 
orientaram a modelagem de trilhas de capacitação no 
Paraná?”, aprofunda essa agenda ao apresentar uma experiência 
concreta de levantamento de necessidades de capacitação em lar-
ga escala. O artigo mostra como o Governo do Estado do Paraná 
estruturou uma política de desenvolvimento de pessoas baseada 
em evidências, mobilizando milhares de servidores para identi-
ficar prioridades de desenvolvimento e apoiar a construção de 
trilhas formativas mais aderentes às demandas institucionais. O ca-
pítulo reforça a importância de alinhar escuta qualificada, análise 
de dados e planejamento educacional para fortalecer capacidades 
públicas de forma mais responsiva e estratégica. 

O oitavo capítulo, “Inteligência Artificial no Setor 
Público: Capacitação de Lideranças e Equipes no Tribu-
nal de Justiça do Ceará”, apresenta uma experiência aplicada 
de desenvolvimento institucional voltada à formação de lideranças 
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para a transformação digital. O texto mostra como o Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará vem articulando inovação tecnológica, 
gestão de pessoas e formação gerencial por meio do Programa de 
Desenvolvimento de Gestores. Ao enfatizar competências digitais, 
cultura de inovação, ética no uso da inteligência artificial e for-
talecimento das capacidades organizacionais, o capítulo evidencia 
que a transformação digital no setor público exige investimento 
contínuo em pessoas, aprendizagem e liderança.

Encerrando a coletânea, o nono capítulo, “Maturidade 
Digital e Inteligência Artificial no Setor Público: Diag-
nóstico Aplicado a Secretarias Estaduais de Administra-
ção e Planejamento”, apresenta uma análise diagnóstica sobre 
o estágio de desenvolvimento digital de secretarias estaduais da 
administração direta. Estruturado em dimensões como roadmap 
estratégico, pessoas, modelo operacional, tecnologia, gestão de da-
dos e adoção de tecnologias com escalabilidade, o estudo revela 
um cenário de transição: há avanços importantes em formulação 
estratégica e organização de capacidades, mas persistem fragilida-
des em governança de dados, institucionalização do uso de inteli-
gência artificial e consolidação de práticas digitais mais integradas. 
Ao fechar o volume com esse tema, o capítulo projeta uma agen-
da de futuro e reforça a centralidade da transformação digital para 
o aprimoramento da gestão pública. 

As experiências reunidas neste volume demonstram, sob 
diferentes perspectivas, que a governança pública contemporâ-
nea exige simultaneamente capacidade de coordenação, análise 
avançada de dados, desenho institucional consistente e abertura à 
inovação. Em comum, os capítulos mostram organizações e equi-
pes buscando alinhar estratégia, processos, pessoas, informação e 
tecnologia em favor de uma ação governamental mais efetiva. Esta 
edição pretende oferecer referências práticas e conceituais para 
gestores, pesquisadores e profissionais comprometidos com a me-
lhoria contínua da administração pública e com a construção de 
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soluções públicas mais integradas, inteligentes e orientadas para 
resultados. 

Registramos nosso agradecimento a todos os autores, ins-
tituições e equipes que tornaram possíveis as experiências aqui 
sistematizadas. Esperamos que este 12º volume da série Go-
vernança em Ação contribua para ampliar o intercâmbio de 
aprendizados, fortalecer capacidades institucionais e inspirar novas 
soluções para os desafios públicos do presente e do futuro.

Alexandre Borges Afonso

Gilberto Porto

João Paulo Mota
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capítulo 1 - governança colaborativa e inte-
gração da política pública: o modelo de alinhamento 
institucional entre o ministério do planejamento e or-
çamento e suas vinculadas

1

GOVERNANÇA 
COLABORATIVA E 
INTEGRAÇÃO DA POLÍTICA 
PÚBLICA: O MODELO DE 
ALINHAMENTO 
INSTITUCIONAL ENTRE O 
MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO E SUAS 
VINCULADAS
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GOVERNANÇA COLABORATIVA 
E INTEGRAÇÃO DA POLÍTICA 
PÚBLICA: O MODELO DE 
ALINHAMENTO INSTITUCIONAL 
ENTRE O MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO E 
SUAS VINCULADAS

Lorena Férrer Cavalcanti Randal Pompeu

Lilian Chaves Maluf Faúla

Ricardo de Assis Teixeira

João Paulo Mota

1. INTRODUÇÃO

A formulação e a implementação eficazes de políticas pú-
blicas de longo prazo dependem de coordenação interinstitucional 
e de governança colaborativa robusta no setor público. Nenhum 
órgão, isoladamente, detém todos os recursos e informações ne-
cessários para enfrentar problemas públicos complexos – por isso, 
é crescente o reconhecimento de arranjos colaborativos entre dife-
rentes instituições governamentais como estratégia para alcançar 
coerência de políticas, liderança compartilhada e accountability. A 
busca por Governança Sustentável implica garantir consistência e 
integração nas ações governamentais, com planejamento de lon-
go prazo, articulação estratégica e prestação de contas. Da mes-
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ma forma, o fortalecimento da capacidade estatal e da governança 
requer desenvolver marcos institucionais, capacidades organiza-
cionais, coordenação e estruturas de governança que orientem a 
administração pública para resultados, com transparência e legiti-
midade democrática.

É nesse contexto que se insere a experiência recente do 
Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO) do Brasil na 
construção de uma governança colaborativa com duas entidades 
a ele vinculadas: o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Estas 
três instituições desempenham papéis complementares no ciclo de 
políticas públicas: o MPO conduz o planejamento governamental 
(como o Plano Plurianual – PPA), formula diretrizes orçamen-
tárias e coordena iniciativas estratégicas; o IBGE é o provedor 
oficial de dados estatísticos, geográficos e demográficos que fun-
damentam diagnósticos e indicadores; e o Ipea realiza pesquisas 
aplicadas, avaliações e estudos prospectivos que subsidiam políticas e 
programas. Integrar de forma estratégica as competências de MPO, 
IBGE e Ipea significa alinhar planejamento, estatística e pesquisa, 
potencializando a inteligência governamental para formular, moni-
torar e avaliar políticas públicas de forma baseada em evidências.

Em 2025, no âmbito do Projeto “Pilar”, o MPO empreen-
deu um diagnóstico estruturado e definiu recomendações para for-
talecer as relações institucionais com IBGE e Ipea, tendo como foco 
a implementação de uma Governança para Resultados compartilhada. 
Esse esforço, conduzido em parceria com uma consultoria de gestão, 
resultou em um relatório de diagnóstico integrado e uma agenda 
de propostas de atuação conjunta. O objetivo central foi promo-
ver maior articulação interinstitucional e consolidar mecanismos 
formais de cooperação, de modo a integrar esforços de plane-
jamento, produção de dados e pesquisa aplicada, melhorando a 
formulação e a avaliação de políticas públicas. Em outras palavras, 
buscou-se estruturar uma governança colaborativa duradoura en-
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tre MPO, IBGE e Ipea, alinhada tanto aos princípios de Gover-
nança Sustentável (ao aumentar a coerência e visão de longo pra-
zo nas políticas) quanto ao fortalecimento da capacidade estatal 
(ao aprimorar estruturas, processos e habilidades de coordenação).

Este artigo apresenta os principais resultados e lições dessa 
experiência. Inicia-se com o marco conceitual e metodológico 
que orientou o diagnóstico, incluindo definições de governança 
colaborativa e referências teóricas adotadas. Em seguida, no de-
senvolvimento do tema, descrevem-se os achados do diagnóstico 
integrado sobre o relacionamento entre MPO, IBGE e Ipea, as 
lacunas identificadas e as propostas formuladas para aprimorar a 
governança conjunta, sempre relacionando esses pontos com os 
eixos temáticos de governança sustentável e capacidade estatal. 
Por fim, são apresentadas as conclusões e recomendações, ressal-
tando implicações práticas e aprendizados que podem interessar a 
gestores públicos engajados em iniciativas similares de colabora-
ção interinstitucional.

2. MARCO CONCEITUAL E METODOLÓGICO

Para embasar o diagnóstico e as recomendações do Projeto 
Pilar, partiu-se de um marco conceitual ancorado na literatura de 
governança colaborativa e nas discussões sobre capacidades estatais 
no setor público. Além disso, adotou-se uma metodologia qualitativa 
de coleta e análise de informações, envolvendo participação ativa das 
partes interessadas. Nesta seção, detalhamos os conceitos -chave e 
os métodos utilizados, que orientaram a compreensão da experiência 
MPO–IBGE–Ipea.

2.1 CONCEITO DE GOVERNANÇA COLABORATIVA

O termo governança colaborativa refere-se, de forma geral, a 
arranjos em que múltiplas organizações públicas (e, eventualmente, 
atores privados e da sociedade civil) cooperam de maneira estrutu-
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rada e deliberativa para atingir objetivos comuns que nenhum dos 
participantes conseguiria alcançar sozinho. Diferentes autores de-
finem o conceito com nuances variadas. Por exemplo, Ansell e 
Gash (2008) caracterizam a governança colaborativa como um 
modelo em que governo e stakeholders não estatais envolvem-se di-
retamente em um processo deliberativo para tomar decisões de po-
lítica pública, seguindo regras de participação e buscando o consenso. 
Já Emerson, Nabatchi e Balogh (2012) propõem uma definição 
abrangente, como “os processos e estruturas de tomada de decisão 
e gestão de políticas públicas que engajam pessoas de forma constru-
tiva através das fronteiras de organizações públicas, níveis de governo 
e esferas pública, privada e cívica, para realizar um propósito públi-
co que de outra forma não poderia ser alcançado”. Em síntese, a 
governança colaborativa envolve interação inclusiva, deliberativa 
e orientada ao consenso entre atores institucionais autônomos, 
visando soluções conjuntas para problemas complexos.

Um arcabouço teórico influente nesse campo é o modelo 
integrativo de Emerson et al. (2012), que estrutura a governança co-
laborativa em dimensões inter-relacionadas. Esse modelo – adaptado 
recentemente ao contexto brasileiro por Martins, Oriol, Wegner e 
Becker (2023) – destaca componentes fundamentais para o funcio-
namento de arranjos colaborativos:

•	 Contexto e direcionadores iniciais: fatores do ambien-
te político-institucional que incentivam a cooperação, 
como liderança empreendedora, percepção de inter-
dependência (nenhum órgão resolve o problema iso-
ladamente) e urgência de ação coordenada diante de 
problemas complexos.

•	 Engajamento construtivo dos atores: processos de in-
teração que asseguram participação inclusiva, transpa-
rente e equitativa, em que os parceiros constroem uma 
compreensão compartilhada dos objetivos comuns e 
deliberam sobre ações conjuntas. Pressupõe-se diálogo 
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aberto, confiança e disposição para negociar compro-
missos.

•	 Motivação compartilhada: desenvolvimento de con-
fiança mútua, entendimento recíproco, legitimidade 
e compromisso entre os participantes. A literatura en-
fatiza que colaborações prosperam quando os atores 
constroem relações baseadas em respeito e empatia, re-
conhecem interesses interligados e se comprometem 
com a missão coletiva.

•	 Capacidade de ação conjunta: desenvolvimento de ar-
ranjos institucionais, recursos e habilidades que per-
mitam aos parceiros atuarem coordenadamente em 
direção aos objetivos comuns. Isso inclui a criação de 
estruturas de governança adequadas (comitês interor-
ganizacionais, protocolos decisórios compartilhados, 
canais de comunicação permanentes), a alocação e 
compartilhamento de recursos (informações, pessoal, 
tecnologia, orçamento) e lideranças colaborativas que 
facilitem a coordenação em um contexto horizontal 
(diferente da liderança hierárquica tradicional).

•	 Capacidade de coalizão e coesão do grupo: refere-se 
à formação de uma aliança estratégica duradoura en-
tre os participantes, com frente unida e visão com-
partilhada. Envolve atrair e manter os parceiros-chave 
engajados, distribuindo papéis e responsabilidades de 
forma equilibrada, e garantindo apoio político interno 
em cada organização. Em contextos governamentais, 
essa dimensão se manifesta na formalização de acordos 
de cooperação, integração de planos de trabalho e ali-
nhamento de metas interinstitucionais.

Esses elementos operam de forma iterativa e sinérgica. Por 
exemplo, um engajamento inicial genuíno facilita a criação de 
confiança, que por sua vez motiva mais colaboração; estruturas 
e recursos adequados viabilizam ações conjuntas bem-sucedidas, 
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reforçando a confiança e atraindo mais apoio, e assim por dian-
te. Por outro lado, falhas em algum componente (como falta de 
recursos ou quebra de confiança) podem minar todo o processo 
colaborativo.

Do ponto de vista dos resultados, a governança colabora-
tiva espera que se produza maior valor público do que ações frag-
mentadas. Isso inclui tanto resultados concretos (políticas ou servi-
ços mais efetivos) quanto intangíveis (relacionamentos fortalecidos, 
inovação institucional, aprendizado mútuo). Para manter a cola-
boração ao longo do tempo, é relevante demonstrar “quick wins” 
ou ganhos de curto prazo, ao mesmo tempo em que se persegue 
objetivos estratégicos de longo prazo (como desenvolvimento sus-
tentável). Também se faz necessária a accountability adequada nesse 
arranjo: os parceiros devem prestar contas uns aos outros e à so-
ciedade sobre as decisões e recursos compartilhados, garantindo 
transparência e legitimidade.

Em resumo, a literatura fornece um arcabouço consistente 
para entender os desafios e requisitos de iniciativas de colaboração 
interorganizacional. Esses fundamentos conceituais orientaram o 
Projeto Pilar e a análise aqui apresentada, fornecendo critérios para 
avaliar o relacionamento MPO–IBGE–Ipea e orientar recomen-
dações. Conforme apontam estudos, arranjos de governança cola-
borativa podem, inclusive, gerar e aprimorar a capacidade estatal, ao 
induzir novas formas de implementar ações e solucionar problemas 
de forma compartilhada (Martins et al., 2023). Ou seja, a colabo-
ração não é apenas meio para melhores políticas, mas também fim 
em si mesma ao fortalecer as instituições envolvidas – tornando-as 
mais aptas a cumprir suas missões de maneira integrada e estratégica.

2.2 METODOLOGIA DO DIAGNÓSTICO INTEGRADO

Do ponto de vista metodológico, o estudo seguiu uma estra-
tégia qualitativa e exploratória, característica de pesquisa-ação e de 
estudo de caso único. Aproveitando o próprio desenvolvimento 
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do Projeto Pilar, foram conduzidas atividades de coleta de evidên-
cias e de construção conjunta de soluções envolvendo as três organiza-
ções (MPO, IBGE, Ipea).    As principais etapas metodológicas incluíram:

•	 Alinhamento inicial e definição do escopo: realizou-se 
uma reunião de kick-off com as equipes de planejamen-
to estratégico do MPO (Subsecretaria de Gestão Estra-
tégica – SAGE) e representantes do IBGE e Ipea para 
pactuar objetivos, premissas e expectativas do diagnós-
tico integrado. Nesse momento, ficou estabelecido que 
a cooperação deveria ser guiada por transparência, in-
teresse comum e foco propositivo nas recomendações, 
garantindo também confidencialidade das informações 
sensíveis compartilhadas durante o processo.

•	 Entrevistas semiestruturadas com atores-chave: foram 
identificados e entrevistados, individualmente, ges-
tores e técnicos das três instituições que atuam em 
áreas estratégicas de interface entre elas (planejamen-
to, orçamento, monitoramento e avaliação, produção 
de dados estatísticos etc.). As entrevistas seguiram um 
roteiro pré-definido com questões sobre: (i) resulta-
dos conjuntos desejados – oportunidades de sinergia e 
entregas interinstitucionais de alto impacto; (ii) meca-
nismos de relacionamento e governança atuais – canais 
de comunicação, fóruns existentes, acordos formais ou 
informais, frequência de contatos; (iii) capacidades ins-
titucionais – pontos fortes de cada órgão, recursos dis-
poníveis, e limitações encontradas para a cooperação; 
(iv) barreiras e incentivos – fatores que têm dificultado 
ou poderiam incentivar uma interação mais próxima; e 
(v) propostas e ideias dos entrevistados para melhorar 
a integração entre MPO, IBGE e Ipea. Ao todo, foram 
realizadas 22 entrevistas, garantindo-se representação 
equilibrada das três entidades. Os depoimentos foram 
tratados de forma confidencial e posteriormente ana-
lisados de maneira agregada.
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•	 Sistematização e análise diagnóstica: os dados quali-
tativos coletados (notas das entrevistas, documentos 
institucionais, registros de reuniões) foram analisados 
segundo as dimensões teóricas identificadas (colabo-
ração para resultados, governança/relacionamento, ca-
pacidades técnicas etc.). Buscou-se extrair dos relatos 
dos entrevistados as convergências (pontos onde havia 
consenso ou compatibilidade de visões), as dissonân-
cias (percepções divergentes entre órgãos) e sobretu-
do mapear instâncias concretas de interação existentes 
e lacunas onde interações necessárias não ocorrem. 
Como ferramenta de apoio, desenvolveu-se uma ma-
triz de contribuição “Projetos x Resultados” cruzando 
iniciativas/projetos em andamento com os objetivos 
estratégicos compartilhados, o que ajudou a visuali-
zar onde cada instituição já contribuía para resultados 
comuns e onde havia espaços não explorados de coo-
peração.

•	 Workshop interinstitucional de validação e co-criação: 
após consolidar um diagnóstico preliminar, realizou-se 
um workshop para apresentação dos principais achados 
do diagnóstico e do conjunto inicial de recomenda-
ções de atuação conjunta. Por meio de dinâmicas fa-
cilitadas, os participantes puderam priorizar coletiva-
mente as propostas com maior impacto e viabilidade, 
bem como sugerir ajustes e novos insights. Esse mo-
mento de deliberação conjunta serviu para validar as 
informações coletadas, criar engajamento das partes na 
agenda colaborativa e estabelecer compromissos para 
os próximos passos. O resultado prático do workshop 
foi a elaboração de uma lista priorizada de iniciativas 
de cooperação, acordadas entre as três instituições, que 
formariam a base de um plano de ação interinstitu-
cional.
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A abordagem metodológica adotada, combinando análise 
diagnóstica e envolvimento ativo dos stakeholders na geração de 
soluções, está alinhada tanto com princípios de pesquisa aplicada 
em administração pública quanto com a lógica da própria go-
vernança colaborativa (que preconiza processos inclusivos e co-
criação). Vale ressaltar que, pelas características do estudo (focado 
em um caso específico e em processo em curso), não se pretende 
extrair generalizações estatísticas, mas sim insights analíticos e pro-
posições acionáveis que possam inspirar iniciativas semelhantes. A 
confiabilidade dos achados foi reforçada pela triangulação de fon-
tes (entrevistas contrastadas com documentos e observação direta 
em reuniões) e pela validação no workshop, o que reduziu possíveis 
vieses individuais. Já a limitação principal refere-se ao horizonte 
temporal curto: o diagnóstico reflete uma fotografia das relações 
interinstitucionais em 2024-2025, podendo haver mudanças sub-
sequentes não captadas. Ainda assim, acredita-se que as conclusões 
ofereçam um panorama representativo dos desafios e oportunida-
des estruturais da interação MPO-IBGE-Ipea, servindo de base 
sólida para as recomendações apresentadas.

3. DESENVOLVIMENTO DO TEMA

A presente seção consolida os principais achados do diag-
nóstico integrado realizado no âmbito do Projeto Pilar, cons-
truídos a partir de escuta qualificada com atores-chave das orga-
nizações envolvidas. O objetivo foi compreender o estado atual 
da articulação interinstitucional, identificar boas práticas, mapear 
fragilidades e indicar oportunidades concretas de aprimoramento. 
Para tanto, a análise foi guiada por três dimensões complemen-
tares: (i) interfaces de resultados e esforços em curso; (ii) relacio-
namento e governança; e (iii) oportunidades de atuação futura. A 
seguir, apresenta-se uma síntese articulada desses elementos, man-
tendo a descrição em nível agregado, com foco nas preocupações 
e objetivos macro da experiência.
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No que se refere às interfaces de resultados, observou-se a 
existência de múltiplos pontos de cooperação entre o órgão cen-
tral de planejamento e orçamento, a entidade responsável pela es-
tatística oficial e a instituição de pesquisa aplicada. Tais interfaces 
refletem uma trajetória de colaboração técnica relevante, ainda que 
heterogênea quanto à intensidade, ao grau de formalização e ao 
protagonismo de cada parte. Há avanços concretos em iniciativas 
estratégicas e, simultaneamente, persistem lacunas e assimetrias de 
participação. O exame dessas conexões, contudo, permitiu avaliar 
o alinhamento institucional com base nas contribuições técnicas 
efetivas, na regularidade das interações e nas percepções recorrentes 
dos entrevistados. Destaca-se, nesse âmbito, a complementaridade 
funcional: a produção, atualização e coordenação de dados esta-
tísticos, geográficos e cartográficos alimenta estudos, diagnósticos 
e análises prospectivas, que por sua vez subsidiam a formulação, o 
acompanhamento e a avaliação dos instrumentos de planejamento 
governamental.

Sob a ótica do relacionamento e da governança, os acha-
dos evidenciam diferentes graus de maturidade e institucionali-
zação das interações, em parte explicados por trajetórias históricas, 
arranjos organizacionais e canais de articulação disponíveis. Identifi-
caram-se pontos fortes e aspectos a aperfeiçoar em abertura ao diá-
logo, confiança mútua, canais de comunicação, transparência na 
troca de informações e mecanismos de coordenação. Em termos de 
desenho institucional, a articulação combina mecanismos formais 
(acordos, comitês, grupos de trabalho, procedimentos oficiais) e 
informais (redes interpessoais e articulações diretas). Ambos cum-
prem funções complementares: os primeiros asseguram institucio-
nalização, previsibilidade e continuidade; os segundos conferem agili-
dade, flexibilidade e capacidade de resposta rápida, especialmente 
diante de demandas emergentes ou de temas ainda sem protocolo 
consolidado. Há consenso quanto à necessidade de combinar essas 
vias, com ênfase em instrumentos formais leves e adaptáveis, capazes 
de dar lastro à cooperação sem engessá-la.  A confiança entre as equi-
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pes é descrita como respeitosa: reconhece-se a competência técnica das 
partes, o que se traduz em boa disposição para o intercâmbio e o 
compartilhamento de informações. Ainda assim, a percepção domi-
nante é de que a dependência excessiva de contatos ad hoc e de lide-
ranças específicas limita a memória organizacional, a previsibilidade 
e a capacidade de monitorar o conjunto das ações, recomendando a 
institucionalização de rotinas e compromissos mínimos.

Também foram identificados fatores que favorecem ou 
dificultam a convergência, incluindo elementos geográficos, estru-
turais e de recursos. Entre os facilitadores, sobressai o alinhamento 
de propósito: atores com papéis distintos, mas convergentes, contri-
buem para o planejamento, o monitoramento e a avaliação de políticas 
públicas em um mesmo arcabouço administrativo, o que potencializa 
a articulação em torno de prioridades e metas compartilhadas. 
Entre os condicionantes, destacam-se assimetrias de disponibilidade 
de recursos, diferenças de temporalidade institucional e a necessi-
dade de calibrar o equilíbrio entre salvaguardas legais e o uso es-
tratégico de dados e evidências. Esses fatores compõem o pano de 
fundo sobre o qual a cooperação se desenvolve e ajudam a explicar 
a coexistência de boas práticas e de desafios persistentes.

A partir desse diagnóstico, as oportunidades de atuação 
futura foram organizadas em três conjuntos integrados, que aqui 
se apresentam em termos agregados. No campo da governança, 
as propostas visam fortalecer a coordenação interinstitucional por 
meio de mecanismos formais e contínuos de articulação estraté-
gica, com rotinas previsíveis de alinhamento e acompanhamento, 
definição clara de papéis e fluxos entre níveis técnico e decisório 
e instrumentos de resolução de impasses. No âmbito finalístico, 
priorizam-se iniciativas orientadas à melhoria da produção, do 
compartilhamento e do uso estratégico de dados e informações, 
com atenção à interoperabilidade, à padronização de conceitos e 
indicadores, ao aperfeiçoamento de métodos de monitoramento 
e avaliação e à ampliação de capacidades analíticas, sempre obser-
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vadas as salvaguardas necessárias à proteção de informações sen-
síveis. No terreno do suporte, contemplam-se ações de base que 
viabilizam a cooperação — comunicação, formação, gestão do 
conhecimento e aprimoramentos administrativos e tecnológicos 
—, reconhecendo que sem infraestruturas e linguagens comuns a 
colaboração tende a perder tração ao longo do tempo.

Em conjunto, essas oportunidades desenham uma trajetória 
incremental para a consolidação de um arranjo colaborativo mais 
estável e orientado a resultados. Espera-se que, à medida que algu-
mas iniciativas se concretizem, a cooperação seja periodicamente 
ajustada em função de ganhos e obstáculos observados: revisão de 
protocolos, atualização de acordos e aperfeiçoamento de meca-
nismos de coordenação passam a compor um ciclo de aprendizagem 
institucional contínua. Tal capacidade adaptativa é necessária para 
sustentar engajamento e efetividade no longo prazo, especialmente 
diante de mudanças nas prioridades governamentais ou no ambien-
te externo. O balanço final indica que a passagem de colabora-
ções pontuais para um modelo integrado exige, simultaneamente, 
institucionalidade clara, infraestrutura informacional confiável e 
cultura de trabalho conjunto. Ancorado nesses pilares, o esforço de 
articulação interinstitucional tende a produzir maior coerência de po-
líticas, reforçar a prestação de contas e elevar a capacidade de ação do 
Estado em direção a resultados públicos compartilhados.

4. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

A experiência analisada confirma que a governança co-
laborativa é um caminho estratégico para fortalecer a capacidade 
estatal. A articulação entre órgãos de planejamento, estatística e 
pesquisa mostrou-se essencial para suprir lacunas de informação, 
otimizar recursos e conferir maior consistência às políticas pú-
blicas. Quando instituições atuam de forma integrada, alinhando 
objetivos e somando competências, o resultado é um governo 
mais inteligente e efetivo, em consonância com a literatura que 
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destaca a combinação de capacidades técnico-administrativas e 
político-relacionais.

Contudo, um dos principais riscos identificados é a de-
pendência de fatores conjunturais, como lideranças específicas ou 
projetos temporários. Para que a cooperação seja sustentável, é ne-
cessário institucionalizá-la em estruturas formais, com mandatos cla-
ros, recursos alocados e mecanismos de accountability, garantindo 
continuidade além de mudanças políticas.

Outro aspecto fundamental é o fortalecimento da con-
fiança e da cultura colaborativa. Relações interpessoais, comunica-
ção clara e alinhamento de valores revelaram-se tão decisivos quanto 
ferramentas e arranjos formais. Investir em ações de engajamento, ca-
pacitação e reconhecimento das equipes que cooperam ajuda a con-
solidar um capital social interinstitucional duradouro.

Por fim, a colaboração deve estar sempre orientada a resul-
tados concretos, capazes de legitimar os esforços perante a socie-
dade. Projetos-piloto, soluções visíveis e monitoramento conjunto 
de indicadores fortalecem a corresponsabilidade e evitam que a go-
vernança colaborativa se restrinja a arranjos burocráticos. Essa ex-
periência, ao articular teoria e prática, demonstra como arranjos de 
cooperação podem se tornar instrumentos de inovação institucio-
nal, contribuindo para uma administração pública mais integrada, 
resiliente e orientada a gerar valor público sustentável.
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capítulo 2 - redesenho do processo de avalia-
ção do ppa 2024–2027: capacidade estatal, governança 
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1. INTRODUÇÃO

O Plano Plurianual (PPA) é o instrumento central de pla-
nejamento de médio prazo do Estado brasileiro, estabelecendo 
diretrizes, objetivos e metas para um período de quatro anos. O 
PPA 2024–2027, instituído pela Lei nº 14.802/2024, trouxe ino-
vações no modelo lógico e na estrutura de programas governa-
mentais, incorporando programas finalísticos, agendas transversais 
e prioridades estratégicas nacionais. Essa nova concepção deman-
dou o aperfeiçoamento dos mecanismos de monitoramento e 
avaliação do plano, de forma a garantir que a implementação e 
os resultados dos programas sejam acompanhados de maneira sis-
temática, integrada e orientada ao aprimoramento contínuo das 
políticas públicas. Em atendimento a esse arranjo institucional, a 
Secretaria Nacional de Planejamento (Seplan/MPO) assumiu a 
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responsabilidade de organizar avaliações anuais de todos os pro-
gramas finalísticos, conforme previsto no decreto regulamentador 
do PPA (Decreto nº 12.066/2024) e em portaria ministerial pró-
pria (Portaria Seplan nº 191/2024).

Nesse contexto, o Ministério do Planejamento e Orça-
mento (MPO) empreendeu, em 2024, um estudo de mapeamen-
to e redesenho do processo de avaliação dos programas do PPA 
2024–2027, em parceria com o Instituto Publix. A relevância des-
se esforço reside na necessidade de adequar o processo avaliativo 
às novas diretrizes de governança para resultados do PPA, assegu-
rando que as avaliações forneçam subsídios efetivos para a gestão 
do plano e retroalimentem as decisões orçamentárias e gerenciais. 
Anteriormente, as avaliações de políticas governamentais eram 
fragmentadas e focadas em iniciativas isoladas; com o novo PPA, 
passou-se a exigir uma visão mais holística do desempenho de 
cada programa, considerando todos os seus componentes e con-
tribuições para as metas estratégicas. Essa mudança de paradigma 
demandou uma revisão crítica – ainda que não punitiva – dos 
procedimentos de avaliação vigentes, a fim de alinhá-los às novas 
exigências e oportunidades de melhoria identificadas.

A proposta de redesenho do processo de avaliação buscou 
fortalecer a capacidade institucional do Estado para gerir e avaliar 
políticas públicas de forma integrada. Isso se daria por meio da 
padronização de métodos, incorporação de tecnologia e melhoria 
da coordenação entre órgãos. Espera-se, com as inovações intro-
duzidas, obter ganhos qualitativos e quantitativos na condução das 
avaliações. Entre os resultados esperados destacam-se: a incorpo-
ração mais ágil de recomendações de avaliação nas revisões anuais 
do PPA (melhorando os programas avaliados), o fornecimento de 
uma visão abrangente do desempenho do Plano e a redução da 
carga de trabalho sobre gestores e analistas envolvidos no processo. 
Indicadores específicos foram propostos para monitorar esses gan-
hos, como o percentual de recomendações implementadas, índi-
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ces de satisfação dos atores envolvidos e o tempo médio despen-
dido nas atividades avaliativas. Em última instância, o redesenho 
do processo de avaliação dos programas do PPA visa consolidar 
uma cultura de gestão pública orientada a resultados, na qual o 
aprendizado institucional e a melhoria contínua dos programas 
são perseguidos em benefício da sociedade.

Este artigo está estruturado em seções que refletem o per-
curso analítico da pesquisa. Primeiramente, apresenta-se o marco 
conceitual e metodológico que fundamentou o redesenho, in-
cluindo a abordagem de gestão de processos utilizada e as refe-
rências teóricas e normativas em avaliação de políticas. Em segui-
da, discorre-se sobre o desenvolvimento do tema, descrevendo o 
diagnóstico do processo anterior, as melhorias introduzidas no 
novo desenho e como estas atendem aos eixos transversais de 
democracia e inclusão, governança sustentável e inovação digi-
tal, bem como ao eixo temático de fortalecimento da capacida-
de estatal e da governança. Por fim, são expostas as conclusões e 
recomendações, destacando implicações para a governança de-
mocrática, a articulação interinstitucional e a gestão orientada a 
resultados no contexto do planejamento plurianual brasileiro, se-
guidas das referências bibliográficas que embasam o estudo.

2. MARCO CONCEITUAL E METODOLÓGICO

O redesenho do processo avaliativo do PPA 2024–2027 
fundamentou-se em dois eixos: i) uma metodologia de gestão de 
processos customizada para o setor público; e ii) um referencial 
teórico-normativo em avaliação de políticas públicas.

Do ponto de vista metodológico, adotou-se a abordagem 
desenvolvida pelo Instituto Publix em parceria com o MPO para 
mapeamento e melhoria de processos estratégicos. Essa aborda-
gem de Business Process Management (BPM) no setor público segue 
etapas estruturadas e integradas à estratégia institucional, prio-
rizando a identificação de processos críticos, o estabelecimento 
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de indicadores de desempenho, o diagnóstico participativo e a 
proposição de melhorias e planos de implementação. No caso em 
questão, o processo de avaliação do PPA já havia sido previamente 
definido como prioritário pela alta administração, dispensando 
a etapa inicial de seleção de processos críticos. A partir de en-
tão, definiu-se um conjunto de resultados esperados e indicadores 
para o novo processo (por exemplo, rapidez, qualidade e uso das 
avaliações), a fim de orientar os focos de análise e os critérios de 
sucesso do redesenho. Realizou-se então um diagnóstico detalha-
do do processo atual (AS IS), mapeando atividades, atores, garga-
los e oportunidades de melhoria. Essa análise contou com intensa 
participação de servidores da Seplan em workshops temáticos, nos 
quais se levantaram pontos de atenção e requisitos, enriquecidos 
por referências de boas práticas internacionais em avaliação e di-
retrizes oficiais nacionais. Por fim, com base no diagnóstico, cons-
truiu-se o desenho otimizado (TO BE) do processo, delineando 
as novas etapas, fluxos de trabalho e responsabilidades, seguido da 
elaboração de um plano de implementação das melhorias prio-
rizadas.

No tocante ao marco conceitual, o redesenho ancorou-se 
na literatura de avaliação de políticas públicas e em normativos 
brasileiros recentes sobre planejamento e gestão orientada a re-
sultados. Um dos principais referenciais utilizados foi o Guia Prá-
tico de Análise Ex Post (CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA; CGU; IPEA; TCU, 2018), que traz orientações 
metodológicas para a avaliação de políticas após sua implemen-
tação. Esse guia e obras correlatas forneceram critérios e boas 
práticas para estruturação das avaliações, assegurando aderência 
aos princípios de objetividade, utilidade e rigor técnico no pro-
cesso redesenhado. Em paralelo, observou-se estrita conformidade 
com as diretrizes oficiais do ciclo do PPA 2024–2027, expressas 
na legislação. A Lei nº 14.802/2024 e o Decreto nº 12.066/2024 
determinaram a institucionalização de um processo integrado de 
monitoramento, avaliação e revisão do PPA, reforçando a impor-
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tância de mecanismos formais e periódicos de análise dos progra-
mas. Ademais, o Manual de Gestão do PPA 2024–2027, aprovado 
pela Portaria Seplan nº 191/2024, detalhou metodologias, prazos 
e procedimentos a serem seguidos nas avaliações anuais, servindo 
como baliza normativa para o trabalho técnico. Esses documentos 
oficiais não apenas legitimam a iniciativa, como também orientam 
aspectos de governança democrática e inclusão – por exemplo, 
prevendo instâncias de participação social no acompanhamento 
do plano e a consideração de agendas transversais (como igual-
dade, sustentabilidade e desenvolvimento regional) no processo 
avaliativo.

A inovação digital constitui outro componente central 
do marco conceitual. O Sistema Integrado de Planejamento e 
Orçamento (SIOP), plataforma tecnológica do governo federal, 
foi incorporado como pilar do novo processo avaliativo. Histori-
camente utilizado para integrar informações orçamentárias e de 
planejamento, o SIOP ganhou, no ciclo 2024–2027, um módulo 
específico para avaliação dos programas do PPA. Essa decisão es-
tratégica de centralizar em um único sistema as funções de mo-
nitoramento, avaliação e revisão do PPA traz múltiplos benefícios 
conceituais e práticos: padronização de dados e métricas, transpa-
rência aprimorada (com informações de desempenho acessíveis 
em tempo real aos diversos atores governamentais e ao controle 
social) e redução de assimetrias de informação entre órgãos. Em 
síntese, o redesenho baseou-se em conceitos de governança digi-
tal e dados abertos para fortalecer a accountability e a eficácia da 
gestão pública. A integração tecnológica também abre caminho 
para futuras inovações metodológicas, como a aplicação de aná-
lises preditivas e inteligência artificial para detectar padrões de 
desempenho ou riscos emergentes nos programas, ampliando a 
capacidade analítica do Estado – um aspecto alinhado ao eixo de 
Inovação Digital.
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3. DESENVOLVIMENTO DO TEMA

A primeira fase do estudo concentrou-se em compreen-
der o estado atual do processo de avaliação do PPA 2020–2023 e 
identificar os ajustes necessários face às novas exigências do PPA 
2024–2027. Ficou evidente que, no modelo anterior, as avaliações 
eram esporádicas e focadas em políticas ou iniciativas isoladas, o 
que não se adequa à lógica de programas finalísticos integrados e 
orientados a resultados estabelecida pelo novo PPA. A mudança 
para uma abordagem de governança para resultados impôs a ne-
cessidade de que cada programa fosse avaliado em sua totalidade, 
englobando desenho, implementação, gestão e resultados alcança-
dos, e não apenas partes fragmentadas de sua execução. Assim, o 
diagnóstico revelou lacunas no processo vigente: ausência de co-
bertura abrangente de todos os programas, falta de padronização 
nos critérios avaliativos, redundâncias e retrabalhos decorrentes 
do uso de múltiplos sistemas de informação, e limitado aproveita-
mento dos resultados das avaliações na tomada de decisão estraté-
gica. Ademais, identificou-se risco de sobrecarga para os gestores 
setoriais e analistas caso a avaliação continuasse a ser conduzida 
de maneira não coordenada com os ciclos de monitoramento e 
revisão do plano.

Um achado importante do diagnóstico foi a necessida-
de de incorporar ferramentas e instrumentos que tornassem o 
processo mais objetivo, ágil e confiável. Propôs-se o desenvolvi-
mento de questionários padronizados de avaliação, com pergun-
tas orientadoras claras alinhadas aos objetivos de cada programa. 
Esses instrumentos visam minimizar a subjetividade das respostas 
de autoavaliação fornecidas pelos gestores, introduzindo critérios 
uniformes de análise. Sugeriu-se também que, em médio prazo, 
fossem implementados mecanismos automáticos de verificação 
de consistência das informações inseridas no sistema – por exem-
plo, regras de validação no SIOP ou algoritmos inteligentes que 
sinalizem dados incoerentes. Essa iniciativa de quality check auto-
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matizado está em sintonia com práticas modernas de governança 
sustentável, pois aumenta a confiabilidade dos dados para todos os 
usuários (órgãos centrais, setoriais e controle social), contribuindo 
para decisões sustentáveis embasadas em evidências.

Outro ponto crítico analisado referiu-se à temporalida-
de e esforço do processo avaliativo. Para evitar picos de trabalho 
excessivo em um único período e permitir uma reflexão mais 
contínua, concebeu-se uma avaliação seriada ao longo dos quatro 
anos do PPA. Nesse formato, a cada ano focaliza-se um ou mais 
aspectos dos programas (por exemplo, em um ano avalia-se o de-
senho e governança dos programas; no seguinte, sua implemen-
tação e resultados). Esse escalonamento alivia a carga simultânea 
sobre os atores envolvidos e garante que, ao final do ciclo, todos 
os aspectos tenham sido cobertos sem comprometer a qualidade 
da análise. Além disso, sincronizou-se o calendário de avaliações 
com os momentos de monitoramento e de revisão do PPA, de 
modo que as recomendações geradas influenciem efetivamente 
os ajustes de cada ciclo anual. Essa integração temporal reforça a 
orientação a resultados: as conclusões da avaliação alimentam di-
retamente as decisões de revisão das metas e iniciativas do plano, 
assegurando um aprendizado institucional imediato e útil.

Com base no diagnóstico, elaborou-se de forma colabora-
tiva o novo desenho do processo de avaliação do PPA 2024–2027. 
Diversos workshops, realizados entre o final de 2023 e meados de 
2024, envolveram a equipe técnica da Seplan e consultores do 
Publix na definição das macroetapas, papéis e fluxos do processo 
futuro. A participação ativa dos servidores públicos na construção 
da solução foi crucial para aprimorar a articulação interinstitucio-
nal e interna, garantindo que o processo redesenhado refletisse as 
necessidades reais dos órgãos gestores dos programas e obtivesse 
adesão desde o início. Essa abordagem colaborativa, além de va-
lorizar o conhecimento tácito dos servidores (fortalecendo a ca-
pacidade interna), promoveu governança democrática no âmbito 
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da burocracia, ao envolver diferentes áreas e níveis hierárquicos na 
tomada de decisões sobre o novo processo.

O novo processo de avaliação abrange uma série de etapas 
interligadas e cíclicas, em sintonia com os princípios de gestão 
para resultados. Em primeiro lugar, instituiu-se uma fase de prepa-
ração da avaliação, na qual a Seplan elabora, no início de cada ano, 
um plano anual de avaliações dos programas finalísticos, definindo 
cronogramas, escopos e responsáveis. Nessa preparação inclui-se a 
configuração do módulo de Avaliação no SIOP, adaptando-o para 
receber os dados e respostas dos questionários eletrônicos naquele 
ciclo. Em seguida, ocorre a etapa de coleta de informações e au-
toavaliação: os gestores de cada programa, localizados nos minis-
térios setoriais responsáveis, preenchem diretamente no SIOP os 
instrumentos padronizados, fornecendo dados administrativos e 
percepções qualitativas sobre seu programa. Os questionários fo-
ram desenhados para cobrir três dimensões principais: (a) desenho 
do programa – incluindo clareza do diagnóstico do problema, 
teoria da mudança, público-alvo, entregas previstas e coerência 
de objetivos e indicadores; (b) governança e gestão – abarcando a 
estrutura de governança do programa, arranjos de implementação 
multissetorial ou federativos, alocação de recursos e parcerias; e (c) 
resultados alcançados – examinando indicadores de efetividade, 
impacto das ações e sustentabilidade dos benefícios gerados. Essa 
abrangência temática assegura que a avaliação tenha uma visão 
360º de cada programa, atendendo às exigências de governança 
sustentável (que pressupõe integrar dimensões diversas do desem-
penho programático, incluindo impactos sociais, econômicos e 
ambientais no longo prazo).

Após o preenchimento das autoavaliações pelos gestores, a 
Seplan, enquanto órgão central de planejamento, realiza a análise 
crítica e validação das informações. Analistas especializados veri-
ficam eventuais inconsistências ou lacunas nos dados e, quando 
necessário, interagem com os órgãos setoriais para saneamento das 
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informações. Essa etapa centralizada reforça a capacidade estatal 
de supervisão qualificada, pois agrega uma camada de contro-
le técnico antes da consolidação dos resultados. Na sequência, a 
Seplan elabora um relatório avaliativo para cada programa, sin-
tetizando achados, pontuações de maturidade e recomendações 
de melhoria. Vale destacar que, em linha com a perspectiva de 
inovação contínua, estuda-se incorporar futuramente técnicas 
avançadas de análise de dados – como algoritmos de inteligência 
artificial – para apoiar essa fase de análise. Tais ferramentas predi-
tivas permitiriam identificar padrões de desempenho ou alertar 
sobre riscos potenciais, agregando uma dimensão prospectiva à 
avaliação tradicional (historicamente retrospectiva). Essa iniciativa, 
ainda em prospecção, ilustra o compromisso do MPO com a ino-
vação digital na avaliação de políticas, visando elevar a qualidade 
analítica e a antecipação de cenários, o que dialoga com as agen-
das contemporâneas de governo digital inteligente.

Concluída a avaliação de cada programa, os resultados são 
retroalimentados nos mecanismos de governança do PPA. As re-
comendações consolidadas nos relatórios servem de insumo para 
as reuniões de monitoramento e para o processo de revisão anual 
do plano, conforme previsto na legislação. Desse modo, se um 
programa apresentou desempenho aquém do esperado em certo 
critério (por exemplo, baixa efetividade de determinada ação), 
as recomendações poderão orientar ajustes gerenciais ou mesmo 
revisão de metas e iniciativas no PPA do ano subsequente. Isso 
fecha um ciclo virtuoso de aprendizado organizacional, no qual 
a avaliação orienta a tomada de decisão e a reorientação de polí-
ticas públicas em tempo hábil. Ao adotar essa dinâmica, o Estado 
fortalece sua capacidade adaptativa e de governança democrática, 
pois torna mais transparente a relação entre resultados avaliativos 
e alocação de recursos ou reformulação de programas, prestando 
contas à sociedade sobre as melhorias implementadas.
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Um dos produtos centrais do redesenho foi a criação de 
instrumentos de avaliação padronizados para uso por todos os 
programas. Desenvolveram-se dois questionários estruturados: (1) 
o Instrumento de Avaliação de Desenho e Governança, direcio-
nado a examinar aspectos de concepção do programa (justifica-
tiva, teoria da mudança, público-alvo) e sua governança institu-
cional (coordenação, parcerias, recursos, arranjos intersetoriais); e 
(2) o Instrumento de Avaliação de Resultados, voltado a aferir 
o desempenho e os impactos do programa (alcance das metas, 
indicadores de resultado, sustentabilidade das ações). Cada ins-
trumento foi organizado em seções temáticas e utiliza escalas de 
maturidade para cada quesito avaliado. Ou seja, para cada aspecto 
(por exemplo, qualidade do diagnóstico do problema ou nível de 
articulação interinstitucional do programa), o respondente deve 
selecionar, dentre níveis graduais, aquele que melhor descreve a 
situação atual. Essa técnica de autoavaliação guiada por níveis de 
maturidade reduz subjetividades e facilita a comparabilidade en-
tre programas, ao estabelecer um referencial comum de avaliação. 
Quando o nível indicado não é o mais elevado, o instrumento 
solicita que o gestor justifique brevemente e apresente sugestões 
de melhoria para aquele aspecto. Assim, a própria dinâmica da 
avaliação induz à reflexão e gera insumos qualitativos para o aper-
feiçoamento do programa avaliado, fortalecendo a aprendizagem 
contínua.

Os questionários foram incorporados ao módulo de ava-
liação do SIOP, permitindo que todo o processo ocorra em meio 
digital integrado. A opção por utilizar o SIOP – em vez de fer-
ramentas fragmentadas (spreadsheets, formulários desconectados) – 
trouxe uniformidade e compartilhamento em tempo real: todos 
os dados de avaliação ficam disponíveis em uma base única, aces-
sível tanto pela Seplan quanto pelos órgãos setoriais, facilitando o 
acompanhamento mútuo e a identificação de padrões transversais. 
Por exemplo, uma vez preenchidas as avaliações, a Seplan pode 
extrair relatórios consolidados do SIOP com estatísticas agrega-
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das (distribuição de níveis de maturidade por critério, média de 
pontuação por programa etc.), o que subsidia análises de tendên-
cias e identificação de melhores práticas entre programas. Além 
disso, o uso do SIOP com perfis de acesso distribuídos promove 
a transparência e o compartilhamento de responsabilidades, no 
sentido de que os órgãos setoriais visualizam não apenas suas ava-
liações, mas também têm acesso (controlado) aos resultados gerais, 
fomentando uma saudável pressão por melhoria e colaboração 
interinstitucional. A população e os órgãos de controle, por sua 
vez, serão beneficiados pela publicação periódica dos resultados 
de monitoramento e avaliação do PPA, conforme previsto – uma 
iniciativa que reforça a accountability democrática ao dar visibilida-
de aos avanços e desafios na implementação do plano.

Reconhecendo que uma mudança processual dessa mag-
nitude requer cuidadosa gestão da implementação, o projeto dedi-
cou uma etapa à elaboração do Plano de Implementação do novo 
processo. Esse plano estabelece as ações necessárias para transitar 
do modelo antigo ao novo, incluindo: ajustes e homologação do 
módulo do SIOP em parceria com a equipe de tecnologia; capa-
citações e oficinas de treinamento para os gestores públicos que 
atuarão como avaliadores e respondentes (difundindo o guia me-
todológico e as novas ferramentas); publicação de normativos in-
ternos formalizando o processo redesenhado (portarias, manuais 
atualizados); e um cronograma piloto para a primeira rodada de 
avaliações, abrangendo todos os 88 programas finalísticos do PPA. 
Tais medidas visam institucionalizar o processo de avaliação, ou 
seja, incorporá-lo às rotinas e à cultura organizacional de forma 
duradoura. Isso é fundamental para garantir a sustentabilidade da 
governança implantada: mais do que um projeto pontual, o novo 
processo deve se converter em prática permanente do Estado, in-
dependentemente de mudanças administrativas futuras.

A implementação vem sendo conduzida de forma esca-
lonada. Após o desenvolvimento dos instrumentos, realizou-se 
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um projeto-piloto com subconjunto de programas, cujos gestores 
preencheram os questionários e ofereceram feedback detalhado. 
Esse piloto permitiu ajustar a clareza das perguntas, o tempo de 
resposta e a calibragem das escalas de pontuação, aumentando a 
qualidade e a aceitação dos instrumentos. O ano de 2024 marcou 
o início da primeira rodada oficial de avaliações, contemplando 
todos os programas do PPA. Os resultados preliminares indicaram 
que o processo redesenhado reduziu o retrabalho e padronizou 
a coleta de informações, confirmando expectativas de ganhos 
de eficiência. Adicionalmente, a iniciativa foi integrada ao Pla-
no Estratégico Institucional (PEI) 2024–2027 do MPO como 
um projeto estratégico (“Novo Modelo do Ciclo de Gestão do 
PPA”), garantindo apoio da alta administração e monitoramen-
to contínuo de sua execução. Esse alinhamento com a estratégia 
institucional amplia a capacidade estatal de implementação, pois 
mobiliza recursos e atenção gerencial para consolidar o novo pro-
cesso. A experiência acumulada nesse projeto tem gerado lições 
e conhecimento que já estão sendo compartilhados com outras 
instituições públicas interessadas em aprimorar seus processos de 
avaliação e gestão. Em suma, o desenvolvimento do novo processo 
de avaliação do PPA demonstra uma convergência positiva entre 
inovação gerencial, transformação digital e fortalecimento da go-
vernança pública, consolidando avanços relevantes na moderni-
zação da gestão e no aprimoramento da capacidade institucional 
do Estado.

4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O redesenho do processo de avaliação dos programas 
finalísticos do PPA 2024–2027 mostra-se como uma iniciativa 
transformadora para a administração pública brasileira, com im-
plicações diretas no fortalecimento da capacidade estatal e da go-
vernança democrática. Ao institucionalizar um processo avaliativo 
abrangente, periódico e orientado a resultados, o MPO contribui 
para consolidar no governo federal uma cultura de monitoramen-
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to e avaliação em que o aprendizado contínuo e a melhoria das 
políticas são objetivos centrais. Essa cultura, por sua vez, reforça a 
capacidade do Estado de formular e ajustar intervenções com base 
em evidências, aumentando a efetividade das entregas públicas e a 
confiança da sociedade na administração.

Do ponto de vista da capacidade institucional, a expe-
riência relatada evidencia a importância de investir em metodo-
logias e ferramentas que aprimoram processos-chave de governo. 
O uso de BPM adaptado ao setor público, aliado a inovações 
tecnológicas (como o SIOP e potenciais aplicações de IA), reve-
lou-se efetivo para mapear disfuncionalidades e redesenhar fluxos 
de trabalho mais eficientes. Recomenda-se que outras áreas go-
vernamentais críticas – não apenas planejamento, mas também 
orçamento, gestão de pessoas, compras etc. – avaliem a adoção de 
iniciativas semelhantes de mapeamento e otimização de proces-
sos, visando ganhos transversais de desempenho e responsividade 
estatal. Além disso, a capacitação contínua de servidores em gestão 
por processos e análise de dados é imprescindível para manter a 
dinâmica de melhoria. Investir na formação de equipes técnicas 
capazes de operar e aprimorar sistemas como o SIOP e inter-
pretar resultados de avaliações fortalecerá a sustentabilidade das 
inovações implantadas.

Em relação à governança democrática e inclusão, o novo 
processo de avaliação do PPA contribui para tornar a gestão públi-
ca mais transparente, participativa e orientada para a prestação de 
contas. A transparência é aumentada pela disponibilização ágil de 
informações de desempenho programático – dentro do governo 
e para a sociedade – o que habilita mecanismos de controle social 
e diálogo informado sobre as políticas públicas. A inclusão mani-
festa-se tanto na incorporação de múltiplos atores governamentais 
no ciclo avaliativo (órgãos setoriais, unidades de planejamento, 
alta administração), quanto na consideração de agendas transver-
sais e prioridades sociais nas análises, garantindo que aspectos de 
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equidade e sustentabilidade estejam no radar das avaliações. Re-
comenda-se aprofundar essas dimensões democráticas, por exem-
plo, ampliando oportunidades de participação social no proces-
so avaliativo. Poderiam ser instituídos canais para que cidadãos 
e beneficiários das políticas contribuam com feedback qualitativo 
em determinadas etapas, ou instâncias consultivas que analisem 
os relatórios de avaliação e emitam pareceres independentes. Tais 
medidas aumentariam o caráter inclusivo e a legitimidade política 
do processo, em consonância com tendências internacionais de 
avaliação colaborativa de políticas públicas.

Outro aspecto relevante é a articulação interinstitucional 
fortalecida pelo processo redesenhado. A experiência demons-
trou que a coordenação entre o órgão central de planejamento 
e os ministérios setoriais pode ser significativamente aprimorada 
quando há processos bem definidos, sistemas integrados e clareza 
de papéis. A implementação exitosa do novo modelo de avaliação 
contou com o engajamento dos gestores de programas em todas 
as pastas, reflexo tanto do patrocínio institucional do MPO quan-
to da abordagem participativa adotada. Esse aprendizado sugere 
que reformas administrativas futuras considerem mecanismos de 
coordenação horizontal, para evitar silos burocráticos. No caso do 
PPA, recomenda-se manter e aperfeiçoar fóruns interministeriais 
de discussão dos resultados das avaliações, permitindo trocas de 
experiências entre programas e identificação de políticas transver-
sais que careçam de atuação conjunta. A governança sustentável 
no setor público depende, em larga medida, dessa capacidade de 
atuação integrada e orientada a objetivos comuns de desenvolvi-
mento.

Por fim, vale salientar o potencial de replicabilidade e ge-
ração de conhecimento a partir desta iniciativa. O redesenho do 
processo avaliativo do PPA 2024–2027 configura-se como um 
case de inovação em planejamento governamental que pode ins-
pirar outras esferas de governo no Brasil (estados e municípios) 
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e mesmo outros países em desenvolvimento. A integração bem-
-sucedida entre metodologia de gestão de processos, enfoque de 
avaliação de políticas públicas e ferramentas digitais é alinhada 
às recomendações de organismos internacionais para fortalecer a 
gestão pública no século XXI, combinando eficiência adminis-
trativa com participação e foco em resultados. Assim, recomen-
da-se documentar e disseminar amplamente os resultados e lições 
aprendidas deste projeto de cooperação técnica, de modo que a 
capacidade estatal de avaliar e aprimorar políticas se expanda por 
diferentes contextos governamentais.

Em síntese, o processo redesenhado de avaliação do PPA 
2024–2027 representa um avanço significativo na busca por uma 
administração pública mais estratégica, responsiva e orientada ao 
bem comum. Ele fortalece a governança democrática ao promo-
ver transparência e accountability, impulsiona a inovação digital ao 
integrar tecnologias de informação na avaliação, e aprimora a ca-
pacidade estatal ao institucionalizar práticas de avaliação baseadas 
em evidências. A continuidade e sucesso dessa iniciativa depende-
rão do compromisso dos líderes públicos em manter a avaliação 
como prioridade na agenda governamental e da disposição para 
atualizar continuamente as ferramentas e métodos à luz dos fee-
dbacks e mudanças de contexto. Desse modo, o Estado brasileiro 
estará mais bem aparelhado para planejar, executar e avaliar políti-
cas que efetivamente melhorem a vida de sua população, concre-
tizando os princípios de governança pública moderna que unem 
democracia, inclusão, sustentabilidade e resultados.
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1. INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta a experiência de desenvolvimento 
e implementação de um planejamento estratégico na Lottopar, 
uma autarquia do estado do Paraná dotada de personalidade jurí-
dica de direito público, com receita própria e autonomia técnica 
e administrativa, vinculada à Casa Civil. Compete à instituição 
a exploração, administração e fiscalização do serviço público de 
loterias no Estado do Paraná. A iniciativa foi estruturada com o 
propósito de estabelecer um modelo de governança orientado 
para resultados, por meio da reorientação estratégica da autar-
quia e da estruturação de seus pilares organizacionais, com foco 
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no fortalecimento institucional, na entrega de valor público e no 
cumprimento eficiente, efetivo e eficaz de sua finalidade.

Criada em 2021, a Loteria do Estado do Paraná (Lottopar) 
foi instituída como uma das primeiras autarquias estaduais a assu-
mir de forma direta a exploração, administração e fiscalização do 
serviço público de loterias.

Dessa forma, a consolidação da organização da Lottopar 
não decorre de um processo intempestivo. Nos últimos anos, o 
setor de loterias no Brasil passou por transformações significati-
vas em seu marco regulatório, impulsionadas principalmente pelo 
julgamento conjunto das Arguições de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental (ADPFs) 492 e 493 pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF). Em setembro de 2020, o Supremo Tribunal Fede-
ral reconheceu a inconstitucionalidade da exclusividade da União 
para a exploração do serviço público de loterias, ao afirmar que 
a competência da União para legislar sobre o tema não elimi-
na a possibilidade de os Estados e o Distrito Federal exercerem 
diretamente essa atividade, desde que respeitado o marco legal 
nacional (BRASIL, 2020a, 2020b). Essa decisão histórica rompeu 
o monopólio federal e estabeleceu a competência concorrente, 
abrindo caminho para que os entes subnacionais estruturassem 
seus próprios modelos regulatórios e operacionais. No entanto, o 
novo cenário também impôs o desafio da ausência de diretrizes 
normativas consolidadas, exigindo das unidades federativas ini-
ciativas próprias para regulamentar e viabilizar a exploração das 
loterias sob sua jurisdição.

Em meio a essas condições, a Lottopar decidiu estabele-
cer uma lógica de governança para resultados que lhe permitisse 
desenvolver suas funções de acordo com o estabelecido em sua 
lei de criação. Baseado no que Toni (2021) coloca, a consolidação 
de um planejamento estratégico em organizações públicas con-
siste em um processo sistêmico e participativo que articula refe-
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renciais teóricos, ferramentas de diagnóstico e técnicas de gestão 
para definir, de forma integrada, a visão de futuro, os objetivos de 
médio e longo prazo e as diretrizes institucionais. Esse processo 
envolve ainda a construção de consensos entre os diversos atores 
— gestores, servidores e sociedade —, a sintonia com o ciclo or-
çamentário e o alinhamento das políticas públicas aos objetivos de 
Estado, possibilitando coerência, efetividade e sustentabilidade na 
execução das ações governamentais. Dessa forma, identificou-se a 
necessidade de a instituição elaborar seu primeiro planejamento 
estratégico.

Buscando boas práticas, foram analisadas instituições simi-
lares à Lottopar, porém há poucas experiências nacionais conso-
lidadas em planejamento estratégico para autarquias lotéricas. No 
cenário nacional, além da atuação da Caixa Econômica Federal, 
que detém o monopólio da loteria federal, apenas um núme-
ro muito restrito de estados havia instituído suas próprias agên-
cias para a gestão das loterias estaduais, ainda em fases iniciais de 
estruturação. Instituída em dezembro de 2021, a Lottopar não 
contava com histórico organizacional ou modelos nacionais apli-
cáveis, o que levou à necessidade da realização de benchmarking 
internacionais com instituições já experientes e modelos de ges-
tão com grau de maturidade comprovada. Diante dessa ausência 
de vivências prévias em instituições análogas nacionais, constata-
-se que existe uma lacuna na prática nacional de descrição desse 
tipo de experiência em planejamento estratégico institucional no 
Brasil. A partir disso, formulou-se a seguinte questão de pesquisa: 
Como estruturar um plano estratégico orientado para resultados 
que integre estrutura organizacional e processos críticos em uma 
autarquia pública reguladora do setor de apostas, recém-criada no 
contexto estadual brasileiro?

Diante desse contexto, o presente artigo tem como ob-
jetivo apresentar a experiência de formulação e implementação 
de um plano estratégico orientado para resultados na Lottopar, 
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destacando a integração entre desenho organizacional, processos 
críticos e fundamentos institucionais de uma autarquia estadual 
reguladora do setor de apostas recém-criada. Para isso, foram de-
finidos como objetivos específicos: i) apresentar a metodologia 
adotada para o diagnóstico organizacional e definição dos dire-
cionadores estratégicos; ii) explicar o processo de construção do 
plano estratégico; iii) detalhar os cenários e propostas de desenho 
organizacional desenvolvidos no projeto; iv) expor os ciclos de 
mapeamento e redesenho dos processos críticos a partir da cadeia 
de valor; e v) evidenciar os principais aprendizados e potenciais 
de reaplicação da experiência em outras instituições públicas em 
fase de estruturação.

2. METODOLOGIA

Esta seção tem por finalidade apresentar a classificação 
metodológica do estudo, bem como a abordagem teórica e os 
procedimentos adotados.

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, 
pois visa solucionar um problema prático de natureza institucio-
nal: o fortalecimento da governança, da estrutura organizacio-
nal e da gestão de processos da Lottopar. Conforme destaca Gil 
(2008), a pesquisa aplicada busca gerar conhecimentos voltados à 
aplicação prática, orientados à resolução de problemas específicos 
— neste caso, o aprimoramento da capacidade organizacional da 
Lottopar frente ao seu processo de consolidação institucional e 
expansão de atividades.

Quanto aos objetivos científicos, trata-se de uma pesquisa 
descritiva, uma vez que o estudo tem por finalidade analisar, com-
preender e expor as características organizacionais da Lottopar, 
seus macroprocessos, padrões de atuação e as lacunas institucionais 
que impactam sua entrega de valor público. Gil (2008) define a 
pesquisa descritiva como aquela cujo objetivo é a descrição das 
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características de determinada população, fenômeno ou a identi-
ficação de relações entre variáveis.

Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, adota-se 
a estratégia de estudo de caso único, centrado na Lottopar como 
unidade de análise. Tal abordagem permitiu uma investigação 
aprofundada do contexto institucional, dos seus processos críticos 
e das suas dinâmicas decisórias e operacionais. Segundo Prodanov 
e Freitas (2013), o estudo de caso possibilita a compreensão das 
especificidades e complexidades de um fenômeno em seu con-
texto real — aspecto crucial para entender a realidade de uma 
autarquia recém-criada com missão regulatória e operadora de 
serviços públicos.

Quanto à abordagem metodológica, trata-se de uma pes-
quisa mista, com a integração de métodos quantitativos e qualita-
tivos. Os métodos quantitativos foram utilizados para mensuração 
de indicadores estratégicos, avaliação da estrutura de processos e 
modelagens (como o uso de BPMN), enquanto os qualitativos 
foram empregados na condução de oficinas participativas, análise 
documental e interpretação dos direcionadores estratégicos e ex-
pectativas institucionais. Prodanov e Freitas (2013) salientam que 
a abordagem mista oferece uma compreensão mais abrangente do 
objeto de estudo, ao combinar evidências numéricas com inter-
pretações contextuais.

2.1 DIAGNÓSTICO ESTRATÉGICO

A subseção de diagnóstico estratégico apresenta as fer-
ramentas e metodologias utilizadas para compreender, de forma 
estruturada, como a Lottopar funciona e se organiza. Essa fase teve 
como principal função revelar, de maneira aprofundada, os ele-
mentos que compõem o funcionamento interno da instituição, 
sua lógica de atuação e os fatores que influenciam seu desem-
penho. Para isso, foram aplicadas diferentes metodologias reco-
nhecidas no campo da gestão pública e estratégica, permitindo 
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a coleta e a sistematização de informações relevantes a partir de 
diversas dimensões analíticas. O processo envolveu diretamente os 
níveis tático e operacional, por meio do engajamento do grupo 
gestor na construção dos insumos, bem como o nível estratégi-
co, responsável pela validação, alteração e aprovação das propostas 
desenvolvidas. A subseção está dividida em seis partes, cada uma 
dedicada à apresentação de uma ferramenta específica utilizada 
durante o processo: Cadeia de Valor, Benchmarking, Estudo de Mer-
cado, Análise PASTEL, Matriz de Cenários e Matriz SWOT.

2.1.1 CADEIA DE VALOR

O Public Governance Canvas foi empregado como ferra-
menta para a modelagem da cadeia de valor da Lottopar. Desen-
volvido por Martins, Mota e Marini (2019) a partir do Business 
Model Canvas de Alexander Osterwalder, esse canvas reúne, em 
quatro blocos interligados — rede de atores, fundamentos para 
geração de valor, fluxo de criação de valor e fluxo de entrega/
apropriação de valor —, um conjunto de elementos e relaciona-
mentos que expressam a lógica de criação, entrega e apropriação 
de valor em ambientes de governança pública. Modelo na Figura 
1 a seguir.
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Parcerias Outros stakeholdersColaboradores

Relacionamento

Despesas Valor

Impactos

Beneficiários

Fornecedores

Recursos

Capacidades

Distribuição

     Fundamentos para a geração de valor     Rede de atores      Fluxo de criação de valor      Fluxo de entrega/apropriação de valor

Atividades Produtos

FIGURA 1

Figura 1. Componentes do Public Governance Canvas 
Fonte: Martins, Mota e Marini (2019).

Para aplicá-lo à Lottopar, realizou-se primeiro uma revisão 
da literatura sobre governança pública, gestão para resultados e 
modelos de negócio no setor público, que fundamentou a adapta-
ção da ferramenta. Em seguida, conduziram-se entrevistas internas 
com representantes de diferentes áreas, cujas percepções alimen-
taram a versão inicial do canvas. Essa versão foi então apresentada 
em workshop a um grupo selecionado de colaboradores, que, guia-
dos por um questionário estruturado, debateram e refinaram cada 
componente do modelo até chegar à versão final.
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Blocos Componente Descrição

Rede de atores

Fornecedores Quem são os fornecedores estratégicos?

Parcerias

Quem são os principais parceiros?

Que tipo de recursos devem ser obtidos 
desses parceiros estratégicos?

Que tipo de processos/projetos esses par-
ceiros executam?

Colaboradores
Que tipo de colaboradores são requeridos?

Que tipo de processos/projetos esses cola-
boradores executam?

Outros
stakeholders

Quais outros stakeholders são importantes 
para potencializar a proposta de valor?

Beneficiários

Para quem estamos produzindo valor?

Quais as características dos públicos desti-
natários de políticas públicas?

Quem são os beneficiários mais relevantes?

Relacionamento

Que tipo de relacionamento cada grupo 
de atores podem esperar?

De que modo esse relacionamento se inte-
gra com o modelo de governança?

Quais são os incentivos positivos e negati-
vos adotados em cada relacionamento?

Fundamentos para 
a geração de valor

Recursos (input)

Quais são os itens de despesas mais impor-
tantes inerentes do modelo de governança?

Quais são os seus valores financeiros?

Quais itens de despesas podem se tornar 
imprevisíveis?

Custos

Que recursos são importantes para atender 
a proposta de valor?

Quais são os recursos mais dispendiosos?

Pode-se enfrentar uma interrupção no for-
necimento de recursos-chave?

Capacidades

Qual é a aptidão institucional essencial (in-
traorganizacionais)?

Quais são as aptidões principais dos indi-
víduos que compõem o modelo de gover-
nança?
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Blocos Componente Descrição

Fluxo de entrega/ 
apropriação de va-
lor

Produtos (outputs)

Que conjunto de bens e/ou serviços são 
entregues a cada segmento de beneficiá-
rios?

Quais problemas dos beneficiários está se 
buscando a resolver?

Impactos (outco-
mes)

Quais são os principais impactos (diretos e 
indiretos) esperados?

Valor

Que tipo de valor público é entregue ao 
beneficiário?

Que necessidades estão sendo satisfeitas?

O que o beneficiário valoriza está sendo 
entregue?

Qual é a relação custo/benefício/valor em 
nosso modelo de governança?

Qual a parcela de contribuição de cada 
fonte de receita para o valor público es-
perado?

Quadro 1. Modelo de roteiro para elaboração do Public Governance Canvas

Fonte: Martins, Mota e Marini (2019).

O objetivo dessa aplicação foi elucidar de modo aprofun-
dado a essência da Lottopar, revelando com clareza a cadeia de 
atividades que sustenta suas operações e o valor que efetivamente 
entrega. Ao mapear detalhadamente cada componente — de re-
cursos e capacidades, passando por atividades, distribuição e pro-
dutos, até impactos e valor público — buscou-se oferecer uma 
visão holística do que a instituição faz em sua essência.

2.1.2 BENCHMARKING

A metodologia de benchmarking utilizada na experiência 
consistiu na identificação e análise comparativa de práticas, pro-
cessos e modelos organizacionais relacionados ao setor lotérico. 
Para orientar a escolha das instituições analisadas, foram conside-
radas quatro categorias de benchmarking — interno (entre áreas da 
própria organização), competitivo (com organizações do mesmo 
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setor), funcional (com organizações que realizam funções seme-
lhantes, independentemente do setor) e genérico (com organiza-
ções de setores distintos, mas com similaridades em determinados 
processos) — e três modalidades — desempenho (focada em re-
sultados), processo (voltada ao modo de execução das atividades) 
e estratégico (relacionada às escolhas organizacionais de longo 
prazo). A combinação desses elementos resultou em uma matriz 
que indicava diferentes níveis de relevância, conforme a aderência 
de cada tipo de benchmarking aos objetivos do projeto. A seguir o 
Quadro 2 mostra a matriz.

Benchmarking Interno Competitivo Funcional Genérico

Desempenho Média Alta Média Baixa

Processos Média Baixa Alta Alta

Estratégico Baixa Alta Baixa Baixa

Quadro 2. Relevância dos benchmarkings praticados no contexto da Lottopar

Fonte: Elaborado pelos autores.

Com base nesse critério, foi priorizado o benchmarking 
competitivo de relevância estratégica, com foco em organizações 
internacionais atuantes no mercado de loterias. A coleta de in-
formações buscou abordar temas como regulamentações legais, 
práticas de gestão, experiência do cliente, tendências de mercado, 
políticas de jogo responsável e desafios enfrentados pelas institui-
ções. A aplicação dessa metodologia permitiu o mapeamento de 
variáveis que compõem o setor lotérico em diferentes contextos, 
apoiando o entendimento das estruturas, mecanismos e condicio-
nantes que operam nesse segmento.

2.1.3 ESTUDO DE MERCADO

A metodologia adotada para estimar o mercado potencial 
da Lottopar foi baseada na segmentação de mercado em três níveis: 
mercado total, mercado disponível e mercado atendido. Essa abor-
dagem visa estruturar a análise de abrangência e delimitação do 
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público-alvo em diferentes escalas, permitindo uma compreensão 
mais clara do alcance e das oportunidades existentes.

A aplicação da metodologia se deu por meio da adaptação 
do modelo TAM, SAM e SOM, considerando como base os da-
dos demográficos e econômicos do estado do Paraná. A Figura 2 
a seguir explica a metodologia.

Mercado Total

Refere-se à receita máxima 
potencial de um 

produto/serviço, assumindo a 
dominação total do mercado, 
sem restrições geográficas ou 

demográficas. É uma visão 
otimista e idealizada do 
potencial de mercado.

Mercado endereçável

Representa a parcela do TAM 
acessível com base nas 

capacidades e limitações 
atuais da empresa, 

considerando fatores 
geográficos e demográficos. É 
útil para estabelecer metas de 
vendas e marketing alinhadas 
com a realidade da empresa.

Mercado acessível

É a fração do SAM que pode 
ser alcançada a curto/médio 

prazo, considerando recursos, 
concorrência e participação 
de mercado atual. Auxilia na 

definição de metas e 
estratégias de negócios 
realistas e desafiadoras.

TAM SAM SOM

FIGURA 2

Figura 2. Conceito TAM, SAM e SOM 
Fonte: Elaborado pelos autores.

O mercado total foi estimado a partir da população adulta 
do estado; o mercado disponível foi delimitado com base em da-
dos de acesso a canais digitais e pontos físicos de venda; e o mer-
cado atendido foi calculado a partir da base atual de apostadores 
ativos da Lottopar. A construção dos três níveis considerou tam-
bém aspectos relacionados à bancarização, conectividade digital 
e potencial de consumo, utilizando exclusivamente dados secun-
dários. Embora essas variáveis permitam inferências sobre o perfil 
socioeconômico dos consumidores e tendências associadas à di-
gitalização do consumo, a metodologia não incluiu investigação 
direta sobre preferências, motivações ou padrões comportamentais 
dos apostadores, o que limita a caracterização mais detalhada do 
perfil dos consumidores e das tendências de mercado.
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O objetivo da aplicação foi dimensionar o universo de 
atuação da Lottopar e apoiar a definição de estratégias de expan-
são e relacionamento com os diferentes segmentos da população, 
a partir de condicionantes estruturais como acesso, perfil estimado 
do público e capacidade instalada de atendimento.

2.1.4 ANÁLISE PASTEL

A Análise PASTEL é uma ferramenta estratégica dedicada 
à análise e monitoramento do ambiente externo em que uma 
organização está inserida. Esta matriz, estruturada em seis compo-
nentes críticos - Político, Ambiental, Social, Tecnológico, Econô-
mico e Legal – conforme detalhados na Figura 3.

Figura 3. Componentes da Análise PASTEL 
Fonte: Elaborado pelos autores.

Para a construção da Análise PASTEL no caso da Lottopar 
foi realizado um workshop com colaboradores selecionados, onde 
cada um dos componentes foi discutido. Após a discussão se de-
terminou quais aspectos seriam relevantes para cada uma das ca-
tegorias. A ferramenta foi utilizada para identificar oportunidades 
e ameaças no ambiente de negócios da instituição.
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2.1.5 MATRIZ DE CENÁRIOS

A Matriz de Cenários é uma ferramenta que tem como 
objetivo analisar e categorizar uma variedade de cenários possíveis 
com base em dois eixos: a probabilidade de ocorrência e o grau 
de impacto organizacional. A estrutura bidimensional da matriz 
facilita uma análise visual clara e objetiva. Conforme detalhado na 
Figura 4, o eixo horizontal (x) é dedicado à avaliação da probabi-
lidade, representando a chance de manifestação de determinados 
fenômenos ou eventos. Paralelamente, o eixo vertical (y) é reser-
vado para mensurar o grau de impacto, avaliando a magnitude 
da influência que tais eventualidades poderiam exercer sobre a 
organização.
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Figura 4. Modelo conceitual da Matriz de Cenários 
Fonte: Martins & Marini (2010).

Dentro desta matriz, os cenários são estrategicamente po-
sicionados em quadrantes específicos, cada um representando um 
nível diferenciado de resposta estratégica. Estes quadrantes são ca-
tegorizados como “ações de mitigação”, “monitorar” e “acompa-
nhar”.



64

No caso da Lottopar a Matriz de Cenários foi preenchida 
conforme os aspectos anteriormente levantados na Análise Pastel. 
Esses aspectos são categorizados conforme a classificação exposta.

2.1.6 MATRIZ SWOT

A análise SWOT é destacada como um instrumento rele-
vante na construção da excelência organizacional. Esta metodo-
logia tem como objetivo identificar as Forças, Fraquezas, Opor-
tunidades e Ameaças inerentes a uma organização. Dessa forma, 
proporciona-se uma perspectiva sistêmica dos ambientes interno 
e externo da entidade, facilitando a detecção de fatores determi-
nantes que podem influenciar a trajetória da organização, seja para 
o sucesso ou para desafios potenciais. A discussão e escolha dos as-
pectos que ficaram presentes dentro de cada uma das quatro cate-
gorias foram realizadas em workshop com grupo de colaboradores 
selecionados da organização.  A Matriz SWOT e o significado de 
suas categorias de classificação são detalhadas na Figura 5.

Figura 5. Matriz SWOT 
Fonte: Martins & Marini (2010)

2.2 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

A subseção de planejamento estratégico apresenta a estru-
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turação dos principais elementos que compõem a estratégia insti-
tucional da Lottopar, conforme metodologia do Balanced Scorecard 
(BSC). Essa etapa teve como finalidade organizar, de forma coe-
rente e integrada, os direcionadores estratégicos da organização — 
missão, visão e valores —, os objetivos estratégicos, os indicadores 
de desempenho e as iniciativas associadas. A construção seguiu 
uma lógica encadeada, iniciando pela definição da identidade ins-
titucional, seguida do desdobramento em metas e instrumentos de 
acompanhamento. Cada uma das etapas descreve as ferramentas e 
metodologias utilizadas na formulação da estratégia, resultando 
em cinco partes: Balanced Scorecard – BSC, Direcionadores Estraté-
gicos, Objetivos Estratégicos, Indicadores Estratégicos, Iniciativas 
Estratégicas e o detalhamento das metas. O conjunto dessas etapas 
constitui a base do planejamento estratégico da Lottopar, orien-
tando sua atuação para os próximos ciclos.

2.2.1 BALANCED SCORECARD – BSC

A metodologia adotada para a definição dos direcionado-
res estratégicos da Lottopar foi o Balanced Scorecard (BSC), ferra-
menta de gestão que organiza a formulação e o desdobramento da 
estratégia em objetivos e indicadores distribuídos em diferentes 
perspectivas. No setor público, a aplicação do BSC é estruturada 
com base em três dimensões principais: aprendizagem e cresci-
mento, processos internos e partes interessadas. 

A aplicação consistiu na utilização do BSC como base para 
a elaboração da missão, visão, valores e objetivos estratégicos da 
organização, com foco em orientar as ações da Lottopar no hori-
zonte de três anos. O processo considerou a integração entre esses 
elementos e a estrutura lógica proposta pela metodologia, com 
vistas à organização coerente da estratégia institucional.

O objetivo da aplicação foi estabelecer os direcionadores 
estratégicos da Lottopar de forma estruturada, com base em uma 
metodologia que permite a tradução da estratégia em ações, faci-
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litando o monitoramento do desempenho organizacional.

2.2.2 DIRECIONADORES ESTRATÉGICOS

Direcionadores Estratégicos são o conjunto de elementos 
que orientam a organização na execução de suas estratégias para 
alcançar seu propósito. Assim, os direcionadores são construídos 
por meio da definição de missão, visão e valores.

•	 Missão: representa o propósito fundamental do progra-
ma, sua razão de existir e o que busca alcançar. É uma 
declaração clara e concisa que descreve o que a empresa 
faz para contribuir com a sociedade.

•	 Visão: indica a imagem futura desejada para o progra-
ma. Ela descreve onde a organização pretende chegar e 
qual o seu objetivo final. A visão deve ser inspiradora e 
desafiadora, fornecendo uma direção clara para orien-
tar as ações e esforços.

•	 Valores: refletem os princípios e crenças fundamentais 
que norteiam a entidade. Eles definem o comporta-
mento e a cultura desejados, fornecendo uma base só-
lida para a tomada de decisões e ações.

No caso da Lottopar, a definição da missão, visão e valores 
foi realizada de forma conjunta com um grupo de colaboradores 
selecionados, representantes de diferentes áreas da organização. A 
construção coletiva desses direcionadores permitiu que os partici-
pantes compartilhassem suas percepções sobre o papel institucio-
nal da entidade, suas aspirações futuras e os princípios que devem 
orientar sua atuação.

2.2.3 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

Com base na declaração de missão e visão definidas, defi-
ne-se os objetivos estratégicos referentes a cada uma das perspec-
tivas previstas na metodologia BSC. Os objetivos estratégicos pos-
sibilitam a definição de metas de longo prazo. Em outra análise, 
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são meios de mensurar o alcance da missão e visão previamente 
estabelecidas. Exposto na Figura 6 a seguir.

Valores

Aprendizado e crescimento

Processos

Partes interessadas

Visão

Missão

Objetivos relacionados às partes interessadas da organização. Os objetivos incluem a 
eficácia na relação com as partes interessadas da organização, a comunicação 
eficiente, bem como a relação adequada com o objetivo de todos; no caso da 
Lottopar, especialmente aos objetivos do Estado.

Objetivos relacionados aos processos críticos para o alcance dos resultados 
desejados. Os objetivos e indicadores são relacionados a eficiência e eficácia dos 
processos, bem como a identificação de oportunidades de melhoria e inovação na 
prestação dos serviços públicos.

Objetivos relacionados ao desenvolvimento e aprimoramento dos recursos humanos, 
tecnológicos e organizacionais da organização. Os objetivos incluem a capacitação 
dos colaboradores, o uso de tecnologia avançada, a gestão do conhecimento, a 
cultura organizacional e a capacidade de adaptação e inovação.

O
b

je
ti

vo
s 

Es
tr

at
ég

ic
os

FIGURA 6

Figura 6. Estrutura conceitual do Mapa da Estratégia com base nas perspectivas do 
BSC 

Fonte: Elaborado pelos autores.

2.2.4.	 INDICADORES ESTRATÉGICOS

A metodologia adotada para a definição dos indicadores 
estratégicos seguiu os princípios do Balanced Scorecard (BSC), com 
ênfase na construção colaborativa entre atores-chave da organiza-
ção. O processo foi orientado por critérios técnicos que garantis-
sem a seleção de indicadores com características como seletivida-
de, simplicidade, representatividade, comparabilidade, estabilidade, 
custo-efetividade e disponibilidade. Os indicadores foram clas-
sificados como simples ou compostos, e sua estruturação seguiu 
um conjunto de elementos padronizados, incluindo nome, objeto 
de mensuração, fórmula de cálculo, unidade de medida, periodi-
cidade, fonte de dados, responsável, sentido do indicador, faixa de 
controle, série histórica e metas.
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A aplicação se deu inicialmente pela definição e validação 
dos indicadores associados aos objetivos estratégicos da Lottopar, 
seguida da elaboração das fichas de detalhamento, que consolidam 
as informações necessárias ao seu monitoramento e avaliação. Com 
base nos dados históricos disponíveis, foram propostas metas asso-
ciadas a cada indicador, considerando o gap de desempenho entre 
o estado atual e os resultados esperados. Esse processo foi condu-
zido de modo a garantir consistência técnica e viabilidade de uso 
nas rotinas de acompanhamento da estratégia.

O objetivo da aplicação foi viabilizar a mensuração dos 
objetivos estratégicos estabelecidos, assegurando condições para o 
monitoramento contínuo e a avaliação de resultados, bem como 
apoiar a gestão da estratégia com base em evidências e promover 
alinhamento em torno de metas organizacionais concretas. A se-
guir no Quadro 3 a descrição base dos indicadores.

Elemento Descrição

Nome Representa a identidade do indicador.

Objeto de mensuração Representa aquilo que é mensurado pelo indicador.

Fórmula de cálculo

Representa a forma como o indicador é calculado mate-
maticamente, isto é, a expressão matemática da forma de 
realização do cálculo, possibilitando que ele seja inteligí-
vel e apto em fornecer subsídios para o processo de to-
mada de decisão.

Unidade de medida

Representa a grandeza de mensuração do indicador e 
permite classificar as características das medidas mais uti-
lizadas são números absolutos, porcentagens, médias, ta-
xas e comparações.

Periodicidade Representa a frequência de mensuração do indicador.

Fonte/Forma de coleta
Representa a sistemática formal de coleta dos dados ne-
cessários para o cálculo do indicador e o local de sua ex-
tração.

Responsável pela apura-
ção do indicador

Representa o indivíduo, unidade ou organização respon-
sável pelo cálculo oficial do indicador.
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Elemento Descrição

Sentido do indicador

Representa a orientação da evolução esperada do indi-
cador. A polaridade pode ser “maior, melhor”, ou seja, 
quanto maior o valor apurado, melhor é o desempenho. 
Também pode ser “menor, melhor”, em que quanto me-
nor é o valor apurado de um indicador, melhor é o de-
sempenho. Existe, ainda, a possibilidade de haver um in-
dicador classificado como “igual, melhor”, em que se 
busca um número exato (se for maior ou menor do que 
esse “alvo”, o resultado não é satisfatório).

Observação geral
Representa considerações gerais a respeito do cálculo do 
indicador.

Considerações ou ques-
tões a respeito do indica-
dor

Representa condicionantes, requisitos, limitações ou re-
comendações para interpretação do indicador.

Faixa de controle
Representa os parâmetros para gerenciamento do indica-
dor em três níveis de performance.

Série Histórica
Representa os resultados passados aferidos do indicador 
até o momento presente.

Metas
Representa os resultados projetados do indicador para os 
períodos futuros.

Quadro 3. Descrição dos elementos constituintes da ficha de detalhamento do 
indicador

Fonte: Metodologia Instituto Publix (2015).

2.2.5 INICIATIVAS ESTRATÉGICAS

Para cada um dos objetivos estratégicos foram definidas, 
priorizadas e detalhadas iniciativas estratégicas, que consistem em 
planos de ações estruturados que possibilitam o alcance dos ob-
jetivos estratégicos. O detalhamento das iniciativas estratégicas foi 
realizado por meio do canvas de detalhamento de projetos estraté-
gicos, ilustrado na Figura 7 a seguir.
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Figura 7. Canvas do detalhamento de Projetos Estratégicos 
Fonte: Elaborado pelos autores.

2.3 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Após a finalização da construção do planejamento estra-
tégico da Lottopar, deu-se início à etapa de estruturação da nova 
configuração organizacional. Esta fase buscou adequar a estrutura 
formal da autarquia às diretrizes definidas no plano estratégico, 
de modo a garantir a coerência entre os objetivos institucionais, 
os processos críticos e os arranjos organizacionais necessários 
para sua implementação. A estrutura organizacional foi concebida 
como elemento fundamental de viabilização da estratégia, sendo 
tratada não como um fim em si, mas como um meio para o al-
cance dos resultados almejados. A partir dessa premissa, adotou-se 
uma abordagem metodológica que integrou diagnóstico interno, 
análise comparativa (benchmarking) e proposição de cenários estru-
turais. Esse percurso metodológico teve como propósito alinhar a 
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arquitetura organizacional às diretrizes estratégicas e aos resulta-
dos esperados, garantindo maior coerência entre a estrutura e os 
processos institucionais.

Na etapa de diagnóstico interno, foi realizada uma análise 
detalhada da estrutura vigente, contemplando o levantamento das 
competências e responsabilidades das unidades organizacionais, 
bem como a avaliação de forças e fragilidades a partir da percep-
ção dos colaboradores. Essa etapa também envolveu a revisão das 
atividades desempenhadas no cotidiano institucional, permitindo 
identificar disfunções operacionais, sobreposições de funções e 
oportunidades de aprimoramento. Adicionalmente, foram anali-
sadas as instâncias de governança e a distribuição de responsabili-
dades nos níveis estratégico, tático e operacional.

A segunda etapa consistiu na realização de benchmarking 
com organizações análogas, nacionais e internacionais, com des-
taque para entes do setor lotérico. Essa prática permitiu a identi-
ficação de modelos de estrutura organizacional aplicáveis, consi-
derando diferentes níveis de maturidade institucional, prioridades 
estratégicas e arranjos de governança. Foram observadas práticas 
relacionadas à integração intersetorial, descentralização de fun-
ções, especialização técnica e desenho de linhas hierárquicas mais 
eficientes.

Com base nas análises internas e externas, foi possível 
avançar para a terceira etapa, que compreendeu a proposição de 
cenários estruturais. Foram desenvolvidos três cenários alterna-
tivos de estrutura organizacional, os quais variavam em grau de 
centralização, distribuição de funções e nível de especialização 
das unidades. Os cenários foram analisados com base nos prin-
cípios da arquitetura organizacional, estruturada em cinco blocos 
funcionais: cúpula estratégica, linha intermediária, núcleo opera-
cional, suporte técnico-corporativo e suporte administrativo. A 
seguir, a Figura 8 apresenta os blocos.
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Cúpula

Linha intermediária

Núcleo operacional

Suporte técnico Suporte administrativo

Figura 8. Modelo de Arquitetura Organizacional 
Fonte: Martins & Marini (2010).

A aplicação prática desse método envolveu a realização 
de oficinas com representantes da organização, entrevistas com 
lideranças e a análise da legislação vigente no estado, que no caso, 
estabelecia diretrizes para a estrutura da administração autárquica. 
Além disso, foi construída uma matriz de alinhamento estratégico, 
com o objetivo de evidenciar a coerência entre os temas estratégi-
cos da organização e as funções desempenhadas por cada unidade 
organizacional.

2.4 MAPEAMENTO E REDESENHO DE PROCESSOS CRÍTICOS

A cadeia de valor por processos é uma ferramenta que 
representa visualmente os macroprocessos organizacionais e os 
classifica em três categorias principais: macroprocessos gerenciais, 
macroprocessos de suporte e macroprocessos operacionais. A sa-
ber:

•	 Macroprocessos Gerenciais: Estes são relevantes para a 
tomada de decisões estratégicas e para a coordenação 
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das diversas atividades da organização. Incluem planeja-
mento estratégico, monitoramento e avaliação (M&A) 
e avaliação de desempenho. Essenciais para assegurar 
que a organização esteja alinhada com sua missão, visão 
e objetivos estratégicos, eles facilitam a implementação 
eficaz de políticas e procedimentos.

•	 Macroprocessos de Suporte: Estes fornecem a infraes-
trutura e os recursos necessários para a execução efi-
ciente das atividades principais e gerenciais. Englobam 
a aquisição de insumos, manutenção de infraestrutura 
e serviços administrativos. São fundamentais para man-
ter a operacionalidade contínua da organização, garan-
tindo a disponibilidade de recursos, a manutenção da 
tecnologia e o suporte administrativo necessário.

•	 Macroprocessos Finalísticos: Correspondem aos pro-
cessos que resultam diretamente na entrega de produ-
tos ou serviços aos beneficiários. Estes processos estão 
diretamente ligados ao núcleo operacional da organi-
zação e incluem produção, marketing, vendas e afins. A 
eficácia dos processos finalísticos é crucial para a satis-
fação dos beneficiários.

Ao segmentar a cadeia de valor nestes três níveis, as orga-
nizações podem realizar uma análise mais detalhada e integrada de 
suas operações. A compreensão profunda dos processos gerenciais, 
de suporte e finalísticos permite identificar oportunidades de oti-
mização, redução de custos e aprimoramento da eficiência.

Além disso a cadeia de valor por processo, é composta por 
outros 3 aspectos: resultados, impacto e beneficiários, conforme 
ilustrado na Figura 9.
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INSUMOS

Incluem recursos, 
informações, 

expectativas e 
necessidades recebidos 
ou identificados pelas 
organizações, que dão 
origem aos processos. 

Estes insumos, 
provenientes de fontes 

variadas como 
fornecedores, entes 

reguladores e órgãos de 
controle, são 

fundamentais para 
moldar a estrutura e 

execução dos processos.

MACROPROCESSOS 
FINALÍSTICOS

MACROPROCESSOS GERENCIAIS 
E DE SUPORTE

RESULTADOS 

São os produtos, serviços 
ou valor gerado ao final 

dos processos. 
Representam a 

concretização dos 
esforços e atividades dos 
processos de negócio e 

devem alinhar-se ou 
superar as expectativas 

estabelecidas pelos 
insumos.

IMPACTO

Refere-se às 
consequências a longo 
prazo dos processos e 

resultados sobre a 
organização, os 
beneficiários e o 

ambiente mais amplo. 
Inclui aspectos como 

impacto social, 
ambiental, econômico e 

cultural. O impacto é uma 
avaliação de como os 

processos e resultados 
afetam positiva ou 

negativamente as partes 
interessadas e o contexto 

em que a organização 
opera.

BENEFICIÁRIOS

São os indivíduos ou 
grupos afetados pelos 

resultados dos 
processos, podendo ser 

internos (como 
colaboradores) ou 

externos (como usuários 
e a comunidade). O 
impacto sobre os 

beneficiários é uma 
consideração crucial, pois 

reflete como os 
resultados dos processos 
atendem, beneficiam ou 

influenciam esses 
grupos. O foco no 
impacto sobre os 

beneficiários garante que 
os processos estejam 

alinhados com as 
necessidades e 

expectativas das partes 
interessadas.

Figura 9. Cadeia de Valor por Processos 
Fonte: Elaborado pelos autores.

A modelagem de processo, no contexto de estruturação 
de novos processos, é uma abordagem sistemática para documen-
tar, analisar, projetar e aperfeiçoar processos. Este método é fun-
damental para compreender e otimizar como uma organização 
executa suas atividades. Para uma modelagem de processo eficaz, 
é fundamental compreender a hierarquia de processos, que abarca 
5 níveis, conforme apresentado na Figura 10.w
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Nível 1 – Categoria
Este é o nível mais elevado da hierarquia, onde os processos são classificados em categorias 
amplas, que podem ser finalísticas, gerenciais ou de suporte. Essa categorização determina se 
os processos têm um impacto direto na entrega de valor ao cliente (atividades-fim) ou se 
sustentam as operações internas da organização (atividades-meio).

Nível 2 – Macroprocesso
Aprofundando-se na categoria, o macroprocesso engloba um conjunto específico de processos 
relacionados a uma função ou objetivo organizacional. "Contratação", por exemplo, refere-se ao 
agrupamento de todos os procedimentos e políticas que direcionam a aquisição de bens e 
serviços.

Nível 3 – Processo
Cada macroprocesso é constituído por vários processos que delineiam as etapas necessárias 
para atingir os objetivos propostos. Um exemplo é o "Pregão", que é uma modalidade do 
macroprocesso de contratação utilizada para realizar compras públicas.

Nível 4 – Subprocesso
Este nível envolve a divisão do processo em etapas mais detalhadas, como "Pesquisas de 
Preço", que consiste em atividades para coletar informações sobre o valor de mercado dos 
bens ou serviços desejados que ocorre no processo do pregão.

Nível 5 – Atividade
O nível mais específico, que detalha tarefas concretas, como "Enviar e-mail para fornecedores", 
uma ação operacional que contribui para o subprocesso de pesquisa de preços e apoia o 
processo de pregão como um todo.

Figura 10. Hierarquia de processos 
Fonte: Adaptado de BPM CBOK Version 4.0 (2021).

Na modelagem de processos, diversos elementos são le-
vados em consideração. Primeiramente, inicia-se com a definição 
do objetivo; em seguida, identificam-se as entradas, englobando 
recursos, dados, informações ou materiais essenciais à execução 
do processo.

Posteriormente, são delineadas as saídas, referindo-se aos 
resultados ou produtos desenvolvidos, que podem variar desde 
itens físicos até serviços e relatórios.

Por último, estabelecem-se os indicadores que são utiliza-
dos para mensurar a eficiência e a eficácia do processo. Além des-
ses aspectos, insumos como áreas envolvidas, legislação pertinente 
e principais atividades são contemplados no canvas processual - 
uma ferramenta visual que substancialmente facilita a modelagem 
de processos.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 DIAGNÓSTICO ESTRATÉGICO

Esta subseção apresenta os resultados alcançados a partir 
da aplicação das metodologias adotadas no diagnóstico organiza-
cional.

3.1.1 CADEIA DE VALOR

Inicialmente, retoma-se a construção da cadeia de valor 
da Lottopar como etapa fundamental para compreensão do seu 
modelo de geração de valor. O resultado dessa etapa está sinteti-
zado na Figura 11, que ilustra a cadeia de valor construída para a 
organização.
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Figura 11. Cadeia de valor da Lottopar 
Fonte: Elaborado pelos autores.
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3.1.2 BENCHMARKING

Em sequência, observam-se os outputs dos benchmarkings 
realizados com as instituições internacionais no âmbito do diag-
nóstico. Estes permitiram identificar boas práticas relevantes para 
o aprimoramento da atuação da Lottopar. Foram analisadas três 
organizações lotéricas de referência global: Jogos Santa Casa (Por-
tugal), Western Canada Lottery Corporation – WCLC (Canadá) 
e Française des Jeux – FDJ (França).

A Jogos Santa Casa, instituição portuguesa com mais de 
240 anos de existência, destacou-se pela forte regulação estatal 
e pelo foco estruturado em práticas de jogo responsável. Entre 
os principais aprendizados extraídos, ressaltam-se a capacitação 
contínua dos operadores lotéricos, inclusive com uso de termi-
nais de e-learning, a aplicação anual de avaliações do tipo cliente 
oculto e a implementação de ferramentas digitais como a “wallet” 
e bilhetes com QR code. Além disso, a organização possui planos 
de contingência robustos, com procedimentos formalizados para 
continuidade dos sorteios e realização de backups dos sistemas, o 
que reforça sua maturidade em gestão de riscos.

A Western Canada Lottery Corporation (WCLC), por sua 
vez, apresentou um modelo de governança mais burocrático, mas 
com elevada integração institucional entre as províncias partici-
pantes. Destaca-se pelo rigor no cumprimento de normas legais e 
éticas, bem como pela publicação sistemática de relatórios finan-
ceiros auditados. A organização investe fortemente na capacitação 
dos colaboradores em temas como compliance e gestão de riscos, 
promovendo uma cultura organizacional pautada na integridade 
e na responsabilidade social.

Já a Française des Jeux (FDJ), operadora lotérica francesa 
de capital aberto, opera com uma lógica empresarial e foco em 
inovação. A organização adota uma abordagem centrada na expe-
riência do usuário, combinando canais físicos e digitais (omnichan-



79

nel), e promove ações constantes de fidelização dos apostadores. 
Suas práticas de responsabilidade social e de promoção do jogo 
responsável são integradas à operação e à comunicação institucio-
nal, com destaque para campanhas públicas e ferramentas tecno-
lógicas de autocontrole.

3.1.3 ESTUDO DE MERCADO

O estudo de mercado identificou por meio da análise 
TAM, SAM e SOM um mercado total significativo, com uma 
parcela acessível crescente para a Lottopar, especialmente no seg-
mento digital. A seguir, a Figura 12 apresenta os valores estimados 
para cada uma dessas dimensões de mercado.

R$ 34,97 BILHÕES

R$ 2,15 bilhões

R$ 472,3 
MILHÕES

TAM
Loteria tradicional: R$ 24,09 bilhões
AQFs: R$ 10,88 bilhões

SAM
Loteria tradicional: R$ 1,73 bilhão
AQFs: R$ 425,45 milhões

SOM
Loteria tradicional: R$ 240,30 milhões
AQFs: R$ 232 milhões

Figura 12. TAM, SAM e SOM estimados Lottopar 
Fonte: Elaborado pelos autores.

3.1.4 ANÁLISE PASTEL

A seguir a Figura 13 apresenta os principais resultados da 
análise PASTEL, que permitiu identificar fatores externos rele-
vantes ao ambiente institucional da Lottopar. Essa análise abran-
geu os aspectos político, ambiental, social, tecnológico, econô-
mico e legal que impactam direta ou indiretamente a atuação da 
autarquia.
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(P) Político

Mudança de governo 
estadual;

Instabilidade 
política;

Mudança de 
competência entre 

organizações; e

Influência legislativa 
do governo federal 
sobre o estadual.

(A) Ambiental

Fomento da logística 
reversa;

Utilização de 
critérios ambientais 

para acesso ao 
crédito (operadores);

Fomento ao uso de 
energia limpa; e

Utilização de 
materiais 

sustentáveis.

(S) Social

Prognóstico do 
aumento de 
ludopatia;

Prognóstico de 
envelhecimento da 

população

Digitalização da 
população; e

Perda de 
credibilidade do 
setor devido a 

práticas de 
marketing 

imprudentes

(T) Tecnológico

Vazamento de 
dados;

Ataques 
cibernéticos;

Problemas de 
integração de 
sistemas; e

Avanço tecnológico.

(E) Econômico

Concorrência de 
operadores ilegais;

Instabilidade 
macroeconômica;

Criação de 
Instituição de 

Loterias Municipais; 
e

Prognóstico de 
aumento do PIB.

(L) Legal 

Alterações na 
legislação 

relacionadas à 
exclusão de 

modalidades;

Dificuldade de 
adequação dos 

operadores à LGPD;

Complexidade do 
tema para órgãos de 

controle; e

Mudanças na 
destinação dos 

recursos.

Figura 13. Elementos da análise PASTEL da Lottopar 
Fonte: Elaborado pelos autores.

3.1.5 MATRIZ DE CENÁRIOS

A matriz de cenários sintetiza os principais eventos ex-
ternos mapeados quanto à sua probabilidade de ocorrência e im-
pacto na Lottopar. A seguir, na Figura 14, são apresentados os 
cenários identificados.

• Mudanças na destinação dos 
recursos

• Prognóstico de aumento do 
PIB

• Instabilidade 
macroeconômica

• Instabilidade política
• Alterações na legislação 

relacionadas à exclusão de 
modalidades

• Dificuldade de adequação dos 
operadores à LGPD

• Avanço tecnológica
• Prognóstico de digitalização da 

população

• Mudança de governo estadual
• Mudança de competência 

entre organizações
• Criação de Instituição de 

Loterias Municipais

• Prognóstico do aumento de ludopatia
• Concorrência de operadores ilegais
• Complexidade do tema para os órgãos de 

controle
• Ataques cibernéticos
• Vazamento de dados
• Problemas de integração de sistemas
• Perda de credibilidade do setor devido a 

práticas de marketing irresponsáveis
• Influencia legislativa do governo federal sobre o 

estadual

Probabilidade

Im
pa

ct
o

+-

-

+

Menos provável Mais provávelIncerto

Ba
ixo

 im
pa

ct
o

M
od

er
ad

o 
im

pa
ct

o
Al

to
 im

pa
ct

o

• Utilização de critérios 
ambientais para acesso ao 
crédito (operadores)

• Fomento ao uso de energia 
limpa

• Utilização de materiais 
sustentáveis

• Prognóstico de aumento do 
PIB

• Fomento da logística reversa
• Prognóstico de envelhecimento da 

população

Ação de mitigação
Reavaliar

Acompanhar

Figura 14. Matriz de cenários da Lottopar 
Fonte: Elaborado pelos autores.
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3.1.6. ANÁLISE SWOT

A análise SWOT consolidou as principais forças, fraquezas, 
oportunidades e ameaças que influenciam a atuação da Lottopar. 
A seguir, a Figura 15 apresenta a matriz com os elementos iden-
tificados.

Forças
•Agenda positiva de entregas
•Profissionais qualificados
•Gestão técnica
•Utilização da TI
•Diretrizes estratégicas 
transparentes

Fraquezas
•Marca pouco reconhecida 
•Equipe inexperiente no setor
•Ausência de ritualização do 
controle de processos 
operacionais
•Ausência de gestão por 
competências

Oportunidades
•Mitigação da operação Ilegal
•Pioneirismo
•Adoção de novas tecnologias
•Ascensão da demanda pública 
por fomento a responsabilidade 
social

•Expansão do acesso e uso da 
internet entre os cidadãos

Ameaças
•Prognóstico de aumento dos 
casos de ludopatia
•Concorrência de operadores 
ilegais
•Estigma relacionado a jogos 
Ilegais
•Influência política
•Volatidade regulatória
•Ataques cibernéticos

 
Figura 15. Análise SWOT da Lottopar 

Fonte: Elaborado pelos autores.

3.2 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Esta subseção apresenta os resultados alcançados a partir da 
aplicação das metodologias utilizadas na construção do planeja-
mento estratégico da Lottopar.
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3.2.1 DIRECIONADORES ESTRATÉGICOS

Os direcionadores estratégicos, como exposto, consistem 
na missão, visão e valores definidos para a organização. A missão 
definida para a Lottopar foi: Promover o desenvolvimento social 
e econômico do Paraná por meio da exploração, administração e 
fiscalização do serviço público de loterias. A visão definida foi: Ser 
referência inovadora na exploração e fiscalização de jogos lotéri-
cos. Os valores definidos foram: Inovação, Eficiência, Transparên-
cia, Sustentabilidade e Responsabilidade Social.

3.2.2.	 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

Os objetivos estratégicos resultantes da aplicação da meto-
dologia estão expostos em sequência no Quadro 4.

Dimensão Objetivo Descrição

Partes Interes-
sadas

Tornar-se referên-
cia na promoção do 
jogo responsável, en-
volvendo operadores 
lotéricos, jogadores, 
parceiros estratégicos 
e a comunidade em 
geral

A Lottopar se empenhará para tor-
nar-se um modelo nacional em jogo 
responsável, desenvolvendo e im-
plementando ações que reforcem 
esse propósito. A colaboração com 
stakeholders será fundamental nesse 
processo, assegurando que cada ini-
ciativa contribua significativamente 
para o bem-estar dos apostadores e 
para o reconhecimento da autarquia 
neste aspecto.

Partes Interes-
sadas

Estabelecer uma mar-
ca que seja identifica-
da como sinônimo 
de autoridade, segu-
rança e confiança no 
mercado lotérico

A Lottopar visa desenvolver sua re-
putação como líder em segurança e 
confiabilidade no setor de loterias. 
Para isso, a organização focará em 
estratégias de engajamento junto a 
suas partes interessadas e empregará 
táticas de marketing eficazes. Dessa 
forma, promovendo a marca um re-
ferencial de autoridade entre os jo-
gadores, sinônimo de uma expe-
riência lotérica segura e confiável.
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Dimensão Objetivo Descrição

Processos

Estabelecer uma ges-
tão organizacional 
de referência, impul-
sionada pela transpa-
rência, conformidade 
regulatória e gestão 
eficiente de processos

A Lottopar se empenhará em esta-
belecer um modelo de gestão orga-
nizacional que seja exemplar, cen-
trado na transparência e na estrita 
aderência à conformidade regulató-
ria, bem como na melhoria contínua 
dos processos administrativos. Com 
isso, aspira a atingir seus objetivos 
de forma eficiente através da imple-
mentação de boas práticas de gestão.

Processos

Estabelecer-se como 
referência na garantia 
do jogo seguro, atra-
vés de uma rigoro-
sa fiscalização, geren-
ciamento de dados e 
manutenção de pa-
drões elevados de se-
gurança

A Lottopar aspira tornar-se um mo-
delo para o setor no estabelecimen-
to de práticas relacionadas ao jogo 
seguro. Para isso, adotará uma fisca-
lização rigorosa e um controle de 
dados eficaz. A autarquia se dedica-
rá a sustentar padrões operacionais 
de alta qualidade. Seu compromisso 
será com a integridade e a confiabi-
lidade em todas as interações. Essa 
abordagem visa garantir uma expe-
riência de jogo responsável e prote-
gida para todos os envolvidos.

Aprendizado e 
crescimento

Tornar-se referência em 
adoção de práticas ino-
vadoras do setor loté-
rico.

Esse objetivo visa promover uma cultura 
de inovação que incentive a adoção de 
novas práticas e tecnologias, as quais pos-
sam estabelecer a Lottopar como uma 
líder inovadora no mercado de loterias. 
Investir em pesquisa e desenvolvimento 
será importante, explorando novas tec-
nologias e práticas emergentes no se-
tor. Cultivar parcerias com instituições 
acadêmicas e centros de inovação tam-
bém será fundamental, assim como par-
ticipar ativamente de fóruns e redes de 
inovação. Além disso, valorizar a criati-
vidade, a experimentação e o aprendi-
zado contínuo na cultura organizacional 
será essencial para manter a organização 
na vanguarda das tendências e inovações 
do setor.
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Dimensão Objetivo Descrição

Aprendizado e 
crescimento

Estabelecer uma cultu-
ra de capacitação contí-
nua entre colaboradores 
e operadores.

A Lottopar está comprometida em pro-
mover um ambiente de aprendizado 
contínuo, onde colaboradores e opera-
dores estejam constantemente aprimo-
rando suas habilidades e conhecimen-
tos, garantindo que a organização esteja 
sempre à frente em termos de compe-
tência e expertise. A entidade irá pro-
mover uma cultura de aprendizado con-
tínuo e desenvolvimento, estabelecendo 
programas de treinamento e desenvolvi-
mento abrangentes. Além disso, irá tra-
balhar a favor de parcerias estratégicas 
com instituições educacionais e orga-
nizações de treinamento que poderão 
ser formadas para proporcionar aos co-
laboradores acesso a recursos e opor-
tunidades de aprendizado valiosos. A 
valorização e o reconhecimento do de-
senvolvimento profissional e das con-
quistas dos colaboradores irão integrar a 
cultura e os valores da autarquia.

Quadro 4. Objetivos estratégicos da Lottopar

Fonte: Elaborado pelos autores.

3.2.3.	 INDICADORES ESTRATÉGICOS

Os indicadores estratégicos resultantes da aplicação da 
metodologia estão expostos em sequência no Quadro 5.

Objetivo Estratégico Indicadores

Tornar-se referência na promo-
ção do jogo responsável, envol-
vendo operadores lotéricos, jo-
gadores, parceiros estratégicos e a 
comunidade em geral

•	 Número de parcerias estratégicas esta-
belecidas para promover o jogo respon-
sável;

•	 Nível de satisfação das parcerias estraté-
gicas estabelecidas para promover o jogo 
responsável;

•	 Percentual de jogadores categorizados 
como cluster 1; e

•	 Quantidade de pessoas alcançadas em 
ações promovidas para propagar o jogo 
responsável.
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Objetivo Estratégico Indicadores

Estabelecer uma marca que seja iden-
tificada como sinônimo de autorida-
de, segurança e confiança no merca-
do lotérico

•	 Nível de confiança da marca;
•	 Nível de reconhecimento da marca; e
•	 NPS (Net Promoter Score) dos apostadores.

Estabelecer uma gestão organizacio-
nal de referência, impulsionada pela 
transparência, conformidade regula-
tória e gestão eficiente de processos

•	 Índice de acesso à Informação;
•	 Nível de conformidade regulatória;
•	 Nível de eficácia da comunicação interna;
•	 Nível de maturidade de processos; e
•	 Percentual de licitações desertas ou im-

pugnadas.

Estabelecer-se como referência na 
garantia do jogo seguro, através de 
uma rigorosa fiscalização, gerencia-
mento de dados e manutenção de 
padrões elevados de segurança de se-
gurança

•	 Percentual de tentativas de acesso não 
autorizado bloqueadas;

•	 Quantidade de participantes em	  pro-
gramas de conscientização sobre jogos 
seguros;

•	 Percentual de prêmios distribuídos com 
êxito; e

•	 Percentual de disponibilidade e tempo 
de atividade da plataforma.

Tornar-se referência em adoção de 
práticas inovadoras do setor lotérico

•	 Percentual de investimento em Inovação;
•	 Percentual de projetos inovadores em an-

damento; e
•	 Percentual de sucesso de implementação 

de inovações.

Estabelecer uma cultura de capaci-
tação contínua entre colaboradores e 
operadores

•	 NPS (Net Promoter Score) de Capacitações 
Interna; e

•	 Percentual de operadores com certifica-
ções atualizadas.

Quadro 5. Indicadores estratégicos da Lottopar

Fonte: Elaborado pelos autores.
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3.2.4 INICIATIVAS ESTRATÉGICAS

As iniciativas estratégicas resultantes da aplicação da me-
todologia estão expostos em sequência no Quadro 6.

Objetivo Estratégico Iniciativas Estratégicas

Tornar-se referência na promoção do 
jogo responsável, envolvendo operadores 
lotéricos, jogadores, parceiros estratégicos 
e a comunidade em geral

•	 Programas de conscientização e 
treinamento sobre jogo responsável 
desenvolvidos para operadores loté-
ricos e parceiros;

•	 Campanhas educativas direcionadas 
a jogadores, ressaltando a importân-
cia de práticas de jogo saudáveis e o 
risco associado aos jogos; e

•	 Estabelecimento de parcerias com 
organizações não governamentais e 
instituições de saúde para tratar dos 
aspectos psicossociais do jogo.

Estabelecer uma marca que seja identifi-
cada como sinônimo de autoridade, se-
gurança e confiança no mercado lotérico

•	 Implementação de sistemas eficazes 
de segurança e proteção de dados 
implementados para assegurar a in-
tegridade das operações e a confian-
ça dos jogadores;

•	 Criação de um plano de comunica-
ção com campanhas de marketing 
que enfatizam os valores centrais da 
Lottopar, destacando sua responsabi-
lidade e compromisso com o cliente; 
e

•	 Obtenção de certificações setoriais 
reconhecidas obtidas para validar a 
confiabilidade e segurança da em-
presa.
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Objetivo Estratégico Iniciativas Estratégicas

Estabelecer uma gestão organizacional 
de referência, impulsionada pela transpa-
rência, conformidade regulatória e gestão 
eficiente de processos

•	 Implementação de ferramentas tec-
nológicas para aprimorar a visualiza-
ção e gestão de processos, elevando a 
eficiência operacional;

•	 Canais de comunicação com 
stakeholders estabelecidos, asseguran-
do transparência nas operações e de-
cisões da organização; e

•	 Auditorias regulares realizadas para 
garantir a conformidade com regu-
lamentos do setor e identificar áreas 
de melhoria.

Estabelecer-se como referência na garan-
tia do jogo seguro, através de uma rigo-
rosa fiscalização, gerenciamento de dados 
e manutenção de padrões elevados de se-
gurança de segurança

•	 Implementação de sistemas avança-
dos de monitoramento e análise in-
vestidos para a detecção e prevenção 
de atividades irregulares ou fraudu-
lentas;

•	 Criação de diretrizes que visam ga-
rantir o monitoramento e a análise 
eficazes da sustentabilidade econô-
mica e financeira dos operadores;

•	 Desenvolvimento de um canal in-
terativo de ouvidoria, integrando 
feedbacks visando melhorar a trans-
parência operacional e a responsabi-
lidade organizacional; e

•	 Parcerias com empresas de tecno-
logia estabelecidas para assegurar a 
adoção das melhores práticas e fer-
ramentas de controle de dados.
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Objetivo Estratégico Iniciativas Estratégicas

Tornar-se referência em adoção de práti-
cas inovadoras do setor lotérico.

•	 Institucionalização de uma equipe 
de colaboradores internos designado 
para gerir um grupo de trabalho que 
desenvolva iniciativas de inovação;

•	 Criação de um processo de gestão 
de ciclo de vida para produtos loté-
ricos, visando assegurar a renovação 
e a atualização constante da oferta 
de produtos;

•	 Plano de comunicação contínua es-
tabelecida com loterias de referência 
mundial para fomentar inovação e 
testar novas soluções, facilitando o 
compartilhamento e a implemen-
tação ágil de inovações bem-suce-
didas; e

•	 Criação de um portfólio de eventos 
como hackathons organizados para 
promover a geração de ideias e solu-
ções inovadoras junto à comunidade 
e stakeholders.

Estabelecer uma cultura de capacitação 
contínua entre colaboradores e opera-
dores

•	 Criação de um programa interno 
para fomento da cultura de inovação 
contínua; e

•	 Plano de desenvolvimento para fun-
cionários nos âmbitos individual e 
coletivo (trilhas de conhecimento).

Quadro 6. Iniciativas estratégicas da Lottopar

Fonte: Elaborado pelos autores.



89

3.3 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

O resultado da aplicação metodológica na adaptação da 
estrutura organizacional da instituição é exposto a seguir pela Fi-
gura 16.

Conselho de Administração

Decisão Colegiada

Dir. Conformidade Regulatória

Execução

Dir. Adm-Fin

Execução

Dir. Operações

Execução

Diretor Presidente

Direção

Ass. TIC
Assessoria

Gabinete
Assessoria

Unidade de Controle Interno, 
Compliance e Ouvidoria

Div. Análise Licitatória

Div. Regulação

Div. Fiscalização

Div. Jogos

Seção de Jogo Responsável e 
Seguro

Div. Orçamento, Finanças e 
Contabilidade

Div. Recursos Humanos

Div. Administrativa

Div. Comunicação 
Institucional

Legenda

Mudanças

Figura 16. Estrutura Organizacional da Lottopar

Fonte: Elaborado pelos autores.

3.4. MAPEAMENTO DE PROCESSOS CRÍTICOS

Após a conclusão das etapas de diagnóstico organizacio-
nal, definição do planejamento estratégico e elaboração da pro-
posta de estrutura organizacional, iniciou-se a fase de seleção e 
mapeamento dos processos críticos da Lottopar. A partir dos in-
sumos fornecidos por essas fases anteriores, foram identificados 
cinco processos finalísticos considerados prioritários para mapea-
mento, conforme assinalado na Figura 17.
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Processos finalísticos

Contratação
• Pregão
• Concorrência
• Dispensa de licitação
• Inexigibilidade
• Formalização de contrato
• Concessão
• Credenciamento
• Adesão à Ata de Registro de 

Preço

Fiscalização
• Conciliação de dados da 

operação
• Auditoria e controle
• Fiscalização presencial dos 

operadores lotéricos
• Fiscalização dos contratos
• Fiscalização dos sistemas dos 

operadores

Operação
• Desenvolvimento de 

normativas/portarias
• Promoção do jogo seguro
• Estudo de mercado
• Integração de sistemas
• Estudo de satisfação
• Monitoramento dos operadores 

ilegais
• Ouvidoria
• Promoção do jogo responsável
• Comunicação

Prestação de contas
• Respostas aos órgãos de 

controle
• Transparência
• Disponibilização de 

informações aos órgãos de 
controle

• Registro de receitas para 
distribuição (SEFA/PR)

Legenda: Processos prioritários

Figura 17. Processos Finalísticos da Lottopar 
Fonte: Elaborado pelos autores.

Os processos selecionados como críticos que eram geren-
ciais ou de suporte estão expostos na Figura 18 a seguir.

Processos gerenciais e de suporte

Gestão de pessoas
• Capacitação
• Elaboração da folha de pagamento
• Manutenção de benefícios
• Nomeação e exoneração
• Acompanhamento de registro de ponto
• Instrução de PAD (Processo 

administrativo disciplinar)

Auditoria Interna
• Respostas a CGE (Controladoria Geral do 

Estado do Paraná)
• Auditoria financeira
• Auditoria em processos
• Análise de procedimentos
• Instruções Orçamentária e contábil

Gestão Financeira, Contábil e 
Orçamentária

• Conciliação bancária
• Pagamentos
• Impostos e tributos
• Elaboração PPA (Plano plurianual)
• Elaboração LOA (Lei orçamentária anual)
• Lançamento de receita
• Contabilidade
• Execução Orçamentária
• Execução Financeira
• Execução da despesa 
• Prestação de contas

Gestão de TIC
• Suporte técnico a outras diretorias
• Gestão de ativos de TIC
• Gestão de infraestrutura de TIC
• Implantação e treinamento de sistemas
• Assessoramento técnico
• Auditoria de TIC

Assessoramento Jurídico
• Orientação jurídica
• Gerenciamento de atualização legislativa
• Revisão de normas e regulamentos
• Apoio aos processos licitatórios
• Elaboração de pareceres

Relação com Parceiros
• Mapeamento de Parceiros
• Avaliação das parcerias
• Promoção de eventos
• Acordo de cooperação técnica
• Participação em eventos

Gestão Estratégica
• Elaboração do Plano Estratégico
• Reuniões de M&A (Monitoramento e 

avaliação)

Gestão da Comunicação
• Gestão das redes sociais
• Relacionamento com a imprensa
• Produção de conteúdo promocional e 

educativo

Legenda: Processos prioritários

Figura 18. Processos Gerenciais e Suporte da Lottopar 
Fonte: Elaborado pelos autores.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência relatada neste estudo demonstrou a viabi-
lidade e a relevância da adoção de uma abordagem metodológica 
integrada para a estruturação institucional de uma autarquia re-
cém-criada no setor público brasileiro. A construção do planeja-
mento estratégico da Lottopar, ancorada em referenciais interna-
cionais, ferramentas de diagnóstico organizacional e metodologias 
contemporâneas de governança orientada para resultados, eviden-
ciou que é possível desenvolver capacidades organizacionais con-
sistentes mesmo em contextos institucionais incipientes, desde 
que haja coerência entre estratégia, estrutura e operação.

A ausência de modelos consolidados no contexto nacional 
impôs o desafio da inovação institucional, que foi enfrentado com 
o uso de benchmarking internacional e a adaptação contextualizada 
de boas práticas. A articulação entre diagnóstico estratégico, de-
senho organizacional, mapeamento de processos críticos e defi-
nição de objetivos, indicadores e iniciativas estratégicas permitiu 
estabelecer bases sólidas para o desenvolvimento institucional da 
autarquia.

Além disso, a participação ativa de diferentes níveis hierár-
quicos — estratégico, tático e operacional — ao longo de todas as 
etapas do projeto favoreceu a legitimidade das decisões tomadas e 
o fortalecimento do capital institucional da autarquia.

Entretanto, reconhece-se como limitação do estudo o seu 
caráter eminentemente contextual, fortemente condicionado às 
especificidades institucionais, políticas e regulatórias da Lottopar 
e do Estado do Paraná. A replicação da metodologia exige cautela 
e adaptações à realidade de outras organizações. Ademais, em-
bora o modelo proposto tenha sido concebido para promover 
coerência e efetividade, sua real capacidade de produzir resultados 
sustentáveis ainda depende da consolidação de rotinas institucio-
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nais e do acompanhamento de indicadores ao longo do tempo. A 
mensuração da efetividade e do valor público gerado só poderá 
ser plenamente avaliada mediante a observação continuada do de-
sempenho organizacional nos ciclos futuros.

Apesar dessas limitações, a experiência oferece subsídios 
metodológicos e estratégicos relevantes para outras organizações 
públicas em fase de estruturação, especialmente aquelas inseridas 
em setores regulatórios emergentes. O caso da Lottopar reafirma 
a importância de abordagens estruturadas, participativas e orien-
tadas a resultados para o fortalecimento da capacidade estatal e da 
geração de valor público.
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1. INTRODUÇÃO

As compras públicas representam um instrumento central 
de implementação das políticas governamentais, sendo responsá-
veis por parcela expressiva dos dispêndios do Estado e influen-
ciando diretamente a qualidade dos serviços prestados à popula-
ção (COSTA; TERRA, 2019). No caso do Poder Executivo do 
Estado da Bahia, a crescente complexidade das demandas públicas, 
aliada à necessidade de racionalização dos gastos, evidenciou limi-
tações estruturais na rede de compras e contratações, tais como a 
fragmentação dos processos, a ausência de padronização nas prá-
ticas operacionais, a baixa previsibilidade das demandas, a dificul-
dade de monitoramento de desempenho e a limitada articulação 
entre os diversos órgãos envolvidos.

Esses desafios revelaram a insuficiência de abordagens tra-
dicionalmente adotadas e tornaram manifesta a necessidade de um 
redesenho institucional orientado por critérios técnicos, estraté-
gicos e sustentáveis. Nesse cenário, a Secretaria da Administração 
(SAEB) instituiu o Projeto do Sistema Integrado de Logística, 
com o propósito de estruturar um novo modelo de governança 
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para a logística de suprimentos do Estado, baseado em planeja-
mento integrado, diretrizes normativas, mecanismos de monito-
ramento e estruturas decisórias colegiadas.

A construção desse modelo partiu de uma avaliação inicial, 
fundamentada em múltiplas fontes de dados e uma abordagem 
metodológica mista, que permitiu mapear as principais disfunções 
da rede de compras e contratações, identificar oportunidades de 
aprimoramento e propor diretrizes estratégicas voltadas à melho-
ria do desempenho, ao fortalecimento da capacidade institucional 
e à qualificação do gasto público. Ao articular avaliação técnica, 
definição de objetivos estratégicos e desenho de soluções opera-
cionais, o projeto buscou estabelecer uma lógica sistêmica e cola-
borativa de governança que promovesse maior alinhamento entre 
as fases de planejamento, contratação, execução e controle.

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo 
apresentar o novo modelo de governança da logística de supri-
mentos do Estado da Bahia, concebido e implementado a partir 
do Projeto do Sistema Integrado de Logística. Especificamente, 
busca-se descrever o processo metodológico adotado, detalhar as 
dimensões e critérios de avaliação utilizados, expor as diretrizes 
estratégicas formuladas e discutir os principais resultados e im-
pactos institucionais da iniciativa. Parte-se da hipótese de que a 
institucionalização de uma governança estratégica, sustentada em 
diagnóstico técnico e alinhamento intersetorial, é capaz de gerar 
ganhos concretos em eficiência, transparência, sustentabilidade e 
qualidade do gasto público.

2. METODOLOGIA

A pesquisa que fundamenta este estudo pode ser carac-
terizada como aplicada; de abordagem mista, isto é que emprega 
técnicas de natureza qualitativa e quantitativa na coleta, tratamen-
to e análise dos dados; e com finalidade exploratório-descritiva. 
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Trata-se de uma investigação voltada à resolução de um problema 
concreto da gestão pública, a saber: a ausência de um modelo inte-
grado de governança para os processos de logística de suprimentos 
no âmbito do Poder Executivo do Estado da Bahia.

A proposta de um novo modelo de governança da logís-
tica de suprimentos foi concebida a partir da composição de uma 
estrutura colaborativa formada por um grupo gestor, integrado 
por representantes da Superintendência de Recursos Logísticos da 
Secretaria da Administração do Estado da Bahia, e um grupo de 
trabalho integrado por representantes de 15 órgãos e entidades-
-chave do Poder Executivo do Estado da Bahia.

Grupo 
Técnico

Casa Civil
PGE

SAEB

SEFAZ

SESAB

SEC

SSP

SPMPM/BA

PC/BA

CBM/ BA

DPT

UNEB

CAR

CBPM  Administração Direta:
Casa Civil
PGE – Procuradoria Geral do Estado
SAEB – Secretaria da Administração
SEFAZ – Secretaria da Fazenda
SESAB – Secretaria da Saúde
SEC – Secretaria da Educação
SSP – Secretaria da Segurança Pública
SPM – Secretaria de Políticas para Mulheres

 Regime Especial da Administração Direta:
PM/BA – Polícia Militar da Bahia
PC/BA – Polícia Civil da Bahia
CBM/BA – Corpo de Bombeiros Militar da Bahia
DPT – Departamento de Polícia Técnica

 Autarquia:
UNEB – Universidade do Estado da Bahia

 Empresa Pública:
CAR – Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional

 Sociedade de Economia Mista:
CBPM – Companhia Baiana de Pesquisa Mineral

Figura 1. Órgãos e entidades-chaves integrantes do grupo de trabalho do projeto 
Fonte: Elaborado pelos autores.

Os órgãos e entidades-chave integrantes do grupo de tra-
balho foram escolhidos com base em seu volume de compras e 
natureza administrativa, de forma a compor um grupo representa-
tivo das múltiplas realidades e desafios na governança das compras 
públicas do Estado.
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O desenvolvimento do projeto empregou diferentes téc-
nicas de coleta de dados. Inicialmente, realizou-se um workshop 
para o mapeamento da cadeia de valor da gestão das compras na 
Bahia com o envolvimento do grupo gestor. A cadeia de valor, 
segundo Porter (1989), desagrega as atividades estrategicamente 
relevantes de uma organização para viabilizar a identificação de 
oportunidades de otimização, inovação ou diferenciação.Cadeia de valor da Gestão das Compras na Bahia

Processos finalísticos Processos de suporte Processos de gerenciamento

Aquisição de bens ou contratação de serviços

Pregão

Manutenção de sistemas 
informatizados Capacitação

Monitoramento e avaliação

Controle de aquisições   
e contratações

Dispensa de licitação

Inexigibilidade RDCSistema de Registro de Preços

Concorrência Leilão Diálogo competitivo

Manifestação de interesse

Credenciamento

Planejamento da demanda

Elaboração de DFDPesquisa de preços

Catalogação de bens e serviços Cadastro de fornecedores

Análise do contingenciamento

Apoio administrativo

Produtos

Elaboração de 
normas

Governança de 
compras do estado

Qualidade do gasto de 
compras 

(contingenciamento)

Disponibilizar atas

Relatórios gerenciais

Prover bens e 
serviços

Planejamento sistêmico

Elaboração do Plano de ComprasElaboração do Plano estratégico Elaboração do PPA

Gestão de contratos 
(abastecimento, água e 

energia)

Gestão de estoques 
(Bolsa materiais)

Gestão de serviços 
terceirizados – CAB

Gestão de bens 
permanentes (leilão)

Gestão de bens e 
serviços comuns

Logística de transporte

Gestão de frotaGestão de viagens

Sanção a 
fornecedores

Figura 2. Cadeia de valor da Gestão das Compras na Bahia 
Fonte: Elaborado pelos autores.

A partir do mapeamento da cadeia de valor da gestão das 
compras, foram realizados workshops para o mapeamento dos pro-
cessos de logística de suprimentos oriundos de procedimentos 
licitatórios e de contratações diretas com representantes dos 15 
órgãos e entidades-chave. Ao total, foram realizadas 109 entrevis-
tas, que envolveram 286 servidores de todo o Estado, e totalizaram 
171 fluxos mapeados conforme a metodologia Business Process 
Model and Notation (BPMN).

Após o tratamento e a análise dos dados qualitativos obti-
dos nos workshops, que viabilizaram o mapeamento dos processos, 
realizou-se a avaliação do modelo de compras e contratações do 
Estado. Para tanto, desenvolveu-se um framework a partir da revi-
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são da literatura, que contemplou a Metodologia de Avaliação da 
Maturidade da Gestão Fiscal (MD- GEFIS) proposta pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID, 2019); a Metodologia 
de Avaliação de Sistemas de Compras Públicas (MAPS) proposto 
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE, 2018); o guia elaborado por Dezolt e Porto (2022) 
sobre governança em compras públicas; o relatório da Controla-
doria-Geral da União sobre governança e gestão de contratações 
(CGU, 2024); e o manual de orientações e jurisprudência do Tri-
bunal de Contas da União (TCU, 2024) voltados às licitações e 
contratos administrativos.

O framework desenvolvido possibilitou a compreensão da 
realidade do modelo de compras e contratações do Estado de 
forma abrangente em oito dimensões: i) Alinhamento Estratégi-
co e Planejamento de Compras; ii) Gestão do Desempenho; iii) 
Compras Sustentáveis; iv) Gestão por Competências; v) Gestão de 
Riscos e Compliance; vi) Políticas Gerais de Compras e Contratos; 
vii) Controle da Qualidade do Gasto; e viii) Estrutura Regulató-
ria e de Governança.

Alinhamento 
Estratégico e 
Planejamento 
de Compras

Estrutura 
Regulatória e de 

Governança

Gestão do 
Desempenho

Controle 
da Qualidade do 

Gasto

Compras 
Sustentáveis

Políticas Gerais 
de Compras e 

Contratos

Gestão por 
Competências

Gestão 
de Riscos e 
Compliance

 
Figura 3. Dimensões de avaliação da Governança e Gestão de Compras 

Fonte: Instituto Publix. Referências: BID (2019); OCDE (2018); Dezolt e 
Porto (2022); CGU (2024); TCU (2024).
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Para a avaliação do desempenho do Estado da Bahia em 
cada uma das oito dimensões, foram propostos 26 critérios, con-
forme detalhado no quadro a seguir.

Dimensão O que avaliar? Como avaliar? 

Alinhamento Estraté-
gico e Planejamento 
de Compras 

Acurácia do Planeja-
mento de Contratações 
Anual 

Quantidade e valor planejados 
para contratação em 2023 por ob-
jeto (código) e unidade 

Quantidade e valor contratado de 
2023 por objeto e unidade 

Percentual de licitações 
malsucedidas 

Quantidade de licitações desertas 
e/ou fracassadas por objeto e uni-
dade 

Quantidade de licitações realizadas 
por objeto e unidade 
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Dimensão O que avaliar? Como avaliar? 

Gestão de desempe-
nho 

Qualidade dos fornece-
dores 

Percentual de fornecedores com 
sanções (punidos, advertidos e sus-
pensos) 

Entrevista com área da SAEB que 
realiza os procedimentos de apura-
ção de atos dos fornecedores 

Tempo médio para con-
clusão da fase preparató-
ria (Fase interna) 

Datas de abertura do processo SEI 
e cadastro da Licitação no Sistema 
Integrado de Gestão de Compras 
Públicas (SIMPAS) de todos as re-
quisições realizadas em 2023 por 
objeto e unidade 

Tempo médio para con-
clusão da licitação (Fase 
externa) 

Datas de publicação do edital e ho-
mologação da Licitação no SIM-
PAS de todos os pregões realiza-
dos em 2023 por objeto e unidade 

Tempo médio para rea-
lização de aquisição/
contratação por contra-
tação direta 

Datas de abertura do processo SEI 
e de homologação do processo no 
SIMPAS de todas as contratações 
diretas realizadas em 2023 por ob-
jeto e unidade 
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Dimensão O que avaliar? Como avaliar? 

Normatização dos parâ-
metros de sustentabi-
lidade em compras do 
Estado 

Leis e decreto que instituem parâ-
metros de sustentabilidade no Es-
tado 

Compras Sustentáveis 

Critérios de sustenta-
bilidade contempla-
dos para composição de 
itens de catálogo 

Percentual de itens sustentáveis no 
catálogo 

Editais de compras e 
contratos que incluem 
critérios de sustentabi-
lidade 

Percentual de editais de compras e 
contratos que incluem critérios de 
sustentabilidade 

Gestão por Compe-
tências 

Controle de agentes de 
contratação da Rede de 
Compras do Estado 

Quantidade de agentes de contra-
tação da Rede de Compras 

Rotatividade de Agen-
tes de Contratações 

Tempo médio de permanência dos 
agentes de contratação 

Gestão de Riscos e 
Compliance 

Papel da análise jurídi-
ca na mitigação de ris-
cos das contratações do 
Estado 

Entrevista com Procuradoria Ad-
ministrativa da Procuradoria-Ge-
ral do Estado da Bahia (PGE-BA) 

Papel do Controle In-
terno nos processos de 
compras e contratações 
do Estado 

Entrevista com Auditoria-Geral do 
Estado (AGE) 

Tratamento das reco-
mendações do Contro-
le Externo na Rede de 
Compras do Estado 

Entrevista com AGE 
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Dimensão O que avaliar? Como avaliar? 

Políticas Gerais de 
Compras e Contratos 

Efetividade da Bolsa de 
Materiais para a Gestão 
de Estoques 

Dados de movimentação da Bolsa 
de Materiais em 2023 

Incentivo a micro e 
pequenas empresas 
(MPEs) 

Percentual de compras realiza-
das com exclusividade/preferên-
cia MPEs 

Governança do Catálo-
go de Materiais e Ser-
viços 

Normas para sistematização de 
práticas de gestão do catálogo 

Controle da Qualida-
de do Gasto 

Técnicas e ferramentas 
de Controle da Qua-
lidade do Gasto sob a 
perspectiva financeira 

Entrevista com a Coordenação de 
Qualidade do Gasto Público da 
Secretaria da Fazenda 

(CQGP/SEFAZ) 

Técnicas e ferramentas 
de Controle da Qua-
lidade do Gasto sob a 
perspectiva gerencial 

Entrevista com a Diretoria de Ma-
terial da Superintendência de Re-
cursos Logísticos da Secretaria da 
Administração (DM/SRL/SAEB) 

Entrevista com a Diretoria de Ser-
viço da Superintendência de Re-
cursos Logísticos da Secretaria da 
Administração (DS/SRL/SAEB) 

Percentual de processos com dili-
gências 

Tempo médio para con-
clusão da análise de 
contingenciamento 

Dados de geração e emissão de re-
quisição de material (RM) ou de 
serviço (RS) por objeto e unida-
de em 2023 

Análise para autorização 
das aquisições/contrata-
ções de meios de trans-
porte no Estado 

Entrevista com Casa Civil 
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Dimensão O que avaliar? Como avaliar? 

Estrutura Regulató-
ria e de Governança 

Implementação da Lei 
14.133/2021 

Resultado da avaliação do Índi-
ce de Maturidade na Implementa-
ção da Lei de Licitações (IMIL) do 
TCU (2024) 

Minutas de normativas para imple-
mentação da Lei 14.133/2021 

Papel dos órgãos e enti-
dades na Rede de Com-
pras do Estado 

Leis e decretos que instituem a 
Rede de Compras do Estado 

Papéis de Unidade de 
Compras Central 

Entrevista com lideranças da Supe-
rintendência de Recursos Logísti-
cos da Secretaria da Administração 
(SRL/SAEB) 

Entrevista com Coordenação 
Central de Licitações da Secreta-
ria da Administração 

(CCL/SAEB) 

Satisfação dos usuá-
rios com a Unidade de 
Compras Central 

Pesquisa de satisfação com amos-
tra de usuários 

Potencial de centraliza-
ção de aquisições e con-
tratações de objetos co-
muns 

Volume de compras de 2023 por 
objeto e unidade (SIMPAS) 

Volume de compras por adesão a 
atas de registro de preços (ARPs) 
de outros órgãos da Bahia (que não 
a SAEB) ou de outros Estados em 
2023 

Volume de contratação de serviços 
terceirizados comuns (por atas ou 
não) em 2023 

Quadro 1. Relação de dados e indicadores levantados para a construção das diretrizes 
Fonte: Elaborado pelos autores.



105

Dessa forma, para a mensuração dos critérios propostos, 
identificou-se cinco tipos distintos de dados e fontes a serem uti-
lizadas:

i.	 Dados secundários extraídos do SIMPAS, referentes ao 
desempenho das compras e contratações, utilizados para 
análise quantitativa;

ii.	 Dados secundários obtidos por levantamento documental, 
empregados em análises qualitativas e quantitativas;

iii.	 Dados secundários provenientes de fontes externas, tam-
bém utilizados em análises qualitativas e quantitativas;

iv.	 Dados primários coletados por meio de entrevistas com 
atores-chave da rede de compras e contratações, voltados 
à análise qualitativa; e

v.	 Dados primários obtidos por meio de questionário ele-
trônico, aplicado em pesquisa de satisfação baseada no 
modelo SERVQUAL (PARASURAMAN; ZEITHAML; 
BERRY, 1988), com foco em análise quantitativa.

O emprego de múltiplas fontes e a combinação de dados 
qualitativos e quantitativos visaram uma compreensão mais abran-
gente e acurada do modelo analisado, para ampliar a robustez dos 
resultados obtidos e favorecer um diagnóstico mais efetivo.

Os dados coletados, tratados e analisados foram consolida-
dos e apresentados ao grupo gestor para a proposição de diretrizes 
estratégicas e construção do Plano Estratégico dos Processos de 
Logística de Suprimentos do Estado da Bahia que foram, poste-
riormente, compartilhados e validados pelo grupo de trabalho do 
projeto.

Vale destacar que o desenvolvimento do projeto incluiu 
um conjunto de ações de comunicação que visou disseminar as 
atividades realizadas em cada etapa, seus objetivos e atualizações 
com os atores direta ou indiretamente envolvidos. Essas ações 
foram veiculadas especialmente nas redes sociais e no Portal da 
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Secretaria na internet e contribuíram de forma significativa para 
o engajamento dos órgãos e entidades-chave envolvidos e para 
a obtenção dos dados e informações necessários à etapa de ma-
peamento dos processos de logística de suprimentos oriundos de 
procedimentos licitatórios e de contratações diretas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A avaliação dos processos e do modelo de compras e con-
tratações do Estado da Bahia revelou um conjunto de oportuni-
dades de melhoria, especialmente relacionadas aos procedimentos 
de planejamento das aquisições. Sob o ponto de vista operacional, 
observou-se despadronização dos processos de compras e contra-
tações entre órgãos e unidades e lacunas de conhecimento técni-
co das equipes, ressaltadas pela diferença entre os níveis de matu-
ridade da gestão entre diferentes órgãos e entidades.

Sob o ponto de vista estratégico, observou-se, dentre ou-
tros aspectos, a falta de definição e divulgação de uma estratégia de 
logística de suprimentos alinhada à estratégia corporativa, a baixa 
efetividade do planejamento anual de compras e contratações, a 
inexistência de indicadores de avaliação de desempenho instituí-
dos e mensurados sistematicamente, além de oportunidades de 
melhoria nos formatos atuais de controle de qualidade do gasto, 
de gestão de riscos e de compras sustentáveis.

Diante disso, foram propostas 31 diretrizes estratégicas 
com o objetivo de orientar ações estruturantes, normativas, opera-
cionais e de monitoramento da rede de compras e contratações. O 
quadro a seguir apresenta a correspondência entre cada dimensão 
e as respectivas diretrizes estratégicas associadas:
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Dimensão Diretrizes estratégicas

Alinhamento estratégico e plane-
jamento de compras

1.	 Fortalecer o Plano de Contratações Anual 
com impacto nos processos de Compras e 
Contratações.

Gestão de desempenho

2.	 Instituir indicadores de desempenho 
dos processos de Logística de Supri-
mentos;

3.	 Criar dashboard para acompanhamento dos 
resultados dos indicadores;

4.	 Instituir norma para padronização da 
coleta, análise e divulgação dos indi-
cadores;

5.	 Instituir norma para padronização da gover-
nança da gestão e fiscalização de contratos;

6.	 Incluir parâmetros de avaliação de desem-
penho dos fornecedores na minuta padrão 
de contrato; e

7.	 Aprimorar canal de comunicação com 
fornecedores para centralização de infor-
mações e campanhas.

Compras sustentáveis
8.	 Criar Política de Compras Públicas Susten-

táveis.

Gestão por competências

9.	 Instituir Comissão de Gestão de Competên-
cias da Rede de Contratação;

10.	 Realizar o Censo da Rede de Compras do 
Estado bianualmente;

11.	 Instituir normas para padronização da Ma-
triz de Competências por tipo de ator;

12.	 Realizar avaliação de competências dos ato-
res atualmente designados;

13.	 Elaborar Plano Anual de Desenvolvimento 
de Competências; e

14.	 Instituir Programa de Certificação da Rede 
de Contratação do Estado da Bahia.

Gestão de riscos e

compliance

15.	 Criar painel de acompanhamento dos 
apontamentos dos órgãos de controle;

16.	 Criar relatório periódico de boas práticas;
17.	 Ampliar e fortalecer modelos padronizados 

de documentos e checklists; e
18.	 Fomentar, monitorar e orientar o preenchi-

mento da análise de riscos pelas unidades 
demandantes.
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Dimensão Diretrizes estratégicas

Políticas gerais de compras e con-
tratos

19.	 Avaliar viabilidade do almoxarifado virtual 
para consumo superior a 6 meses;

20.	 Instituir obrigatoriedade da previsão de 
consumo pelo gestor;

21.	 Revisar e fortalecer a disseminação das nor-
mas de gestão de estoques; e

22.	 Avaliar adoção de modelos de marketplace 
para itens de demanda recorrente.

Controle da qualidade do gasto

23.	 Fortalecimento do Plano de Contratações 
Anual com impacto nos processos;

24.	 Eliminar a análise da Casa Civil na fase pre-
paratória de procedimentos sobre veículos;

25.	 Implementar e disseminar o Catálogo Ele-
trônico de Padronização; e

26.	 Instituir indicadores objetivos de qualidade 
do gasto vinculado aos resultados gerados.

Estrutura regulatória e de gover-
nança

27.	 Instituir Comitê de Planejamento de Con-
tratações do Estado;

28.	 Instituir rotina de apuração da satisfação dos 
órgãos sobre a unidade de compras;

29.	 Aprimorar e fortalecer o uso do Compras-
net.BA;

30.	 Ampliar itens adquiridos de forma centrali-
zada pela SAEB; e

31.	 Instituir unidade organizacional para padro-
nização e normatização de compras.

Quadro 2. Relação de dimensões e diretrizes definidas
Fonte: Elaborado pelos autores.

Com base nas diretrizes estratégicas definidas, foi elabora-
do o Plano Estratégico dos Processos de Logística de Suprimentos 
do Estado da Bahia. A formulação do plano seguiu os princípios 
do modelo Balanced Scorecard (BSC), metodologia desenvolvida 
por Kaplan e Norton (2004), que permite traduzir a missão e a 
visão institucional em objetivos estratégicos e indicadores mensu-
ráveis, organizados a partir de quatro perspectivas: partes interessa-
das (beneficiários), processos, e aprendizado e crescimento.

A missão, que representa a razão de existir da rede de com-
pras e contratações, foi definida como: “Prover uma gestão moderna 
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e integrada de suprimentos no âmbito da administração pública estadual, 
alinhada às prioridades estratégicas do governo e às necessidades da socie-
dade, promovendo excelência logística com foco em eficiência, transparência 
e sustentabilidade.”

A visão, que representa onde se pretende chegar e qual é 
o objetivo final da rede de compras e contratações, foi definida 
como: “Consolidar uma gestão estratégica e sustentável da logística de 
suprimentos, garantindo eficiência, transparência e qualidade do gasto pú-
blico, tornando-se uma sistemática de compras e contratações inovadora e 
resolutiva.”

Os valores, que representam os princípios e crenças fun-
damentais que norteiam a rede de compras e contratações, foram 
definidos como:

1)	 Transparência – Atuação clara, acessível e íntegra, 
garantindo que informações e processos sejam con-
duzidos de forma aberta e compreensível para todos 
os envolvidos.

2)	 Sustentabilidade – Compromisso com práticas res-
ponsáveis e duradouras, promovendo equilíbrio entre 
aspectos econômicos, sociais e ambientais nas com-
pras e contratações.

3)	 Inovação – Busca contínua por melhorias e solu-
ções criativas, utilizando tecnologia e novas aborda-
gens para otimizar a sistemática de compras e con-
tratações.

4)	 Comprometimento – Dedicação e responsabilida-
de dos envolvidos na execução das atividades, garan-
tindo o cumprimento dos objetivos estratégicos da 
sistemática.

5)	 Eficiência – Otimização dos recursos e processos 
para garantir agilidade, qualidade e redução de des-
perdícios nas aquisições e contratações.
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6)	 Ética – Conduta íntegra e alinhada a princípios mo-
rais e legais, assegurando justiça, imparcialidade e res-
peito em todas as etapas do processo de compras e 
contratações.

7)	 Orientação para resultados – Foco no alcance 
de metas e na entrega de valor para a administração 
pública e a sociedade, priorizando impactos positivos 
e mensuráveis.

8)	 Qualidade do gasto público – Garantia de que 
os recursos sejam aplicados de maneira estratégica, 
responsável e alinhada ao interesse público, maximi-
zando benefícios e evitando desperdícios.

A partir desse referencial, foram estabelecidos os objeti-
vos estratégicos que respondem diretamente às fragilidades iden-
tificadas no diagnóstico e às prioridades técnicas da gestão. O 
mapa estratégico resultante dessa construção, ilustrado na Figura 
4, sintetiza a articulação entre os objetivos definidos e as diretrizes 
formuladas, e funciona como instrumento de comunicação da 
estratégia, alinhamento institucional e referência para o acompa-
nhamento dos avanços.
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Figura 4. Plano Estratégico dos Processos de Logística de Suprimentos 2025 – 2027 
do Estado da Bahia 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Os objetivos estratégicos foram desdobrados em indicado-
res de desempenho e projetos, que compõem um sistema de im-
plementação e monitoramento orientado à melhoria das compras 
e contratações do Estado.

Os indicadores foram definidos de forma a fornecer sub-
sídios quantitativos e qualitativos para verificar se as ações imple-
mentadas estão alcançando os resultados esperados, viabilizando 
ajustes e aprimoramentos permanentes. O quadro a seguir apre-
senta a relação entre os objetivos estratégicos e os respectivos in-
dicadores de desempenho.

Objetivo estratégico Indicadores de desempenho

Assegurar a alocação suficiente de 
pessoas qualificadas para atender 
às demandas de compras e con-
tratações

•	 Percentual de Cobertura de Pessoal
•	 Percentual de Qualificação da Equipe

Reduzir a rotatividade e promo-
ver a valorização dos agentes pú-
blicos e de contratação

•	 Nível de Satisfação dos Servidores
•	 Taxa de Rotatividade
•	 Tempo Médio de Permanência dos Servi-

dores

Estabelecer a rede de compras do 
estado da Bahia

•	 Frequência de Interações na Rede
•	 Frequência de Eventos na Rede
•	 Percentual de Órgãos e Entidades Partici-

pantes
•	 Média Percentual de Servidores da Rede de 

Compras por Órgão/entidade

Prover a modernização dos pro-
cessos de compras e contratações 
por meio de soluções tecnológi-
cas

•	 Nível de Automação de Processos
•	 Índice de Satisfação com as Soluções Tecno-

lógicas
•	 Taxa de Redução do Tempo Médio dos 

Processos

Aprimorar a qualificação dos 
agentes públicos e fornecedo-
res participantes nos processos de 
compras e contratações

•	 Percentual de Agentes com Competências 
Desenvolvidas

•	 Percentual Médio de Tempo Dedicado à 
Capacitação

•	 Percentual de Fornecedores Capacitados
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Objetivo estratégico Indicadores de desempenho

Promover uma cultura de inova-
ção

•	 Taxa de Soluções Inovadoras Implementadas
•	 Taxa de Artigos Escritos em Conselhos
•	 Taxa de Premiação Relacionado ao Tema
•	 Taxa de Disponibilização de Cursos Rela-

cionados ao Tema
•	 Taxa de Inscrição de Servidores em Cursos 

de inovação Relacionados ao Tema

Promover um ambiente organi-
zacional positivo e colaborativo

•	 Nível de Clima Organizacional
•	 Percentual de Solicitações de Remoções por 

Parte dos Servidores
•	 Participação em Iniciativas Colaborativas
•	 Percentual de Servidores Satisfeitos

Implementar sistema integrado de 
logística e suprimentos

•	 Índice de Integração de Sistemas
•	 Taxa de Implementação do Sistema Integra-

do
•	 Taxa de Funcionalidades Implementadas
•	 Taxa de Redução dos Chamados de Manu-

tenção

Promover a celeridade e eficiên-
cia nas compras e contratações

•	 Tempo Médio de Conclusão de Licitações
•	 Taxa de Licitações Finalizadas Dentro do 

Prazo
•	 Tempo Médio de Conclusão de Contrata-

ções Diretas
•	 Taxa de Contratações Diretas Finalizadas 

Dentro do Prazo
•	 Taxa de Licitações Bem-sucedidas
•	 Taxa de Impugnações por Item
•	 Taxa de Recursos nas Licitações

Padronizar processos de compras e 
contratações

•	 Percentual de Processos Padronizados
•	 Percentual de Conformidade com Padrões 

Estabelecidos nos Processos Analisados pela 
SAEB

•	 Percentual de Diligências nos Processos 
Analisados pela SAEB

Fortalecer governança e transpa-
rência nos processos de compras e 
contratações

•	 Quantidade de Normativos Publicados
•	 Índice de Transparência Ativa
•	 Índice de Maturidade em Governança
•	 Percentual de Apontamento dos Órgãos 

de Controle
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Objetivo estratégico Indicadores de desempenho

Implementar gestão de riscos sis-
têmicos

•	 Índice de Maturidade de Implementa-
ção de Controles

•	 Percentual de Licitações Frustradas
•	 Percentual de Inexecução/Rescisão Con-

tratual

Garantir a conformidade e inte-
gridade processual

•	 Taxa de Processos Auditados sem Não-
-Conformidades

•	 Percentual de Servidores Capacitados em 
Conformidade

Integrar de maneira efetiva o pla-
nejamento e a execução orça-
mentária das compras e contra-
tações

•	 Taxa de Execução Orçamentária das Com-
pras e Contratações

•	 Taxa de Compras e Contratações Rea-
lizadas em Relação às Planejadas

•	 Taxa de Bens e Serviços Contratados em 
Relação ao Planejado

Garantir a adoção de práticas 
consistentes de avaliação e

melhoria contínua dos processos 
de compras e contratações

•	 Percentual de Revisão de Processos
•	 Percentual de Implementação de Melhorias

Prover uma gestão e fiscalização 
contratual efetiva

•	 Taxa de Cumprimento dos Prazos
•	 Taxa de Devolução de Itens com Defeito
•	 Taxa de Conformidade dos Produtos e Ser-

viços
•	 Taxa de Processos Sancionatórios
•	 Quantidade de Notificações dos Forne-

cedores por Órgão
•	 Taxa de Fornecedores Notificados

Assegurar a participação de micro 
e pequenas empresas nas compras 
e contratações

•	 Taxa de Contratos Firmados com Mi-
cro e Pequenas Empresas

•	 Percentual Financeiro Destinado às Mi-
cro e Pequenas Empresas

•	 Crescimento de Contratos Firmados com 
MPE em Relação aos Anos Anteriores

•	 Crescimento de Participação em Licitações 
por MPE em Relação aos Anos Anteriores

•	 Percentual de Crescimento dos Contratos 
Firmados com MPE e Relação ao Total de 
Contratos



115

Objetivo estratégico Indicadores de desempenho

Fomentar a participação de agri-
cultores familiares nas compras e 
contratações

•	 Percentual de Contratos Firmados com 
Agricultores Familiares

•	 Quantidade de Agricultores Familiares Be-
neficiados Quantidade de Agricultores Fa-
miliares Registrados no Cadastro de Forne-
cedores (CAF)

Assegurar a transparência nas in-
formações de compras e contra-
tações

•	 Tempo Médio de Disponibilização de In-
formações (Transparência Passiva)

•	 Percentual de Publicação de Informações 
em Portais Governamentais

•	 Quantidade de Divulgações em Canais de 
Comunicação e Participação Social

Fomentar práticas sustentáveis nas 
compras e contratações

•	 Percentual do Valor Contratado de Bens ou 
Serviços Sustentáveis

•	 Percentual de Fornecedores que fornecem 
bens e serviços sustentáveis

Garantir economicidade e a qua-
lidade dos gastos públicos de ma-
neira eficiente e eficaz

•	 Índice de Redução de Custos nas Com-
pras e Contratações Públicas

•	 Índice de Satisfação dos Usuários
Promover o acesso a bens e servi-
ços de qualidade que atendam às 
necessidades da população de for-
ma eficiente e eficaz

•	 Índice de Satisfação dos Usuários com 
os Bens e Serviços Oferecidos

Promover a satisfação dos usuá-
rios do sistema de compras

•	 Índice de Satisfação dos Usuários sobre 
os Sistemas Eletrônicos de Compras

•	 Percentual de Resolução de Problemas no 
Sistema Facilidade de Uso de Ferramentas 
Operacionais Percebida pelos Usuários

Otimizar o atendimento às 
demandas dos órgãos

•	 Tempo Médio de Resposta às Solicita-
ções

•	 Taxa de Satisfação dos Órgãos Solicitan-
tes

Quadro 3. Relação de Indicadores e Objetivos Estratégicos
Fonte: Elaborado pelos autores.

Os projetos estratégicos têm como objetivo transformar 
a estratégia em ações concretas, garantindo a implementação dos 
objetivos definidos no referencial estratégico. Eles representam 
iniciativas estruturadas para melhorar processos, otimizar recursos 
e fortalecer a sistemática de compras e contratações. Além disso, 
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possibilitam o acompanhamento e a mensuração dos impactos 
gerados, assegurando a efetividade das diretrizes planejadas.

No âmbito do Plano Estratégico dos Processos de Logís-
tica de Suprimentos da Bahia, 26 projetos foram priorizados, uti-
lizando a Matriz de Esforço e Impacto, e classificados em quatro 
grupos para implementação com base nas relações de interdepen-
dência, a saber: i) capacitação e governança; ii) processos, moni-
toramento e melhoria incremental; iii) sistemas; e, iv) avanço e 
sustentabilidade.

Os projetos classificados no grupo “capacitação e gover-
nança” referem-se ao fortalecimento das competências, à padro-
nização de diretrizes e à definição de modelos de governança 
essenciais para garantir a sustentabilidade e efetividade das demais 
ações. Os projetos classificados no grupo “processos, monitora-
mento e melhoria incremental” referem-se ao refinamento dos 
fluxos operacionais, com a introdução de indicadores que pos-
sibilitem a avaliação contínua e ajustes necessários ao longo do 
tempo. Os projetos classificados no grupo “sistemas” referem-se 
à digitalização e modernização das compras e contratações, que 
garantirão maior integração, eficiência e rastreabilidade dos pro-
cessos. Por fim, os projetos classificados no grupo “avanço e sus-
tentabilidade”, referem-se ao compromisso com tecnologias ino-
vadoras e práticas sustentáveis, para consolidar a rede de compras 
e contratações como um instrumento estratégico de governança, 
eficiência e impacto social positivo.

Ao final, os projetos estratégicos priorizados foram deta-
lhados com base no Canvas do Detalhamento de Projetos Estraté-
gicos ilustrado na figura a seguir.
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Figura 5. Canvas do Detalhamento de Projetos Estratégicos 
Fonte: Metodologia do Instituto Publix.

O modelo de governança para o monitoramento e avalia-
ção (M&A) do Plano Estratégico foi pautado em uma estrutura 
colegiada, de forma a garantir a participação ativa das partes inte-
ressadas e fortalecer a responsabilidade compartilhada e a coerên-
cia na tomada de decisões. O modelo proposto distribui os papéis 
entre dois atores principais: a Superintendência de Recursos Lo-
gísticos da Secretaria da Administração (SRL/SAEB) e as unidades 
gestoras dos órgãos e entidades que integram a rede de compras 
e contratações do Estado. O quadro a seguir ilustra os respectivos 
papéis de cada um destes atores.
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Atores Papéis

SRL/SAEB

•	 Aprovar a sistemática de monitoramento e avaliação;
•	 Definir e revisar as metas estratégicas;
•	 Deliberar sobre ajustes nos indicadores conforme 

necessário;
•	 Consolidar dados dos indicadores estratégicos;
•	 Elaborar relatórios de desempenho institucional;
•	 Sugerir ajustes na estratégia com base nas análises;
•	 Interpretar tendências e padrões nos indicadores;
•	 Apontar oportunidades de melhoria;
•	 Garantir o funcionamento do sistema de registro e 

análise de dados;
•	 Implementar dashboards e ferramentas de visualiza-

ção de indicadores; e
•	 Assegurar a segurança da informação e a integrida-

de dos dados.

Unidades gestoras dos ór-
gãos e entidades

•	 Monitorar a evolução dos indicadores sob sua res-
ponsabilidade;

•	 Alimentar o sistema de monitoramento com dados 
periódicos;

•	 Justificar desvios e propor ações corretivas;
•	 Executar os planos de ação relacionados aos indi-

cadores; e
•	 Gerir recursos e processos para otimizar os resul-

tados.
•	 Relatar dificuldades e propor melhorias.

Quadro 4. Papeis dos atores da governança do Plano Estratégico dos Processos 
de Logística de Suprimentos
Fonte: Elaborado pelos autores.

O modelo prevê ritos periódicos, a serem cumpridos pe-
los atores, cujos objetivos são analisar o desempenho dos projetos, 
discutir a continuidade adequada da execução da estratégia, de-
tectar problemas na implementação e aprimorar o desempenho 
da carteira de projetos e dos indicadores. Com isso, viabiliza-se a 
identificação das causas das dificuldades, a recomendação de me-
didas preventivas e corretivas e a definição de responsáveis para 
alcançar o desempenho desejado. O quadro a seguir relaciona os 
ritos de avaliação previstos no modelo de governança do Plano 
Estratégico.



119

Rito Objetivo Periodicidade Participantes

RAO – Reunião de 
aprendizagem opera-
cional

Discussão sobre o an-
damento dos projetos 
estratégicos e os desa-
fios existentes.

Mensal SRL/SAEB

RAT – Reunião de 
aprendizagem tática

Discussão sobre o re-
sultado parcial dos in-
dicadores, suas causas, 
ações corretivas e pla-
nejamento do trimestre 
seguinte.

Trimestral SRL/SAEB

RAE – Reunião de 
aprendizagem estra-
tégica

Discussão sobre o re-
sultado dos indicado-
res, lições aprendidas e 
replanejamento para o 
ano seguinte.

Semestral

SRL/SAEB e 
Unidades da sis-
temática de 
compras

Quadro 5. Ritos de M&A Plano Estratégico dos Processos de Logística de 
Suprimentos

Fonte: Elaborado pelos autores.

A implementação do Plano Estratégico dos Processos de 
Logística de Suprimentos, que se encontra em execução, foi pla-
nejada para ocorrer com base em quatro frentes: i) institucio-
nalização; ii) comunicação; iii) capacitação; e, iv) implantação. O 
plano de institucionalização consiste no alinhamento e validação 
do Plano Estratégico com os atores sistêmicos envolvidos na rede 
de compras e contratações do Estado (Secretarias de Fazenda e 
Planejamento, Auditoria-Geral do Estado, Procuradoria-Geral do 
Estado e Casa Civil), além do mapeamento, edição e revisão das 
normas estaduais (leis, decretos, instruções normativas etc.) im-
pactados pelo novo modelo de gestão.

O plano de comunicação consiste no conjunto de ações 
de comunicação necessárias para disseminação e promoção do 
engajamento junto aos órgãos e entidades do Poder Executivo da 
Bahia sobre o Plano Estratégico. Esse plano emprega uma estraté-
gia multicanal, que aborda os públicos-alvo em diferentes canais 
de comunicação (redes sociais, internet/intranet, reuniões/even-
tos, grupos em aplicativos de comunicação, e-mail marketing, entre 
outros) com base no perfil e nas necessidades de comunicação.
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O plano de capacitação consiste no conjunto de ações 
para transferência de conhecimento e capacitação dos servido-
res acerca do Plano Estratégico dos Processos de Suprimentos, a 
fim de que sua implantação ocorra de forma sustentável e efeti-
va. Para tanto, estabeleceu-se uma trilha de capacitação composta 
por ações de formação que abordam o Plano Estratégico bem 
como todas as fases do macroprocesso de compras e contratações 
públicas. As ações que compõem a trilha variam em termos de 
duração e formato (presencial ou a distância) para viabilizar um 
percurso formativo adaptável às necessidades de capacitação com 
base no perfil dos usuários. Durante a etapa de implantação do 
projeto, duas ações foram priorizadas sendo uma delas presen-
cial, o “Fórum Baiano de Compras Públicas”, voltado ao público 
dos órgãos e entidades do Estado lotados na Capital e Região 
Metropolitana de Salvador, e a outra a distância para viabilizar 
a participação do público do interior do Estado e fornecer uma 
alternativa para capacitações futuras.

Por fim, o plano de implantação consiste na ampla exe-
cução e avaliação das ações de institucionalização, comunicação e 
capacitação, além do acompanhamento da gestão da mudança nos 
fluxos e procedimentos de compras e contratações decorrentes 
do Plano Estratégico dos Processos de Logística de Suprimentos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo apresentar e analisar o 
novo modelo de governança da logística de suprimentos imple-
mentado pelo Poder Executivo do Estado da Bahia, no âmbito 
do Projeto do Sistema Integrado de Logística. A proposta surgiu 
diante do diagnóstico de um arranjo institucional pré-existente, 
mas disfuncional, caracterizado pela ausência de diretrizes padro-
nizadas, insuficiência de mecanismos de monitoramento e limita-
da articulação com o planejamento estratégico.
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A pesquisa, de natureza aplicada e abordagem metodológi-
ca mista, permitiu mapear com profundidade as principais disfun-
ções da rede de compras e contratações e subsidiar a formulação 
de 31 diretrizes estratégicas, organizadas em oito dimensões-cha-
ve. A definição dessas diretrizes foi orientada por evidências quan-
titativas e qualitativas, resultando em ações concretas de redesenho 
institucional, aprimoramento normativo, fortalecimento da go-
vernança intersetorial e estruturação de mecanismos de controle 
da qualidade do gasto.

Os resultados demonstram que a adoção de um modelo 
de governança baseado em diagnóstico técnico e estruturado em 
eixos estratégicos permite ganhos de previsibilidade, eficiência, 
economicidade e alinhamento entre planejamento e execução das 
contratações públicas. O desenvolvimento do projeto contribuiu 
para a identificação de oportunidades de melhorias comuns aos 
órgãos e entidades, a melhoria do canal de comunicação e pro-
ximidade com os órgãos e entidades, o aprimoramento da gestão 
de riscos dos processos de compras e contratações, a geração de 
ganhos rápidos, a padronização de atividades e procedimentos e 
a reestruturação da unidade de compras sistêmica do Estado. O 
êxito do Plano Estratégico desenvolvido depende de sua efetiva 
implementação, estruturada sobre quatro pilares fundamentais (a 
institucionalização, a comunicação, a capacitação e a implantação). 
A experiência da Bahia oferece evidências de que o fortaleci-
mento da logística de suprimentos passa, necessariamente, pela 
institucionalização de estruturas colegiadas, pela padronização de 
processos e pela incorporação de práticas de avaliação contínua 
de desempenho.

A principal limitação do estudo reside na sua natureza 
institucional e contextual, uma vez que os dados e soluções ana-
lisados se referem a uma realidade administrativa específica. Ainda 
assim, os achados apresentam alto potencial de replicabilidade, so-
bretudo em contextos subnacionais que enfrentam desafios seme-
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lhantes de desarticulação e baixa maturidade em suas práticas de 
compras públicas.

Recomenda-se, para pesquisas futuras, a ampliação da aná-
lise longitudinal dos impactos do modelo proposto, a investigação 
da percepção dos usuários finais do sistema e a realização de estu-
dos comparativos com outros estados que adotem modelos distin-
tos de governança de suprimentos. Tais aprofundamentos poderão 
contribuir para o amadurecimento do campo e para o aprimo-
ramento contínuo das estratégias de compras públicas no Brasil.
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1. INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta a experiência de desenvolvimento 
e implementação de um modelo de dimensionamento da força 
de trabalho em uma defensoria pública estadual. A iniciativa foi 
estruturada com o propósito de estabelecer critérios objetivos e 
replicáveis para subsidiar decisões sobre a alocação de pessoal, tan-
to nas áreas finalísticas quanto nas administrativas, com base em 
dados empíricos e indicadores de produtividade.

A consolidação de uma gestão de pessoas estruturada e ali-
nhada à estratégia organizacional ainda representa um desafio re-
corrente nas organizações públicas brasileiras. Conforme apontam 
Carmo et al. (2018), embora reformas e mudanças legais tenham 
sido implementadas ao longo do tempo, a gestão de pessoas no se-
tor público permanece, em grande medida, com uma abordagem 
operacional e limitada, sem alcançar plenamente uma perspectiva 
estratégica. Essa lacuna evidencia a necessidade de reestrutura-
ção dos recursos humanos para que se alinhem efetivamente às 
diretrizes organizacionais. Nesse sentido, torna-se relevante com-
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preender quais aspectos podem ser aprimorados no campo da 
gestão de pessoas, de modo a viabilizar avanços concretos em sua 
dimensão estratégica.

Sob essa perspectiva, Rocha et al. (2023) destacam o di-
mensionamento da força de trabalho (DFT) como um pilar cen-
tral da gestão estratégica de pessoas no setor público, por permitir 
o alinhamento entre as competências dos servidores e as deman-
das institucionais. Ao integrar análises quantitativas e qualitativas, 
o DFT não apenas identifica lacunas de pessoal, mas também 
orienta decisões sobre contratações, capacitação e realocação de 
recursos humanos, contribuindo para a eficiência e a racionalida-
de dos serviços prestados. No entanto, a forma de aplicação dessa 
metodologia deve ser adaptada às especificidades da organização. 
Como alertam Serrano et al. (2018), embora muitas instituições 
possuam modelos estruturados de planejamento da força de tra-
balho, é comum que desconsiderem características particulares do 
seu contexto institucional. A adoção indiscriminada de modelos 
padronizados, sem as devidas adaptações, compromete a efetivida-
de do processo e revela uma das principais fragilidades dos DFTs 
aplicados de forma genérica.

Tendo isso em vista, torna-se relevante analisar o dimen-
sionamento da força de trabalho (DFT) a partir da perspectiva 
dos campos organizacionais, com foco, neste estudo, nas defenso-
rias públicas estaduais. Diante de particularidades institucionais e 
operacionais, a organização em questão buscou desenvolver um 
modelo de planejamento da força de trabalho que fosse aderente 
às demandas da gestão estratégica e da política de gestão de pes-
soas. Para fundamentar a proposta, conduziu‑se um diagnóstico 
organizacional abrangente, iniciado pela extração e depuração 
dos registros de pessoal constantes no sistema de recursos huma-
nos institucional. Na sequência, aplicou‑se uma análise descritiva 
dos dados demográficos, funcionais e territoriais, com cálculo de 
indicadores de composição, distribuição e equivalência de força 
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de trabalho, além da projeção de aposentadorias para o quinquê-
nio subsequente. Os achados quantitativos foram debatidos em 
reuniões com gestores das unidades finalísticas, administrativas e 
da administração superior, processo que permitiu confrontar evi-
dências objetivas com a percepção das lideranças e consolidar as 
principais fragilidades da gestão de pessoas da defensoria.

Nessa perspectiva, foram elencados alguns potenciais pon-
tos de evolução da gestão do corpo de trabalho da organização. 
A distribuição de servidores e membros entre os núcleos de atua-
ção finalística e as unidades administrativas era realizada sem a 
utilização de critérios objetivos para a alocação. Essa ausência de 
parâmetros dificultava o planejamento de novas contratações e 
realocações internas, tornando a gestão de pessoas reativa. Em-
bora a instituição dispusesse de sistemas informatizados que ar-
mazenavam dados relevantes, não havia um modelo sistemático 
capaz de organizar essas informações de modo a transformá-las 
em uma ferramenta efetiva de gestão. Soma-se a isso o fato de que 
as solicitações de pessoal feitas pelas diversas áreas da organização 
tinham um tratamento despadronizado, o que impunha à admi-
nistração superior decisões baseadas em casuísmo, sem critérios 
uniformes e objetivos de priorização ou capacidade comparativa 
entre as unidades.

Essa conjuntura reforçava a necessidade de um diagnósti-
co robusto, orientado por dados e metodologias analíticas, como 
condição para subsidiar decisões mais racionais, equitativas e sus-
tentáveis na gestão de pessoas. Nesse contexto, optou-se pelo de-
senvolvimento de um modelo de dimensionamento da força de 
trabalho adaptado às especificidades de uma Defensoria Pública 
Estadual, considerando sua estrutura organizacional, dinâmica ins-
titucional e diversidade territorial. A partir disso, formulou-se a 
seguinte questão de pesquisa: Como gerir de forma eficiente e 
efetiva a força de trabalho de uma defensoria pública estadual, 
com base em evidências e critérios objetivos?
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Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo 
apresentar o desenvolvimento e aplicação de um modelo de di-
mensionamento da força de trabalho em uma defensoria pública 
estadual, fundamentado em dados demográficos, funcionais e de 
produtividade, com o propósito de subsidiar decisões gerenciais 
sobre a alocação de pessoal nas áreas finalística e administrativa. 
Para tanto, foram definidos como objetivos específicos: i) expor 
o dimensionamento da força de trabalho da área finalística com 
base em agrupamentos (clusterização), ancorados em dados socioe-
conômicos e de produtividade processual; ii) exibir o dimensio-
namento da força de trabalho da área administrativa a partir da 
análise da evolução histórica de indicadores de produtividade; e 
iii) demonstrar iniciativas de apoio à implementação do modelo 
por meio da exemplificação, ferramentas de capacitação, elabora-
ção de instrumentos operacionais e articulação institucional.

2. METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, 
pois visa solucionar um problema prático de gestão de pessoas: 
a ausência de critérios objetivos para a alocação da força de tra-
balho em uma defensoria pública estadual. Conforme destacado 
por Gil (2008), pesquisas aplicadas têm como finalidade gerar co-
nhecimentos voltados à aplicação prática, dirigidos à solução de 
problemas específicos. Quanto aos objetivos científicos, a pesqui-
sa assume natureza descritiva, uma vez que se propõe a levantar 
e expor, com base em evidências, as características da força de 
trabalho, os padrões de demanda e as relações entre oferta e ne-
cessidade de pessoal. Gil (2008) ressalta que pesquisas descritivas 
têm como objetivo primordial a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno, ou o estabelecimento de 
relações entre variáveis.

Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, adota-se 
a estratégia de estudo de caso único, centrado em uma defen-
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soria pública estadual. Prodanov e Freitas (2013) observam que 
o estudo de caso é uma abordagem que permite uma investi-
gação profunda e detalhada de um fenômeno em seu contexto 
real, sendo particularmente útil quando se busca compreender 
as particularidades e complexidades de uma situação específica. 
Por fim, quanto à abordagem metodológica, optou-se por uma 
pesquisa mista, combinando técnicas quantitativas — indispensá-
veis à mensuração de indicadores demográficos, funcionais e de 
produtividade — e procedimentos qualitativos, voltados à inter-
pretação do contexto institucional e à adaptação do modelo pro-
posto às especificidades da organização. Prodanov e Freitas (2013) 
destacam que a abordagem mista integra métodos quantitativos e 
qualitativos, proporcionando uma compreensão mais abrangente 
e aprofundada do objeto de estudo.

A condução metodológica do modelo de dimensiona-
mento da força de trabalho foi estruturada em duas etapas com-
plementares, orientadas por um processo progressivo de coleta, 
análise e aplicação dos dados. A primeira etapa concentrou-se na 
área finalística da defensoria, buscando coletar e tratar dados de-
mográficos, socioeconômicos e processuais para que se chegasse 
à construção do dimensionamento. A segunda etapa abordou a 
área administrativa, com foco na análise da evolução histórica de 
indicadores de produtividade das unidades de apoio e suporte, 
utilizando séries temporais e projeções quantitativas para estimar 
a necessidade de pessoal.

2.1 DIMENSIONAMENTO DA ÁREA FINALÍSTICA

O dimensionamento das áreas finalísticas da defensoria ba-
seou-se fundamentalmente na análise comparativa das produtivi-
dades das defensorias dos núcleos relativamente equivalentes entre 
si, ou seja, cujo contexto socioeconômico das demandas atendidas 
e atribuições são similares. A defensoria pública estadual é orga-
nizada por meio de núcleos de defensorias, que constituem uni-
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dades regionais de atuação institucional. Essas unidades regionais 
correspondem, em termos práticos, às comarcas do estado. Cada 
núcleo compreende uma ou mais defensorias públicas, estrutura-
das de acordo com a demanda populacional, a extensão territorial 
e a complexidade dos casos atendidos. Todos os núcleos possuem 
um recorte regional, sendo responsáveis por atender a uma deter-
minada área geográfica do estado. No entanto, eles podem ser clas-
sificados conforme o seu perfil funcional: núcleos generalistas ou 
núcleos temáticos. Os núcleos generalistas estão majoritariamente 
situados no interior do estado e oferecem atendimento amplo, 
cobrindo diversas áreas. Já os núcleos temáticos geralmente con-
centram- se nas capitais ou em grandes municípios e são voltados 
ao atendimento especializado de determinadas demandas, como 
saúde, infância e juventude, mulher, habitação, entre outras.

Essa etapa segue as seguintes fases de coleta e análise de 
dados: clusterização; dados de lotação de pessoal; parâmetros de 
produtividade; estimativa da demanda; e cálculo do dimensiona-
mento da força de trabalho.

2.1.1 CLUSTERIZAÇÃO

Para a identificação dos núcleos comparáveis, realizou-se 
o procedimento de clusterização, adotando-se como parâmetros 6 
diferentes métricas socioeconômicas. A junção desses parâmetros 
consolida um conjunto de indicadores socioeconômicos, demo-
gráficos e de volume de demanda. Os indicadores consolidados 
são: IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano do Município); 
PIB per capita (Riqueza gerada por habitante em cada municí-
pio); População (por município e geral do Estado); Índice Gini 
(Mede a desigualdade de renda por município); IPS (Segurança 
pessoal, nutrição e cuidados médicos básicos, qualidade do meio 
ambiente, água e saneamento, acesso ao conhecimento básico); e 
quantitativo de movimentações processuais (dados de movimen-
tações processuais do sistema interno).
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Os parâmetros utilizados foram extraídos por municípios, 
com exceção do quantitativo de movimentações processuais, que 
foi coletado por núcleo. Para os núcleos que atendem mais de um 
município, contudo, calculou-se a soma ou a média, a depender 
do parâmetro, dos resultados dos indicadores referentes aos muni-
cípios que os compõem. Além disso, para fins de cálculos, os dis-
tritos e subdistritos do Estado ficam englobados dentro dos seus 
respectivos municípios de origem.

A clusterização é uma técnica de análise exploratória de da-
dos que visa identificar e agrupar observações que possuam carac-
terísticas semelhantes. No contexto dos núcleos de defensorias da 
defensoria pública estadual analisada, o método de clusterização foi 
utilizado para categorizar núcleos com contextos socioeconômi-
cos e operacionais similares, de modo a subsidiar a tomada de de-
cisão e o planejamento da gestão da defensoria. Este agrupamen-
to permite a identificação de padrões comuns entre os núcleos, 
facilitando a implementação de ações direcionadas e tornando 
as iniciativas da gestão mais eficientes. Porém, antes de realizar a 
clusterização, os dados dos seis parâmetros utilizados foram nor-
malizados por meio da técnica z-score. A normalização por z-score 
tem como objetivo padronizar as variáveis, subtraindo a média 
e dividindo pelo desvio padrão, resultando em uma distribuição 
com média zero e desvio padrão igual a um. Dessa forma, é possí-
vel garantir que todos os parâmetros tenham a mesma escala e não 
influenciem desproporcionalmente o processo de clusterização. As 
amostras dos parâmetros são tomadas uma a uma, de modo que o 
processo z-score se repete 6 vezes.

Figura 1. Fórmula do método Z-score 
Fonte: Altman (1983).

Adotou-se a clusterização hierárquica aglomerativa como 
método de agrupamento. Conforme Ribeiro Filho (2016), essa 



132

técnica forma grupos sucessivamente pela junção de elementos 
similares, organizando os agrupamentos em uma estrutura arbórea 
denominada dendrograma. Esse método segue uma abordagem 
bottom-up, em que cada elemento inicia como um cluster inde-
pendente e, a cada etapa, é agrupado com outros com base em 
uma medida de similaridade. Essa medida é a distância euclidiana, 
definida como a distância geométrica entre dois pontos em um 
espaço multidimensional. Os núcleos com menores distâncias eu-
clidianas entre si tendem a ficar nos mesmos clusters.

A fórmula da distância euclidiana mede a distância entre 
os pontos P e Q. A distância é igual ao somatório das diferenças 
entre as coordenadas correspondentes dos pontos Ps e Qs, eleva-
das ao quadrado. O i indica cada coordenada individual, e o so-
matório percorre todos os n parâmetros do espaço. Por exemplo, 
se o plano tem 6 parâmetros, a soma vai de i=1 a i=6, calculando 
a diferença entre as coordenadas de P e Q para cada dimensão.

 
Figura 2. Fórmula geral da distância euclidiana 

Fonte: Euclides (1990).

O resultado foi a formação de núcleos agrupados em clus-
ters, revelando a organização dos dados em diferentes níveis e per-
mitindo uma análise detalhada das similaridades entre os núcleos. 
Esse método é amplamente utilizado para agrupar elementos de 
forma hierárquica, especialmente quando não se deseja definir 
previamente um número fixo de grupos. Além dos dados obje-
tivos, também foram consideradas as perspectivas subjetivas dos 
membros em relação à posição dos núcleos dentro dos clusters 
construídos. Reconheceu-se que os dados isolados não represen-
tavam plenamente a complexidade da realidade. Para mitigar essa 
questão, durante mais de sete encontros com membros da defen-
soria pública estadual, foram coletadas percepções sobre o resul-
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tado do agrupamento, e, a partir delas, foram feitas ponderações 
quanto ao posicionamento de alguns núcleos.

As conversas com os membros da defensoria basearam-se 
na explicação da metodologia de agrupamento dos núcleos, com 
a exposição das variáveis utilizadas e dos resultados obtidos. Foi 
realizada uma conferência dos núcleos que compunham cada um 
dos clusters desenvolvidos. O produto do trabalho foi a divisão 
de todos os núcleos presentes na estrutura da defensoria pública 
estadual em seis clusters distintos. A numeração dos clusters, de 1 
a 6, seguiu uma lógica baseada na média populacional atendida: o 
cluster 1 apresentava a menor média de população atendida pelos 
núcleos que o integram, enquanto o cluster 6 reunia os núcleos 
com a maior média de população atendida.

Adicionalmente ao agrupamento dos núcleos por meio 
da clusterização hierárquica aglomerativa, foram consideradas as 
atribuições específicas de cada defensoria, com o intuito de as-
segurar comparações mais equânimes em relação à natureza e à 
complexidade das demandas executadas. Para isso, em determina-
dos clusters, procedeu-se a uma subdivisão manual — conduzida 
com base em julgamento técnico — com o objetivo de agrupar 
núcleos e defensorias que compartilhassem características ope-
racionais efetivamente comparáveis. Essa subdivisão mostrou-se 
necessária porque o modelo de dimensionamento da força de 
trabalho fundamenta-se na comparação das demandas quantitati-
vas atendidas pelas defensorias ao longo de um intervalo temporal 
definido. A fim de garantir a robustez e a coerência dessas com-
parações, era fundamental que apenas núcleos com perfis de atua-
ção semelhantes fossem avaliados entre si. Verificou-se, no entanto, 
que alguns clusters reuniam unidades com realidades institucionais 
bastante heterogêneas, o que comprometeria a validade das estima-
tivas caso não houvesse um refinamento adicional da classificação.
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Ressalta-se que essa subclusterização foi aplicada exclusi-
vamente aos clusters 5 e 6, que concentravam a maior parte dos 
núcleos temáticos da defensoria pública estadual. Dado o cará-
ter especializado dessas unidades, tornou-se essencial restringir a 
comparação a núcleos com atribuições temáticas similares. Por 
outro lado, os clusters 1 a 4, compostos predominantemente por 
defensorias de perfil generalista, apresentaram homogeneidade in-
terna suficiente para permitir comparações diretas, dispensando, 
assim, subdivisões adicionais.

2.1.2 DADOS DE LOTAÇÃO DE PESSOAL

A lotação de pessoal referiu-se ao quantitativo de pes-
soas ocupantes dos cargos de membro, servidor e estagiário na 
estrutura da defensoria. Esses dados foram extraídos do sistema 
de recursos humanos interno da instituição. No entanto, no caso 
dos membros, a defensoria pública estadual precisa contar com 
uma estratégia de acúmulo de atribuições, pela qual defensores 
titulares de outras unidades são designados para exercer funções 
suplementares em defensorias sem membros permanentes. A de-
fensoria tinha o número de unidades de defensorias superior ao 
contingente de defensores em atividade.

A fim de tornar a representação dos dados de lotação fi-
dedigna, foi realizada uma análise da lotação de cada defensor e 
de suas possíveis cumulações, tendo todos os defensores divididos 
proporcionalmente para todas as defensorias em que têm atuação. 
A divisão é feita partindo de algumas premissas básicas: cada de-
fensor equivale a uma unidade de defensor inteira; essa unidade 
pode ser dividida quando um defensor cumula alguma defensoria; 
nesse caso a sua defensoria titular deixa de ser atendida por um 
defensor completo, pois parte do defensor fica atarefado com as 
demandas da cumulação; nenhuma defensoria com defensor titu-
lar poderá ficar com menos de 0,5 defensor lotado.



135

2.1.3 PARÂMETROS DE PRODUTIVIDADE

Os parâmetros de produtividade correspondem a indica-
dores utilizados para mensurar quantitativamente o volume de 
atividades ou serviços realizados em determinado intervalo de 
tempo, oferecendo uma medida objetiva da demanda atendida 
por cada unidade ou agente mensurado. No caso da defensoria 
pública estadual analisada, os dados adotados como parâmetros 
de produtividade foram as movimentações processuais. Essa es-
colha decorreu do fato de que, entre as opções disponíveis, as 
movimentações processuais apresentaram maior robustez infor-
macional e melhor representatividade da atuação das defensorias. 
As movimentações processuais são os registros de atos e eventos 
lançados no sistema interno de gestão de processos da instituição, 
refletindo diretamente o fluxo de trabalho das unidades de de-
fensoria.

Para assegurar a confiabilidade e validade analítica do mo-
delo de dimensionamento da força de trabalho, foram definidos 
critérios para a seleção dos dados institucionais. Primeiramente, 
exigiu-se historicidade suficiente, ou seja, a disponibilidade de 
séries temporais contínuas que possibilitassem a identificação de 
padrões e o uso de métodos de projeção. Além disso, os dados 
precisavam apresentar padronização na coleta e no registro, garan-
tindo consistência entre unidades organizacionais e ao longo do 
tempo, o que permite comparações mais fidedignas dos níveis de 
produtividade.

Durante a execução do projeto, identificaram-se desafios 
relevantes relacionados à qualidade e padronização dos dados. 
Observou-se, por exemplo, a ausência de um fluxo padronizado 
de lançamentos no sistema, o que fazia com que membros regis-
trassem as mesmas movimentações processuais de formas distintas. 
Também não havia obrigatoriedade formal quanto ao lançamen-
to dos dados, o que comprometia a completude das informações. 
Diante dessas limitações, foi possível consolidar apenas uma base 
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de doze meses contínuos de dados confiáveis. Ainda assim, ressal-
ta-se que, para análises dessa natureza, quanto maior a série histó-
rica disponível, maior é a probabilidade de os resultados refletirem 
adequadamente a realidade institucional.

2.1.4 ESTIMATIVA DA DEMANDA

A projeção de demanda futura nas áreas finalísticas foi cons-
truída com base na média da série histórica de movimentações 
processuais de doze meses, multiplicada por uma taxa composta a 
partir de indicadores socioeconômicos dos municípios atendidos. 
Essa taxa considerou, de forma ponderada, a variação da popu-
lação — que impacta positivamente na projeção — e a variação 
do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que 
influencia negativamente. O resultado foi um coeficiente de va-
riação anual específico para cada núcleo, permitindo estimar a 
tendência de crescimento ou redução do volume processual nos 
anos seguintes.

Essa projeção foi empregada com o objetivo de permitir 
que os cálculos de dimensionamento também considerassem um 
cenário de demanda futura, possibilitando à defensoria pública 
estadual visualizar um ciclo projetado de atendimento. Com isso, 
a instituição ganha maior capacidade de planejamento estratégico, 
seja para organizar concursos, redistribuir efetivos ou criar novas 
unidades, prevenindo sobrecargas e assegurando uma alocação de 
pessoal mais alinhada à evolução esperada das demandas.

2.1.5 CÁLCULO DO DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO

Para o cálculo do dimensionamento da força de traba-
lho, tomam-se como insumos os dados de lotação de pessoal e 
os registros de movimentações processuais. A força de trabalho é 
dividida em dois grupos: membros (defensores), responsáveis pela 
atuação finalística e condução dos processos judiciais; e servidores 
(assessores e estagiários), que prestam suporte técnico às ativida-
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des das defensorias públicas estaduais. A separação entre membros 
e servidores é necessária porque cada grupo responde de forma 
diferente às demandas processuais. Além disso, enquanto a falta de 
servidores pode ser resolvida com o reforço da equipe de apoio, a 
necessidade de mais defensores exige a criação de uma nova uni-
dade, já que cada unidade pode ter apenas um membro. Por isso, 
o dimensionamento é feito separadamente para ambos os grupos.

A fim de viabilizar comparações coerentes entre unida-
des com características similares, o método adotou a lógica de 
agrupamento por clusters, organizando as defensorias segundo 
critérios como perfil temático, volume de trabalho e contexto ter-
ritorial. Isso permitiu que a análise da força de trabalho ocorresse 
dentro de agrupamentos homogêneos, assegurando maior equi-
dade na comparação entre unidades.

Para exemplificar o processo, considera-se uma unidade 
de defensoria aleatória pertencente ao cluster 1. A produtividade é 
apurada separadamente para membros e servidores. No caso dos 
defensores, calcula-se a razão entre o total de movimentações pro-
cessuais realizadas ao longo de doze meses e o número de defen-
sores lotados na unidade. Já no caso dos servidores, a produtividade 
é obtida dividindo-se o total de movimentações processuais pelo 
número de servidores (assessores e estagiários) da mesma unidade. 
A partir dessas produtividades individuais, calcula-se a produti-
vidade de referência para cada cluster, que corresponde à mé-
dia das produtividades observadas nas unidades que compõem o 
mesmo agrupamento. A produtividade de referência serve como 
parâmetro comparativo para estimar a quantidade ideal de pessoal 
em cada unidade, com base na demanda efetivamente registrada. 
Ademais, denota-se que são calculadas duas produtividades de re-
ferência distintas, uma para os membros e uma para os servidores.

Em seguida, calcula-se a lotação projetada preliminar, que 
representa a estimativa inicial da quantidade ideal de pessoal ne-
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cessária para atender à demanda registrada. Essa estimativa é obti-
da dividindo-se o total de movimentações processuais da unidade 
de defensoria analisada pela produtividade de referência do res-
pectivo cluster, seja para membros ou para servidores. Para tornar 
o resultado ainda mais verossímil, corrige-se a lotação projetada 
preliminar pela força de trabalho equivalente (FTE), que é um in-
dicador que reflete a proporção de tempo efetivamente trabalhado 
em relação ao tempo total de trabalho esperado, considerando 
ausências por férias, licenças, feriados e afastamentos — conforme 
apurado na média da instituição ao longo de 12 meses).

Assim, aplica-se a fórmula: lotação corrigida pela FTE = 
lotação projetada preliminar × [1 + (1 – FTE)], o que permite 
ajustar a estimativa inicial de pessoal necessário à realidade do 
tempo efetivo de trabalho disponível na instituição. Outrossim, res-
salta-se que a força de trabalho equivalente pode ser calculada por 
grupo de colaboradores. No caso da defensoria pública estadual, 
foram estimadas três FTEs distintas: a FTE dos defensores, a FTE 
sem defensores e a FTE total da instituição. Para o dimensiona-
mento da força de trabalho dos membros, adota-se exclusivamen-
te a FTE calculada para os defensores, enquanto para o dimen-
sionamento dos servidores utiliza-se a FTE correspondente ao 
grupo de servidores sem defensores.

2.2 DIMENSIONAMENTO DA ÁREA ADMINISTRATIVA

A metodologia utilizada para o dimensionamento das áreas 
administrativas da defensoria pública estadual parte dos mesmos 
fundamentos aplicados ao dimensionamento das áreas finalísticas, 
especialmente no que diz respeito ao uso de parâmetros da pro-
dutividade de referência como balizador. No entanto, devido à 
natureza específica das atividades desempenhadas por cada unida-
de administrativa — que inviabiliza comparações diretas entre elas 
—, o modelo adotado difere em aspectos importantes. Enquanto 
no dimensionamento das áreas finalísticas a lógica comparativa 
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entre unidades similares é central, nas áreas administrativas a aná-
lise se dá por meio de uma comparação interna, histórica, dentro 
de cada unidade organizacional. Para isso, são considerados três 
insumos principais: a lotação de pessoal histórica da unidade; a 
série histórica de demanda de trabalho; a produtividade de refe-
rência, construída com base na própria trajetória da unidade ao 
longo do tempo. Assim, substitui-se a análise comparativa entre 
unidades por uma abordagem que permite aferir a adequação da 
força de trabalho com base no desempenho passado da própria 
unidade.

2.2.1 LOTAÇÃO DE PESSOAL HISTÓRICA

A coleta de dados sobre a quantidade de pessoas lotadas em 
cada unidade administrativa da defensoria pública estadual foi rea-
lizada com base nas informações do sistema de recursos humanos 
da instituição. Considerou-se a lotação de pessoal do ano vigente 
a atual e a lotação histórica dos cinco anos anteriores. Para fins de 
dimensionamento, a análise da lotação por unidade não faz distin-
ção entre cargos, visto que os dados de produção não permitem 
vincular a produtividade a cada função específica. Assim, o núme-
ro de pessoas lotadas é tratado como representativo da equipe de 
trabalho como um todo, englobando tanto os gestores quanto os 
demais integrantes da unidade. Essa abordagem permite estimar 
a capacidade instalada das áreas administrativas com base em sua 
força de trabalho total ao longo do tempo.

2.2.2 PARÂMETROS DE PRODUTIVIDADE E SÉRIE HISTÓRICA DE DEMANDA

Os parâmetros de produtividade no dimensionamento das 
áreas administrativas foram representados por indicadores quan-
titativos de atividades, definidos em conjunto com os grupos de 
trabalho de cada unidade administrativa por meio de workshops. 
Esses indicadores foram construídos de forma colaborativa, a par-
tir da realidade específica de cada setor, com o objetivo de refletir 
com precisão as atividades, demandas e atribuições desempenha-
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das pelas equipes. Para garantir maior aderência à prática insti-
tucional, a nomenclatura e a forma de coleta de cada indicador 
também foram definidas de forma conjunta durante os encontros.

Em sequência, após a construção de todos os parâmetros 
de produtividade, passa-se para a fase de coleta desses dados. No 
caso das áreas administrativas, em contraste com as áreas finalís-
ticas, não havia um software centralizador das informações de de-
manda de atividades. Sendo assim, cada uma das unidades tinha 
sua forma particular de contabilizar suas atividades. Para que os 
dados pudessem ser utilizados como parâmetros de produtivida-
de, era necessário que atendessem a requisitos básicos, garantindo 
sua confiabilidade como fonte de informação. Os indicadores de-
veriam ser: quantificáveis, ou seja, mensuráveis numericamente; 
confiáveis, baseados em informações precisas, verificáveis e oriun-
das de fontes seguras, que representassem fielmente a realidade; e 
documentáveis, com histórico, alterações e registros preservados 
ao longo do tempo, possibilitando o rastreamento de sua evolu-
ção. Os dados precisavam ter a capacidade de demonstrar a va-
riação da quantidade de atividades executadas por uma área ao 
longo do tempo, ou, de forma mais precisa, a variação da demanda 
atendida por uma unidade no período considerado.

2.2.3 ESTIMATIVA DA DEMANDA

A projeção de demanda futura nas áreas administrativas 
foi realizada com base na aplicação da média móvel simples sobre 
a série histórica de dados registrada ao longo de seis anos dis-
poníveis. Essa abordagem estatística permitiu suavizar oscilações 
pontuais, capturar tendências estruturais de variação na carga de 
trabalho e gerar estimativas mais estáveis para os cinco anos se-
guintes.

O cálculo da projeção tem como principal finalidade 
apoiar o dimensionamento da força de trabalho, permitindo an-
tecipar a demanda futura com base em padrões históricos. Essa 
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estimativa facilita a análise da capacidade operacional das equipes 
frente ao volume de atividades previstas, contribuindo para deci-
sões mais embasadas quanto à alocação de pessoal, reorganização 
de processos e definição de metas.

2.2.4 CÁLCULO DO DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO

O cálculo começa com a utilização dos dois insumos co-
letados (histórico de lotação e histórico de demandas) para che-
gar-se à produtividade. A produtividade anual foi calculada com 
base na razão entre a quantidade de atividades realizadas por uma 
unidade administrativa em um dado ano e a respectiva equipe de 
trabalho alocada no mesmo período. Todos os seis anos de dados 
coletados têm sua produtividade anual calculada.

Em sequência, é feita a determinação da produtividade de 
referência, medida utilizada para servir de balizador do que seria 
uma produtividade ideal para cada uma das unidades. A produ-
tividade de referência será, portanto, a média das produtividades 
anuais das áreas. Cada uma das unidades tem sua própria produ-
tividade de referência, desse modo, a unidade é comparada com a 
média de sua própria produtividade ao longo do tempo.

A lotação projetada preliminar se dá a partir da razão en-
tre o volume de atividades executadas no último ano vigente e 
a produtividade de referência correspondente da unidade. Essa 
estimativa indica a quantidade de servidores necessária para que a 
área mantenha seu nível de desempenho, considerando que cada 
servidor entregue exatamente a produtividade de referência.

O próximo passo é a adequação da lotação projetada preli-
minar à força de trabalho equivalente (FTE), calcula-se: calcula-se 
o valor da lotação projetada preliminar multiplicado por 1+(1–
FTE). Para o dimensionamento das áreas administrativas se utiliza 
o valor do FTE total da defensoria, visto que existem muitos de-
fensores que assumem cargos administrativos, não seria coerente 
utilizar a FTE sem defensores nesse caso.
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3. RESULTADOS

3.1. GESTÃO DA FORÇA DE TRABALHO

Certamente, o objeto analítico central do processo de di-
mensionamento consistiu na gestão da força de trabalho. As meto-
dologias e instrumentos gerenciais implementados no âmbito do 
projeto visaram otimizar, com base em dados empíricos, os proce-
dimentos de alocação de recursos humanos, bem como as rotinas 
de recrutamento e seleção. Para esse propósito, foram concebidos 
dois mecanismos complementares: o farol gerencial e o fluxo de 
análise de demanda.

O farol gerencial instituiu uma tipologia das lacunas de 
quadro nas distintas unidades da Defensoria, dividida em quatro 
categorias cromáticas: vermelho, amarelo, verde e cinza. A classi-
ficação vermelha identifica uma deficiência crítica, em que a dis-
crepância entre o efetivo ideal e o efetivo atual supera 60% deste 
último. A cor amarela sinaliza uma deficiência gerenciável, carac-
terizada por um desnível de 10% a 60% entre o quadro ideal e o 
quadro vigente. A categoria verde indica situação de equilíbrio, 
correspondente a uma variação de até 10%, seja por insuficiência 
ou por excedente de pessoal. Finalmente, a cor cinza designa um 
excedente significativo, quando o superávit ultrapassa 10% do efe-
tivo atual da unidade em questão. Esse sistema de classificação está 
integrado à ferramenta de dimensionamento da força de trabalho, 
de modo que, conforme a lacuna apurada nos órgãos de execução 
e nas unidades administrativas, a necessidade de pessoal é automa-
ticamente convertida em uma das quatro categorias cromáticas, 
refletindo a condição de disponibilidade de recursos humanos.
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Figura 3. Farol gerencial do dimensionamento 
Fonte: Elaborado pelos autores.

Estabeleceu-se um procedimento padronizado a ser ado-
tado pelo Comitê de Dimensionamento para cada categoria do 
farol gerencial, dando forma ao fluxo de análise da demanda. Nes-
se fluxo, simulam-se os efeitos de diferentes ações de provimento 
sobre a classificação cromática, em uma sequência estruturada de 
etapas e alternativas decisórias, de modo a fornecer ao Comitê 
subsídios robustos para a elaboração de pareceres fundamentados 
à instância superior.

Esse fluxo possibilita a condução de um processo decisó-
rio parcimonioso, evitando iniciativas intempestivas, e assegura o 
equilíbrio entre economicidade e eficiência no serviço público 
ao orientar o provimento de servidores efetivos nas áreas críticas. 
Além disso, permite o remanejamento de pessoal conforme as 
necessidades institucionais e promove a consideração do contexto 
específico de cada unidade, indo além dos aspectos quantitativos 
derivados de indicadores e projeções numéricas. A figura a seguir 
ilustra esse fluxo aplicado às unidades finalísticas para subsidiar a 
decisão sobre o provimento de recursos humanos.
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Figura 4. Fluxo de análise do dimensionamento das áreas finalísticas 
Fonte: Elaborado pelos autores.

No âmbito prático, o referido fluxo orienta as recomen-
dações a serem formuladas pelo Comitê de Dimensionamento à 
autoridade competente, fundamentando-se na análise do com-
portamento do farol por meio de simulações progressivas na fer-
ramenta de gestão. Desse modo, é possível verificar se alternati-
vas de provimento menos onerosas conseguem suprir a demanda 
de pessoal antes de se deliberar pela criação de novos órgãos de 
execução, cuja implementação acarreta custos significativamente 
superiores para a organização.

Ademais, foi concebido um fluxo de análise específico para 
as áreas finalísticas. De forma análoga, esse protocolo analítico visa 
subsidiar a deliberação sobre a movimentação de pessoal nas uni-
dades administrativas, apoiando-se nos resultados gerados pelo fa-
rol da ferramenta de dimensionamento da força de trabalho.
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Figura 5. Fluxo de análise do dimensionamento das áreas administrativas 
Fonte: Elaborado pelos autores.

3.2. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Mais do que uma intervenção pontual, o dimensiona-
mento da força de trabalho consolidou uma cultura gerencial ali-
cerçada em evidências para orientar decisões relativas às políticas 
de pessoal da Defensoria Pública Estadual, tais como a realocação 
e reorganização de servidores, a condução de processos seletivos, a 
implementação de ações de capacitação e desenvolvimento, bem 
como a estruturação dos fluxos de trabalho administrativo.

Em decorrência desse esforço, foi instituído o Comitê de 
Dimensionamento da Força de Trabalho da Defensoria, instância 
formal incumbida de monitorar, revisar e emitir recomendações 
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fundamentadas à administração superior acerca do provimento de 
recursos humanos. Composto por representantes de unidades or-
ganizacionais diversas, o Comitê incorpora múltiplas perspectivas 
na identificação e no tratamento de lacunas de quadro. Criado 
por ato administrativo específico, tem como missão valer-se da 
ferramenta de gestão desenvolvida no projeto para endereçar de 
modo sistemático os pontos críticos identificados. Neste sentido, 
é de sua competência:

1)	 Garantir a atualização de todos os insumos e dados 
necessários para o efetivo dimensionamento da for-
ça de trabalho das áreas finalísticas e administrativas, 
que incluem: para as áreas finalísticas: parâmetros da 
clusterização dos núcleos (considerando a criação de 
novos núcleos e descontinuação de outros); parâme-
tros e métodos utilizados para a estimativa da deman-
da; movimentações processuais de cada uma das de-
fensorias; e os dados de lotação de pessoal e para as 
áreas administrativas: os indicadores de produtividade 
e seus respectivos quantitativos (considerando a cria-
ção, descontinuação e fusão de áreas); os dados de lo-
tação de pessoal; e os parâmetros e métodos utilizados 
para a estimativa da demanda.

2)	 Avaliar e definir a periodicidade adequada para que 
os parâmetros utilizados nos cálculos da ferramenta 
de dimensionamento da força de trabalho sejam atua-
lizados e reavaliados, de modo a garantir a aderência 
às necessidades institucionais e técnicas do DFT;

3)	 Analisar os resultados do DFT da defensoria pública 
estadual;

4)	 Receber e analisar os requerimentos formulados pe-
las unidades da defensoria que impactem os resulta-
dos do DFT ou no tratamento dos pontos críticos 
identificados;

5)	 Sugerir à administração superior a adoção de medidas 
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necessárias para tratar os pontos críticos identificados 
com a ferramenta de gestão de dimensionamento de-
senvolvida a partir do DFT, assim como acompanhar 
os seus resultados;

6)	 Monitorar, à luz do DFT, a situação das unidades da 
defensoria ao longo do tempo, visando à identifica-
ção de possíveis pontos críticos; e

7)	 Desempenhar outras atividades necessárias para o al-
cance do seu objetivo.

3.3. OUTRAS REFLEXÕES

Além dos resultados apresentados anteriormente, o proje-
to possibilitou a geração de reflexões que repercutiram para além 
da gestão ou da organização do trabalho. O levantamento de da-
dos, os workshops realizados com grupos formados por represen-
tantes das mais diversas unidades organizacionais da defensoria 
(tanto da capital quanto do interior) e a consulta a normas e sis-
temas possibilitaram identificar um conjunto de aspectos passíveis 
de aprimoramentos e melhorias.

Do ponto de vista da gestão de dados, verificou-se a ne-
cessidade de padronizar a nomenclatura das movimentações pro-
cessuais no sistema interno de lançamento de processos. Reco-
mendou-se a elaboração de um glossário único e a designação 
de um responsável por unidade para o lançamento, garantindo 
consistência e reduzindo erros. Além disso, a instituição carecia de 
um mecanismo sistemático de monitoramento legislativo, capaz 
de antecipar impactos de alterações normativas sobre a demanda 
e permitir ajustes proativos na distribuição de pessoal.

Em relação à infraestrutura, relatos de escassez de salas, 
ausências de dispositivos de segurança e limitações tecnológicas 
indicam a conveniência de estabelecer um canal formal de co-
municação entre as defensorias e a administração superior para 
priorização de investimentos. No campo tecnológico, o uso cres-
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cente de inteligência artificial por órgãos parceiros pressionava o 
volume de demandas; por isso, sugeriu-se capacitações que esti-
mulassem defensores e servidores a utilizarem ferramentas simi-
lares, bem como benchmarking com instituições que já avançaram 
nesse tema.

Outro ponto observado refere-se à dificuldade de contra-
tação e retenção de estagiários na defensoria. Foi proposto como 
solução a criação de um programa estruturado de desenvolvimen-
to, com trilhas de aprendizado, responsabilidades claras e pers-
pectivas de crescimento, como forma de aumentar a atratividade 
das vagas e reduzir a rotatividade. Outras discussões evidenciaram, 
ainda, fragilidades na gestão da informação: perda de dados por 
contas resetadas, ausência de sistemas adequados de arquivamento 
e descontinuidade na manutenção dos registros. Tais lacunas re-
forçaram a necessidade de rotinas claras de registro e preservação, 
especialmente em áreas estratégicas e de gestão.

Em suma, o projeto evidenciou que o dimensionamen-
to da força de trabalho, ao articular oficinas, análise de dados e 
validações com gestores, tornou-se também um diagnóstico am-
plo da defensoria pública estadual: seu resultado não se limita às 
projeções de pessoal, mas cria bases para aperfeiçoar processos, 
sistemas de informação e práticas de gestão. A incorporação das 
percepções qualitativas colhidas durante o trabalho contribui para 
que o modelo implantado permaneça alinhado à realidade opera-
cional, fortalecendo a capacidade institucional de gestão.

4. DISCUSSÃO

Os resultados alcançados pela defensoria pública estadual 
demonstraram ganhos substanciais em termos de gestão da força 
de trabalho. O DFT permitiu a criação de um farol de controle 
de dimensionamento, composto por quatro escalas baseadas em 
critérios objetivos de carga de trabalho; o estabelecimento de um 
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fluxo estruturado de medidas para a gestão contínua do corpo de 
trabalho, que orienta ajustes periódicos de lotação; e a instituição 
de um comitê de dimensionamento, responsável por incorporar a 
pauta da gestão de pessoas ao processo decisório, garantindo prio-
rização e governança permanente desses temas.

Todavia, abordagens reportadas em outras instituições pú-
blicas também demonstram potencial de êxito e complementa-
riedade com o alcançado até então na defensoria. No caso do 
órgão federal analisado por Ventin, Pereira e Moraes (2019), a res-
posta a diagnósticos de áreas subdimensionadas não se concen-
trou na ampliação imediata do quadro de servidores, mas sim na 
requalificação da força de trabalho existente. A instituição optou 
por realizar uma análise aprofundada dos perfis profissionais, com 
o objetivo de identificar desalinhamentos entre competências dis-
poníveis e demandas organizacionais. A partir disso, foram formu-
ladas estratégias de desenvolvimento de competências, orienta-
das à elevação da produtividade e ao melhor aproveitamento dos 
talentos internos. A abordagem refletiu um entendimento mais 
amplo do potencial do dimensionamento, ao integrá-lo com po-
líticas de gestão do desempenho, aprendizagem organizacional e 
transformação institucional.

A aplicação realizada pelo órgão federal se mostra pro-
veitosa, visto que o estudo das demandas existentes e dos perfis 
dos colaboradores pode ser uma alternativa eficaz para o aumen-
to da produtividade. Entretanto, deve-se levar em consideração 
que o método de aplicação do DFT no órgão também é distinto. 
O método de dimensionamento empregado pelo órgão federal 
baseia- se em um modelo qualiquantitativo. A etapa quantitativa 
determina o número de servidores por meio da análise de dois 
tipos de indicadores: os de resultado, que mensuram a produção 
final e as entregas mensuráveis de uma unidade, e os de esforço, 
que medem a alocação percentual do tempo produtivo dos traba-
lhadores em suas atividades. Subsequentemente, a etapa qualitativa 
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analisa o perfil profissional requerido, considerando competên-
cias, complexidade das tarefas e o contexto organizacional, para 
alinhar as habilidades da equipe às demandas do setor. Dado que 
o modelo incorpora mais variáveis subjetivas do que o método 
baseado em historicidade de dados utilizado pela defensoria pú-
blica estadual, é coerente que a abordagem de ajustes no corpo de 
trabalho “considere fatores subjetivos antes de partir para a alo-
cação quantitativa de pessoal em casos de subdimensionamento e 
superdimensionamento.

Outro aspecto interessante trazido é a utilização das com-
petências individuais como variáveis importantes na mensuração 
da produtividade. Na proposição técnica realizada por Rocha et al. 
(2023), existe uma integração da gestão por competências direta-
mente ao processo de dimensionamento quantitativo. Inicialmen-
te o processo foca na identificação e validação das competências 
técnicas e comportamentais essenciais para cada unidade, crian-
do um perfil profissional detalhado através de análise documental 
e oficinas com os próprios servidores. Somente após definir as 
habilidades necessárias, o método avança para a mensuração das 
atividades, onde os servidores cronometram o tempo médio de 
execução de cada tarefa e informam sua frequência (diária, mensal 
ou anual). No final, os dados são cruzados e permitem a visualiza-
ção não somente da quantidade de pessoal faltante, mas também 
das competências necessárias para essas pessoas.

A integração do método de análise aprofundada de com-
petências seria uma forma coerente de complementar o modelo 
utilizado na defensoria pública estadual. Todavia, a metodologia 
ainda carece de objetividade, caso comparada com a lógica de 
historicidade de dados utilizada pela defensoria. Nessa perspec-
tiva, a possibilidade do entendimento da soma da especificação 
de competências com a utilização de dados históricos poderia 
ser uma boa maneira de complementar o fluxo do processo de 
dimensionamento da força de trabalho aplicado.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo apresentou a experiência de desenvol-
vimento e aplicação de um modelo de dimensionamento da força 
de trabalho em uma defensoria pública estadual, com o propósito 
de apoiar decisões gerenciais acerca da alocação de pessoal com 
base em critérios técnicos, dados empíricos e evidências quanti-
tativas.

Os resultados obtidos demonstram a viabilidade de cons-
truir estimativas realistas de necessidade de pessoal por meio da 
combinação de análises demográficas, socioeconômicas e produ-
tivas. Na área finalística, a clusterização dos núcleos, aliada à análise 
de produtividade processual, permitiu a definição de parâmetros 
de referência que inseriram elevado grau de objetividade na ges-
tão de pessoal. Na área administrativa, a análise de séries históricas 
possibilitou avaliar a suficiência da força de trabalho a partir do 
desempenho interno das unidades, respeitando suas particularida-
des funcionais.

A adoção de mecanismos de classificação da suficiência 
de pessoal, como o farol gerencial, e de fluxos padronizados para 
análise da demanda contribuiu para qualificar o processo decisó-
rio e garantir maior transparência, previsibilidade e uniformidade 
nas ações de gestão de pessoas. A criação de instâncias permanen-
tes de acompanhamento, como o Comitê de Dimensionamento, 
reforçou a institucionalização do modelo e estabeleceu bases para 
seu monitoramento e aprimoramento contínuo.

Acerca das limitações enfrentadas pelo estudo, destaca-se 
especialmente a coleta de dados relacionados às movimentações 
e demandas. No caso da área finalística, a defensoria pública es-
tadual encontrava-se em um período de transição entre sistemas, 
o que limitou a disponibilidade de informações consolidadas e 
possibilitou a coleta de dados apenas do último ano. Já na área ad-
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ministrativa, a principal dificuldade esteve associada à ausência de 
um sistema unificado para o registro de atividades, o que exigiu 
a obtenção de informações a partir de diferentes fontes internas 
específicas de cada unidade.

Por fim, recomenda-se a realização de mais experiências 
que tentem se aprofundar no estudo da aplicação de dimensiona-
mentos da força de trabalho, visto que ainda não existe uma vasta 
literatura que retrate a aplicação de diferentes modelos no contex-
to de defensorias públicas estaduais. Ademais, ainda há necessidade 
de pesquisas que relatem a realidade do período pós-aplicação do 
DFT, de modo que se possa entender em quantas dimensões a 
realização e implementação de um projeto de tal magnitude im-
pacta uma organização.
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1. INTRODUÇÃO

O fortalecimento das capacidades estatais de desenvolver 
pessoas tem se consolidado como um dos destaques da moderni-
zação das administrações públicas, sobretudo diante das transfor-
mações tecnológicas, das novas demandas sociais e da crescente 
complexidade das políticas públicas contemporâneas. A forma-
ção e o desenvolvimento de pessoas passaram a ser reconhecidos 
como componentes estruturantes da governança e da sustentabi-
lidade das organizações públicas. 

Nesse contexto, a aprendizagem organizacional deixa de 
ser um processo periférico e passa a integrar a própria lógica de 
produção de valor público, ao alinhar competências individuais, 
capacidades institucionais e resultados estratégicos. No Brasil, a 
política de desenvolvimento de pessoas avançou de forma signifi-
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cativa nas últimas décadas, impulsionada por experiências nacio-
nais e subnacionais de gestão por competências. Entretanto, per-
manece o desafio de transformar a capacitação, ainda fortemente 
voltada à execução de tarefas operacionais, em um mecanismo de 
desenvolvimento estratégico. 

Esse é o pano de fundo no qual se insere o projeto         
FormAçãoPR, desenvolvido pela Secretaria de Estado da Admi-
nistração e da Previdência e pela Escola de Gestão do Paraná, 
com apoio técnico do Instituto Publix. A iniciativa teve como 
propósito estruturar um diagnóstico abrangente sobre o perfil das 
capacitações oferecidas pelo Estado do Paraná e, de maneira iné-
dita, realizar um estudo comparativo com instituições de referên-
cia nacionais e internacionais, permitindo analisar as tendências 
globais de desenvolvimento de capacidades no setor público.

O benchmark internacional constituiu-se como um dos ei-
xos centrais do projeto. Ele foi concebido não apenas para servir 
como parâmetro externo, mas também como instrumento de re-
flexão sobre a maturidade do modelo brasileiro de capacitação e 
seu alinhamento às exigências de um Estado contemporâneo. O 
estudo permitiu observar em detalhe como as instituições inter-
nacionais estruturam seus programas formativos, quais temáticas 
priorizam, que metodologias empregam e quais são as caracterís-
ticas de profundidade e alcance dessas capacitações. A análise, ao 
contrastar essas experiências com o portfólio da Escola de Ges-
tão do Paraná, fornece elementos valiosos para compreender as 
oportunidades e os caminhos de aprimoramento das políticas de 
desenvolvimento de pessoas no contexto brasileiro.

2. MARCO CONCEITUAL E METODOLÓGICO

O estudo baseia-se em uma perspectiva teórica de ben-
chmark que busca compreender os principais temas de capacita-
ções presentes em instituições de destaque ao redor do mundo, 
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partindo do pressuposto de que a força de um Estado não se 
mede apenas pela disponibilidade de recursos, mas pela qualidade 
de sua força de trabalho e pela capacidade de aprender, inovar 
e adaptar-se a ambientes complexos. Essa compreensão, presen-
te em autores como Gomide e Pires (2014) e nos relatórios da 
OCDE, reconhece que o desempenho institucional depende do 
equilíbrio entre competências técnicas, cognitivas e relacionais, e 
que o aprendizado contínuo constitui um vetor fundamental de 
resiliência organizacional.

O projeto FormAçãoPR adotou essa abordagem de ma-
neira aplicada, estruturando uma metodologia de pesquisa que 
combinou diagnóstico interno, levantamento de necessidades e 
análise comparativa com instituições externas. O presente arti-
go concentra-se exclusivamente nesta última dimensão, que cor-
responde ao benchmark internacional de capacitações públicas. O 
estudo comparativo foi delineado para responder a algumas ques-
tões: em que medida as práticas formativas do Governo do Paraná 
refletem ou diferem das tendências observadas nas instituições de 
referência mundial? Qual o estado da arte das capacitações glo-
bais? Quais são os principais temas? Quais os principais formatos 
de ensino?

O escopo da análise abrangeu seiscentas e sessenta e nove 
capacitações, das quais duzentas e sessenta e oito pertenciam ao ca-
tálogo da Escola de Gestão do Paraná e quatrocentas e uma foram 
extraídas das plataformas e relatórios públicos de treze institui-
ções reconhecidas internacionalmente. A escolha dessas institui-
ções considerou critérios como prestígio internacional, relevância 
temática, capacidade e infraestrutura acadêmica, entre outros fa-
tores. Nota-se que todos os continentes foram contemplados com 
pelo menos uma instituição de Ensino, visando assegurar uma 
análise abrangente e representativa. A coleta de dados concen-
trou-se em informações descritivas sobre cada curso, incluindo 
temática, formato, modalidade, carga horária, público-alvo e tipo 
de competência desenvolvida.
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A metodologia comparativa foi predominantemente 
quantitativo-descritiva, complementada por interpretação quali-
tativa dos conteúdos e dos objetivos de aprendizagem. A catego-
rização das informações seguiu critérios uniformes, de modo a 
possibilitar a correspondência entre os temas tratados nas ofertas 
internas e externas. A consolidação dos dados resultou em um 
conjunto de indicadores comparáveis, que permitiram avaliar não 
apenas o perfil formativo de cada instituição, mas também identi-
ficar convergências e lacunas estruturais.

Esse método, ancorado em uma base empírica ampla, per-
mitiu compreender a posição do Paraná dentro do espectro inter-
nacional de desenvolvimento de competências públicas. Mais do 
que uma simples comparação numérica, o benchmark se configu-
rou como um exercício analítico sobre o significado das escolhas 
formativas e sobre como elas traduzem concepções distintas de 
Estado, de servidor e de aprendizado.

3. DESENVOLVIMENTO

A presente seção consolida os principais achados do ben-
chmark realizado no âmbito do Projeto FormAçãoPR, construí-
dos a partir de um estudo comparativo com as melhores insti-
tuições de formação de servidores públicos ao redor do mundo. 
O objetivo foi compreender o estado da arte das capacitações 
oferecidas, identificar boas práticas, mapear as atividades mais mo-
dernas em uso, além de selecionar oportunidades concretas de 
aprimoramento interno. A figura 1 mostra todas as instituições 
referência analisadas:
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África do Sul: Henley Business School Africa

Alemanha: Escola de Políticas Públicas Hertie

Argentina: Instituto Nacional de La Administración 
Pública

Austrália: Melbourne Business School

Brasil: Escola Nacional de Administração Pública - 
ENAP

Canada: Canada School of Public Service

China: Escola de Governo da Universidade 
de Pequim

Estados Unidos: Columbia SIPA

Estados Unidos: Havard Kennedy School

França: Institut National Du Service Public - INSP

Inglaterra: London School of Economics

Inglaterra: Escola de Governo Blavatnik

Singapura: Lee Kuan Yew School of Public Policy

Instituições referência mundo

Figura 1. Mapa das instituições referências estudadas 
Fonte: Elaborado pelos autores.

Entre as 401 capacitações internacionais analisadas, ob-
servou-se uma forte predominância de conteúdos estratégicos e 
digitais. Isso evidencia uma das principais conclusões da análise: 
a importância de capacitações que abordem temas multifaceta-
dos que abordem áreas de destaque para alta performance, e não 
apenas cursos ferramentais voltados para o âmbito operacional. A 
figura 2 apresenta os principais resultados levantamento interna-
cional.
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Os temas de liderança e gestão de equipes lideram os re-
sultados, representando juntos 20,7% das ofertas, enquanto tec-
nologia da informação e transformação digital corresponderam 
a 5,7%, inteligência artificial a 5,5%, análise de dados e uso de 
evidências a 4,7%, ética e integridade pública a 4,5%, e inovação 
em políticas públicas a 4,3%. Em conjunto, essas áreas somam 
cerca de um terço do portfólio internacional, o que evidencia 
uma reorientação de foco: o servidor é preparado não apenas para 
dominar regras, mas para formular, liderar e inovar. 

Do ponto de vista metodológico, o cenário internacional 
confirma o predomínio de abordagens híbridas e de aprendiza-
gem ativa. 38,4% das ofertas ainda ocorrem de forma presencial, 
mas 34,7% já são on-line assíncronas, e 23,4% ocorrem em forma-
to remoto síncrono, combinando interação em tempo real com 
flexibilidade de acesso. A carga horária média das formações é de 
32,35 horas, superior à média de 22,37 horas observada no port-
fólio da EGP. Essa diferença de dez horas reflete mais do que uma 
questão de duração: indica uma lógica pedagógica de percursos 
mais estruturados e densos, nos quais o aprendizado é progressivo 
e conectado a resultados organizacionais.

As instituições internacionais tendem a organizar suas 
ofertas em trilhas de desenvolvimento articuladas, com certifi-
cações intermediárias e produtos aplicados. Em vez de catálogos 
dispersos, criam ecossistemas de aprendizagem nos quais o servi-
dor progride por níveis e pode acompanhar sua própria evolução. 
As formações incluem momentos de aplicação prática, estudos de 
caso e projetos reais, conectando aprendizado a desempenho. O 
instrutor tradicional dá lugar ao facilitador ou tutor, e o conheci-
mento deixa de ser transmitido para ser construído coletivamente.

Outro aspecto decisivo é o enquadramento ético e de 
integridade como eixo transversal. Praticamente todas as insti-
tuições analisadas abordam a integridade como parte integrante 
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da ação pública digital, vinculando-a à transparência algorítmica, 
ao uso responsável de dados e à prestação de contas. Também é 
crescente a inclusão de temas como diversidade e inclusão, trata-
dos não como sensibilização, mas como competência de gestão: 
linguagem inclusiva, combate a vieses cognitivos e acessibilidade 
digital tornam-se competências institucionais.

A comparação com o portfólio da Escola de Gestão do 
Paraná revela tanto a maturidade do esforço formativo estadual 
quanto as fronteiras de aprimoramento. O portfólio interno apre-
senta predominância de cursos de natureza técnico-administrativa, 
concentrando-se em metodologias de gestão (15,36%), gestão de 
pessoas (12,36%) e compras públicas (7,12%), com carga horária 
média de 22,37 horas. Embora tais áreas sejam fundamentais para 
a consolidação da eficiência administrativa, a baixa participação 
relativa de temas como inovação, dados e transformação digital, 
menos de 5% das ofertas, indica um campo de oportunidade para 
atualização.

Em termos de modalidade, a formação on-line responde 
por 56,3% das ofertas da EGP, seguida por 29,4% presenciais e 
14,3% remotas síncronas. Essa predominância de cursos autoins-
trucionais amplia o alcance e a inclusão, mas tende a reduzir o 
potencial de experimentação e troca de experiências, aspectos 
críticos para o desenvolvimento de competências colaborativas e 
de liderança.

A análise comparativa entre os dois universos evidencia 
três dimensões centrais de divergência: (i) temática; (ii) pedagógi-
ca e (iii) estrutural.

No plano temático, as escolas internacionais já consolida-
ram uma agenda voltada à inovação, transformação digital, ética 
e dados, enquanto as escolas brasileiras, sobretudo subnacionais, 
ainda priorizam o eixo administrativo-operacional. A assimetria 
de ênfase, 30% das ofertas internacionais em temáticas digitais 



162

e estratégicas versus menos de 10% nas nacionais, revela estágios 
diferentes de maturidade institucional.

No plano pedagógico, observa-se que o modelo interna-
cional privilegia a interação, o aprendizado por projetos e a tuto-
ria, enquanto o modelo interno ainda se apoia majoritariamente 
em plataformas autoinstrucionais. Essa diferença está associada a 
percepções distintas de aprendizado: a aprendizagem no exterior 
é concebida como processo coletivo, social e aplicado, enquanto 
nas escolas nacionais tende a ser vista como atividade individual 
e transmissiva.

Por fim, a diferença estrutural se expressa na densidade e 
progressão. As formações internacionais são mais longas e integra-
das, com certificações intermediárias e mecanismos de transferên-
cia para o trabalho. As nacionais são mais curtas, fragmentadas e, 
em geral, desconectadas de trilhas de carreira. O resultado é que, 
enquanto o servidor internacional vivencia a aprendizagem como 
trajetória, o servidor nacional experimenta-a como evento.

Entretanto, a análise também revela convergências posi-
tivas. Ambas as realidades valorizam a acessibilidade digital e a 
ampliação do alcance das formações. Além disso, há uma crescente 
preocupação comum com a gestão ética, a transparência e o for-
talecimento das competências de liderança no setor público. Essas 
interseções representam o terreno fértil a partir do qual é possível 
promover aproximações e redesenhos.

O desafio, portanto, não é substituir um modelo por ou-
tro, mas integrar a densidade e a intencionalidade internacional à 
capilaridade e agilidade das experiências nacionais. Ao combinar 
a escala alcançada pelas modalidades digitais com a profundidade 
dos programas internacionais, as escolas subnacionais brasileiras 
podem construir um modelo híbrido, orientado por evidências e 
adaptado às suas realidades institucionais.
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4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O benchmark internacional conduzido no âmbito do pro-
jeto FormAçãoPR representa um marco na evolução das políticas 
de capacitação pública subnacional no Brasil. Ao comparar sua 
oferta formativa com a de treze instituições de referência mun-
dial, o Governo do Paraná produziu uma base de evidências iné-
dita sobre o posicionamento do Estado brasileiro em relação às 
tendências globais de desenvolvimento de capacidades. A análise 
revelou que o modelo nacional avança de forma consistente na 
ampliação do acesso e na digitalização das capacitações, mas ainda 
carece de maior integração entre conteúdos técnicos e compe-
tências estratégicas.

O estudo aponta que a consolidação de um Estado ca-
paz de responder aos desafios contemporâneos depende de uma 
mudança gradual na lógica da formação pública. A política de 
capacitação deve transcender a perspectiva de treinamento opera-
cional e transformar-se em uma política de desenvolvimento de 
capacidades, voltada à formação de lideranças, à inovação institu-
cional e à construção de uma cultura de aprendizado contínuo. 
Essa transição requer planejamento estratégico, uso de dados para 
tomada de decisão e incorporação de metodologias pedagógicas 
que valorizem a experiência e a colaboração.

O caso do Paraná demonstra que as escolas de governo 
podem exercer papel central nesse processo. Ao aplicar uma me-
todologia de comparação internacional e ao sistematizar seus pró-
prios dados de capacitação, a Escola de Gestão do Paraná fortalece 
sua identidade como centro de inteligência formativa do Estado. 
A experiência mostra que o conhecimento produzido sobre a 
própria política de capacitação é, ele mesmo uma forma de capa-
cidade estatal, pois permite orientar decisões, identificar priorida-
des e monitorar avanços.
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A principal lição do estudo é que o desenvolvimento de 
pessoas e de capacidades públicas não se constrói apenas por meio 
de cursos e treinamentos, mas pela criação de ambientes institu-
cionais que favoreçam a aprendizagem e a inovação. O benchmark 
realizado oferece um diagnóstico preciso e, ao mesmo tempo, um 
horizonte de possibilidades. Ele demonstra que, para se alinhar às 
melhores práticas internacionais, o Estado brasileiro precisa inves-
tir não apenas na ampliação do acesso à formação, mas também 
na elevação da densidade formativa, na integração entre compe-
tências técnicas e comportamentais e na institucionalização de 
políticas de aprendizado baseadas em evidências.

Ao sistematizar essas descobertas, o projeto FormAçãoPR 
contribui de forma significativa para o debate sobre o futuro da 
gestão pública ibero-americana. A experiência evidencia que os 
governos subnacionais têm capacidade de produzir conhecimento 
de alta qualidade e de incorporar metodologias analíticas em seus 
processos de desenvolvimento de pessoas. Mais do que um estu-
do de comparação, o benchmark realizado pelo Paraná representa 
um exercício de maturidade institucional e de visão estratégica, 
reafirmando que o aprendizado é o motor do fortalecimento do 
Estado e a base sobre a qual se constroem as capacidades necessá-
rias para o futuro.
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1. INTRODUÇÃO

O fortalecimento das capacidades estatais passa pela com-
preensão de que aprender é parte da função pública. À medida 
que a gestão pública se torna mais complexa, interconectada e 
digital, a simples oferta de cursos isolados deixa de ser suficiente 
para sustentar o desempenho institucional. O desafio contempo-
râneo é alinhar o desenvolvimento de pessoas às estratégias orga-
nizacionais e às transformações que atravessam o Estado.

No Brasil, as políticas de capacitação historicamente care-
cem de diagnósticos sistemáticos sobre o que, de fato, precisa ser 
aprendido. Em geral, as escolas de governo definem suas agendas 
de formação com base em percepções setoriais ou demandas ime-
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diatas, sem uma visão consolidada das necessidades do conjunto 
da administração pública. Essa lacuna resulta em sobreposição de 
temas, dispersão de recursos e baixo impacto das ações formativas.

Para superar esse problema, o Governo do Estado do Pa-
raná, por meio da Secretaria de Estado da Administração e da 
Previdência (SEAP-PR) e da Escola de Gestão do Paraná (EGP), 
com apoio técnico do Instituto Publix, desenvolveu o projeto 
FormAção Paraná, iniciativa voltada à criação de uma política de 
desenvolvimento de pessoas baseada em evidências.

O projeto teve como ponto de partida a realização de um 
Levantamento de Necessidades de Capacitação (LNC), em escala 
inédita, que envolveu mais de 4.500 servidores de 29 Secretarias 
e órgãos da administração direta. O objetivo foi compreender, de 
forma representativa e sistematizada, quais competências são mais 
demandadas pelo corpo funcional e como essas necessidades se 
distribuem por níveis hierárquicos e áreas de atuação.

A partir dessas evidências, a EGP passou a dispor de uma 
base empírica sólida para planejar suas Trilhas de Aprendizado, 
transformando o processo de capacitação em uma estratégia de 
desenvolvimento institucional. O presente artigo descreve como 
essa pesquisa foi concebida e executada, detalha seus achados e 
analisa as implicações do uso de dados para o fortalecimento das 
capacidades estatais.

2. MARCO CONCEITUAL E METODOLÓGICO

A concepção metodológica foi estruturada em quatro eta-
pas interdependentes: planejamento técnico, desenho e validação 
do instrumento, mobilização institucional e análise dos dados. 
A fase de planejamento técnico definiu o escopo da pesquisa, 
a abrangência da população-alvo e o papel de cada ator na go-
vernança do processo. Decidiu-se incluir todos os servidores da 
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administração direta, abrangendo efetivos, comissionados e tem-
porários, de modo a captar tanto a perspectiva operacional quanto 
as visões estratégicas das lideranças. O levantamento conduzido 
pela EGP-PR e pelo Instituto Publix buscou operacionalizar esse 
conceito por meio de uma metodologia rigorosa, capaz de pro-
duzir evidências úteis, representativas e acionáveis, com amplitude 
suficiente para garantir uma leitura transversal da administração 
pública estadual e uma compreensão mais precisa das interdepen-
dências entre áreas e funções. 

A elaboração do instrumento de coleta foi conduzida de 
forma iterativa e colaborativa. O questionário foi desenhado na 
plataforma SurveyMonkey, com lógica ramificada que adaptava 
o percurso das perguntas conforme o perfil do respondente. O 
instrumento contemplava blocos dedicados à identificação fun-
cional, às experiências prévias de capacitação, à percepção sobre 
competências críticas, às prioridades de desenvolvimento e às 
modalidades de aprendizado preferenciais. Essa estrutura assegu-
rou equilíbrio entre objetividade e profundidade, combinando 
perguntas fechadas, necessárias à análise estatística, e campos aber-
tos, voltados à captura de percepções qualitativas.

Antes da aplicação em larga escala, o questionário foi sub-
metido a um pré-teste interno com membros do Instituto Publix 
e da Escola de Gestão do Paraná. O objetivo foi verificar clareza, 
coerência e fluidez da ferramenta, bem como o tempo médio 
de resposta. O resultado indicou um tempo médio de oito mi-
nutos, confirmando a adequação do instrumento para aplicação 
em massa. Essa etapa também possibilitou ajustes de linguagem 
e refinamento da lógica condicional, aumentando a precisão das 
perguntas e evitando redundâncias.

Com o instrumento validado, iniciou-se a fase de mobili-
zação institucional, considerada estratégica para assegurar adesão 
ampla e engajamento. A Escola de Gestão liderou um processo de 
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comunicação ativo junto às 29 Secretarias e órgãos participantes, 
enviando ofícios aos gabinetes, promovendo reuniões explicativas 
com os pontos focais e disseminando informações por e-mail e 
WhatsApp institucionais. Foram produzidos materiais de comuni-
cação específicos, como banners e informativos digitais, com lin-
guagem acessível e foco na importância do processo para a me-
lhoria das políticas de desenvolvimento. Essa estratégia multicanal 
foi essencial para garantir a capilaridade da iniciativa e alcançar o 
universo de mais de 4.500 respondentes.

Durante o período de coleta, entre abril e junho de 2025, 
a EGP acompanhou semanalmente os índices de participação, 
repassando relatórios às secretarias e incentivando os gestores a 
estimular suas equipes. Esse monitoramento constante criou um 
ciclo de retroalimentação positiva, em que cada órgão acompa-
nhava seu próprio desempenho de resposta, ampliando o senso de 
corresponsabilidade.

O processamento e a análise dos dados foram concebi-
dos em duas vertentes complementares. A primeira, quantitativa, 
concentrou-se na tabulação das respostas fechadas e no cálculo de 
distribuições de frequência, médias e correlações entre variáveis, 
permitindo identificar padrões de demanda por tema, área e nível 
hierárquico. Essa dimensão forneceu o retrato estrutural das ne-
cessidades de capacitação e possibilitou comparações entre perfis 
funcionais e setores. A segunda vertente, qualitativa, baseou-se na 
análise de conteúdo das respostas abertas, realizada por meio de 
codificação manual e agrupamento semântico. Essa leitura temá-
tica permitiu identificar expressões recorrentes, conceitos-chave 
e percepções subjacentes, revelando dimensões intangíveis da cul-
tura de aprendizado do funcionalismo estadual.

A articulação entre as duas dimensões resultou em um 
diagnóstico robusto e multifacetado, no qual os dados numéricos 
são enriquecidos pela compreensão das motivações e desafios per-
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cebidos pelos servidores. Essa combinação de estatística descritiva 
e análise interpretativa garantiu não apenas rigor metodológico, 
mas também sentido prático às evidências produzidas.

O modelo de governança adotado reforçou o caráter par-
ticipativo e interinstitucional do processo. A SEAP-PR atuou na 
orientação estratégica e na legitimação política da iniciativa; a 
EGP coordenou as ações de mobilização, comunicação e valida-
ção; e o Instituto Publix assegurou a qualidade técnica do desenho 
metodológico, da coleta e da análise. Essa arquitetura colaborati-
va foi determinante para o sucesso do levantamento, garantindo 
equilíbrio entre visão estratégica, capilaridade operacional e con-
sistência técnica.

Ao final, o levantamento de necessidades consolidou-se 
não apenas como uma pesquisa pontual, mas como uma meto-
dologia de aprendizado organizacional. Ele instituiu uma base de 
dados contínua que poderá ser atualizada periodicamente, crian-
do condições para um ciclo permanente de diagnóstico, planeja-
mento e avaliação das ações formativas.

3. DESENVOLVIMENTO

A aplicação da pesquisa resultou em um conjunto robus-
to de evidências empíricas, composto por 4.538 respostas válidas, 
o que representa 3,35% da população total de 135.431 servido-
res ativos do Estado do Paraná. A amostra é composta majori-
tariamente por um corpo funcional maduro e experiente, com 
37,10% dos respondentes entre 40 e 49 anos, 27,88% entre 50 e 
59, e 18,98% entre 30 e 39 anos, enquanto as faixas mais jovens 
(20 a 29 anos e menores de 20) somam apenas 6,08%. Em termos 
de gênero, observa-se predominância feminina (58,05%) frente 
ao masculino (41,75%), com 0,2% que preferiram não informar. 
Quanto à raça ou cor, 78,01% se autodeclararam brancos, 15,33% 
pardos e 3,77% pretos, havendo ainda 2,52% amarelos e 0,26% 
indígenas.
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Esses dados demográficos delineiam um perfil funcional 
predominantemente sênior, com ampla experiência e represen-
tatividade transversal entre áreas e cargos. Essa característica foi 
determinante para a consistência das respostas, especialmente na 
identificação das lacunas de competências.

No campo temático, a análise quantitativa apontou um 
núcleo central de prioridades formado por ética, comunicação, 
gestão de pessoas, liderança e gestão de crises, temas recorrentes e 
considerados fundamentais para o desempenho organizacional. Os 
temas de análise de dados (70,4%), inteligência artificial (68,4%) e 
tecnologia da informação (68,3%) emergiram como áreas de alta 
relevância percebida, demonstrando a crescente importância das 
competências digitais e analíticas na administração pública.

Quando os servidores foram solicitados a indicar os con-
teúdos avaliados como “fundamentais”, ética (54,5%) e comu-
nicação (54,1%) lideraram as respostas, seguidas por gestão de 
pessoas (48,8%), liderança (44,1%) e gestão de crises (42%). Essa 
hierarquia revela a centralidade dos comportamentos éticos e da 
comunicação institucional como pilares para a consolidação de 
uma cultura pública orientada à integridade e à colaboração. En-
tre as competências emergentes, destaca-se o autoconhecimento, 
considerado fundamental por 40,8% dos respondentes, sinalizan-
do a valorização de aspectos relacionados à autorregulação emo-
cional, empatia e autoconsciência como condições indispensáveis 
ao desempenho coletivo e à liderança contemporânea.

A análise de maturidade das competências acrescentou 
uma dimensão estratégica ao diagnóstico. Embora temas como 
ética e comunicação apresentem elevada prioridade e maturidade 
consolidada, as áreas de inteligência artificial, tecnologia da infor-
mação e análise de dados figuram entre as de menor maturida-
de percebida, caracterizando-se, portanto, como gaps críticos de 
competência. São campos de alta relevância, porém ainda pouco 
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dominados, o que os torna alvos prioritários para a formulação 
de programas estruturados de capacitação. De forma semelhante, 
gestão de crises e resiliência organizacional aparecem simultanea-
mente como prioritárias e carentes de consolidação, reforçando a 
necessidade de percursos formativos que combinem fundamentos 
conceituais, prática aplicada e simulação de cenários.

O retrato consolidado mostra que os servidores priorizam 
fortemente competências éticas, comunicacionais e de gestão de 
pessoas, complementadas por habilidades de liderança, resiliência 
e inovação tecnológica. Ao mesmo tempo, reconhecem fragili-
dades em áreas digitais e analíticas, configurando um cenário de 
transição entre o modelo tradicional e o Estado digital. Essa am-
biguidade — alta maturidade em valores e relações humanas, mas 
baixa consolidação técnica em tecnologia e dados — indica que 
o desenvolvimento de pessoas no setor público precisa integrar 
dimensões humanas e digitais como eixos indissociáveis. A figura 
a seguir apresenta a matriz de priorização dos temas, organizada 
a partir de dois eixos: a necessidade de capacitação e o nível de 
maturidade percebida, ambos coletados na pesquisa realizada.

Figura 1. Matriz de priorização 
Fonte: Elaborado pelos autores.
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No campo qualitativo, foram catalogadas 835 sugestões 
únicas de metodologias ativas e centenas de novas ideias de trilhas 
formativas, muitas das quais extrapolavam o questionário original. 
O tratamento analítico dessas contribuições levou à criação de 
novas categorias e ao aprimoramento do mapa geral de necessida-
des, resultando em uma base consolidada que combina amplitude 
quantitativa com riqueza interpretativa.

Essa base de evidências sustentou a etapa seguinte do pro-
jeto: a modelagem das Trilhas FormAçãoPR. Os resultados foram 
apresentados em workshop com gestores e representantes das se-
cretarias, com vistas a consolidar as trilhas preliminares e garantir 
o alinhamento entre diagnóstico e proposta, transformando o le-
vantamento de necessidades em um plano de desenvolvimento de 
capacidades organizacionais coerente e participativo.

Em síntese, o levantamento de necessidades realizado pela 
EGP-PR e pelo Instituto Publix não apenas mapeou as lacunas de 
competências do funcionalismo paranaense, mas também conso-
lidou uma agenda de desenvolvimento baseada em evidências, na 
qual ética e integridade convivem com inovação e transformação 
digital como pilares do futuro do trabalho no setor público.

4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

A experiência do Governo do Estado do Paraná na con-
dução do levantamento de necessidades de capacitação representa 
um marco na construção de políticas públicas de desenvolvimen-
to de pessoas baseadas em evidências. O processo, que envolveu 
mais de 4.500 servidores de todas as secretarias e órgãos, con-
solidou um retrato abrangente das demandas e expectativas de 
aprendizado do corpo funcional, permitindo à Escola de Gestão 
do Paraná (EGP) planejar suas ações formativas de modo estraté-
gico, orientado por dados concretos e pela escuta qualificada das 
pessoas que integram a administração pública.
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O levantamento revelou um Estado em transição: ao mes-
mo tempo em que demonstra elevada maturidade em temas li-
gados a ética, comunicação e gestão de pessoas, evidencia lacunas 
críticas nas áreas de transformação digital, inteligência artificial e 
análise de dados. Essa combinação traduz o desafio contemporâ-
neo da gestão pública: equilibrar a dimensão humana e a dimen-
são tecnológica do trabalho estatal. A resposta a esse desafio passa 
pela consolidação de trilhas de aprendizado que integrem valores, 
habilidades relacionais e competências digitais, formando servi-
dores aptos a operar num ambiente de complexidade crescente e 
inovação constante.

Outro aprendizado central está na metodologia empre-
gada. A governança tripartite entre SEAP-PR, EGP e Instituto 
Publix assegurou legitimidade técnica e política, transformando a 
pesquisa em um processo coletivo de construção institucional. O 
modelo de mobilização, sustentado por comunicação ativa, acom-
panhamento contínuo e engajamento das lideranças, mostrou-se 
determinante para o alto índice de adesão e para a representativi-
dade da amostra. A estratégia de análise combinou precisão quan-
titativa e leitura interpretativa, articulando indicadores objetivos 
a narrativas subjetivas, o que conferiu profundidade e utilidade 
prática aos resultados.

A principal implicação desse processo é a criação de um 
ciclo contínuo de aprendizagem organizacional. O levantamento 
deixa de ser um evento pontual e passa a integrar a rotina da po-
lítica de desenvolvimento de pessoas, permitindo revisões perió-
dicas das trilhas e atualizações conforme novas demandas surgem. 
Essa institucionalização garante que as decisões de capacitação se-
jam tomadas com base em evidências, não em percepções isoladas, 
e fortalece a cultura de planejamento estratégico e de accountabili-
ty dentro da Escola de Gestão.
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Três recomendações emergem de maneira clara a partir 
dessa experiência. A primeira é que o levantamento de necessi-
dades deve ser incorporado como instrumento permanente de 
gestão, repetido em intervalos regulares e ajustado conforme a 
evolução das competências críticas do Estado. A segunda é que a 
modelagem das trilhas deve manter a coerência com as evidên-
cias produzidas, assegurando que cada curso, módulo ou programa 
responda a lacunas efetivamente diagnosticadas. A terceira é que a 
política de capacitação deve ser tratada como vetor de governan-
ça, capaz de conectar o aprendizado individual ao desempenho 
institucional e, por consequência, à geração de valor público.

O caso do Paraná demonstra que, quando o Estado apren-
de a ouvir sistematicamente seus servidores e a traduzir essa es-
cuta em política pública, ele desenvolve não apenas pessoas, mas 
também instituições mais inteligentes, adaptativas e orientadas ao 
futuro.
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1. INTRODUÇÃO

A consolidação de um serviço civil profissionalizado, ético 
e orientado por resultados depende, cada vez mais, da capacidade 
das instituições públicas de desenvolver e reter talentos capazes 
de liderar processos de transformação. Em um cenário de rápidas 
mudanças tecnológicas e sociais, a valorização do capital humano 
torna-se condição indispensável para que o Estado responda de 
forma eficiente, transparente e inovadora às demandas da socie-
dade. Nesse contexto, políticas de capacitação contínua, gestão 
de competências e fortalecimento da liderança pública assumem 
papel estratégico na sustentação da modernização administrati-
va, garantindo que a adoção de novas tecnologias, especialmente 
aquelas baseadas em Inteligência Artificial (IA), ocorra de maneira 
responsável, ética e alinhada ao interesse público.
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A incorporação das tecnologias de IA à gestão pública traz 
consigo oportunidades e desafios. Por um lado, oferece ganhos 
expressivos de produtividade, automação de rotinas, melhoria na 
análise de dados e ampliação da capacidade de resposta das insti-
tuições. Por outro, impõe a necessidade de servidores dotados de 
competências digitais, visão sistêmica e sensibilidade ética para 
lidar com decisões mediadas por algoritmos. A transição para uma 
cultura digital, portanto, não é apenas tecnológica, mas essencial-
mente humana. Ela exige o repensar de estruturas de trabalho, 
modelos de liderança e valores organizacionais, promovendo uma 
administração pública capaz de equilibrar inovação, integridade e 
bem-estar laboral.

A forma como as organizações públicas prestam serviços 
vem sendo profundamente remodelada pelas transformações tec-
nológicas e pelas novas expectativas sociais de agilidade, transpa-
rência e personalização. Nesse novo paradigma, não basta investir 
em infraestrutura digital ou em sistemas automatizados, é fun-
damental preparar as equipes dos órgãos para atuarem nos temas 
centrais dessa remodelagem: governança de dados, ética algorít-
mica, cultura de inovação, competências digitais e mentalidade 
orientada a resultados. Essa capacitação não é uma ação periféri-
ca, mas um elemento estruturante para que o Estado avance em 
qualidade, equidade e legitimidade, assegurando que a tecnologia 
sirva à melhoria do serviço público e ao fortalecimento do valor 
público entregue à sociedade.

Nesse cenário, o Poder Judiciário ocupa um papel parti-
cularmente desafiador. Marcado por alta complexidade proces-
sual, grandes volumes de dados e crescente demanda por celerida-
de e transparência, o Judiciário precisa aliar inovação tecnológica 
a práticas de gestão mais estratégicas e colaborativas. No contexto 
brasileiro, diversos órgãos do sistema de justiça têm se mobilizado 
para acelerar o processo de transformação digital, ampliando o 
uso de tecnologias emergentes e de sistemas baseados em dados 
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para aprimorar a prestação jurisdicional. Como ente orientador 
desse movimento, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) vem 
editando normas e estimulando o debate sobre a governança da 
transformação digital. Entre as iniciativas recentes, destaca-se a 
Resolução nº 615, de março de 2024, que estabelece princípios e 
diretrizes para o uso da Inteligência Artificial no âmbito do Poder 
Judiciário, com ênfase na ética, na transparência, na segurança e na 
proteção de dados. Essa diretriz reforça a importância de prepa-
rar gestores e equipes para compreender e aplicar a IA de forma 
responsável, contribuindo para a construção de uma Justiça mais 
moderna, acessível e orientada a resultados.

O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) tem se 
destacado nesse esforço, por meio do Programa de Desenvolvi-
mento de Gestores (PDG) — uma iniciativa voltada à capacitação 
de lideranças e equipes para o uso estratégico da transformação 
digital e da Inteligência Artificial, promovido pelo Centro de 
Formação de Servidores, órgão integrante da Secretaria de Gestão 
de Pessoas do TJCE. 

Vinculado ao Programa de Modernização do Poder Judi-
ciário do Ceará (PROMOJUD) e integrado ao Programa +Ges-
tão, o PDG foi desenvolvido com o apoio técnico do Instituto 
Publix e está alinhado à Visão 2030 do TJCE, documento que 
orienta a atuação institucional em torno de princípios de transpa-
rência, eficiência e foco em resultados. A proposta reforça o com-
promisso do Tribunal com a profissionalização do serviço civil e 
a formação de lideranças capazes de conduzir, de forma ética e 
inovadora, o processo de modernização da Justiça.

Nesse esforço de valorização do capital humano, desta-
ca-se a atuação do Centro de Formação de Servidores do Poder 
Judiciário (CEFOR), unidade responsável pelo planejamento e 
execução das ações formativas voltadas aos servidores do TJCE. O 
CEFOR atua em consonância com o PDG e demais programas 
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institucionais, contribuindo para o fortalecimento das competên-
cias profissionais e organizacionais necessárias à transformação di-
gital da Justiça.

Considerando essa realidade, o presente artigo tem como 
objetivo apresentar a experiência do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Ceará na capacitação de lideranças e equipes para o uso 
estratégico da Inteligência Artificial e das tecnologias digitais, no 
âmbito do Programa de Desenvolvimento de Gestores. A me-
todologia adotada é de caráter descritivo e analítico, baseada na 
sistematização da experiência formativa e nos resultados observa-
dos ao longo de sua execução. O artigo busca evidenciar as prin-
cipais etapas, resultados e aprendizados do programa, destacando 
sua contribuição para o fortalecimento das competências digitais, 
da liderança transformadora e da cultura de inovação no serviço 
público. Ao expor essa experiência, pretende-se estimular o deba-
te sobre como os órgãos públicos podem adotar estratégias de ca-
pacitação que integrem o desenvolvimento humano e a inovação 
tecnológica, promovendo uma cultura organizacional orientada 
à ética, à eficiência e à valorização dos talentos que compõem o 
serviço civil.

2. A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E O PAPEL DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL NO SETOR PÚBLICO E NO JUDICIÁRIO

A transformação digital pode ser compreendida como 
o processo de desenvolvimento de capacidades organizacionais, 
humanas e tecnológicas que permitem às instituições públicas 
aprimorar continuamente a experiência dos cidadãos e gerar va-
lor público. Segundo Lamarre, Smaje e Zemmel (2023), trata-se 
de uma mudança estrutural que combina tecnologia, estratégia e 
cultura organizacional, visando aumentar a eficiência, a transpa-
rência e a inovação. Diferentemente da simples informatização, a 
transformação digital implica uma reconfiguração dos processos, 
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da cultura institucional e da forma como o Estado se relaciona 
com a sociedade, promovendo a integração entre dados, pessoas 
e tecnologia.

Nesse contexto, Webb e Jordan (2024) destacam que vive-
mos uma era de “superciclo tecnológico”, caracterizada pela con-
vergência de múltiplas tecnologias — como inteligência artificial, 
biotecnologia e computação quântica — que estão redefinindo 
a forma como as organizações operam, aprendem e se adaptam. 
A transformação digital, portanto, não se limita à adoção de fer-
ramentas, mas demanda uma mudança de mentalidade, na qual o 
aprendizado contínuo, a colaboração e a experimentação tornam-
-se pilares da gestão pública contemporânea.

No Brasil, esse processo tem sido impulsionado por um 
conjunto de políticas e marcos legais que se complementam e se 
reforçam mutuamente, compondo um ecossistema institucional 
voltado à modernização do Estado e à geração de valor público. 
O Decreto nº 9.319/2018 instituiu a Estratégia de Governança 
Digital (EGD), marco inaugural dessa trajetória, ao promover o 
uso intensivo de tecnologias da informação e comunicação na 
gestão pública e na prestação de serviços ao cidadão. A Lei nº 
14.129/2021, conhecida como Lei do Governo Digital, conso-
lidou princípios de inovação, transparência, interoperabilidade, 
proteção de dados e centralidade no usuário, elevando o tema à 
condição de política de Estado. Em continuidade, o Decreto nº 
12.069/2024 instituiu a Estratégia Nacional de Governo Digi-
tal (ENGD), aprofundando essa agenda ao introduzir diretrizes 
orientadas à inclusão, sustentabilidade e ética digital, reforçando a 
integração entre tecnologia, governança e cidadania. Já o Decre-
to nº 12.198/2024 formalizou a Estratégia Federal de Governo 
Digital (EFGD) e a Infraestrutura Nacional de Dados, definindo 
bases técnicas e institucionais para a digitalização dos serviços pú-
blicos federais. Juntas, essas iniciativas estruturam um arcabouço 
de políticas públicas que promovem uma administração pública 
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moderna, ágil e centrada no cidadão — consolidando a transfor-
mação digital não apenas como adoção tecnológica, mas como 
instrumento de fortalecimento da democracia, da confiança social 
e da eficiência estatal.

Essas transformações também vêm se consolidando no 
âmbito do Poder Judiciário, que, nas últimas décadas, tem experi-
mentado um processo acelerado de digitalização e reconfiguração 
de suas práticas de gestão e de prestação jurisdicional. O avanço 
da informatização dos processos, o uso estratégico de dados para 
embasar decisões e a incorporação de tecnologias de automação 
e inteligência artificial (IA) refletem uma mudança estrutural na 
forma como a Justiça opera e se relaciona com a sociedade. Nesse 
contexto, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem exercido 
papel normativo e orientador central, atuando na definição de 
diretrizes e princípios para a transformação digital no sistema de 
justiça. Um dos marcos mais recentes desse movimento é a Reso-
lução CNJ nº 615, de 18 de março de 2024, que atualiza e amplia 
as disposições da antiga Resolução nº 332/2020, redefinindo as 
bases para o uso ético, transparente e responsável da Inteligência 
Artificial no Poder Judiciário. A norma reforça a importância da 
explicabilidade dos algoritmos, da governança de dados e da pro-
teção dos direitos fundamentais, consolidando parâmetros técni-
cos e éticos que asseguram o controle humano e a confiabilidade 
dos sistemas de IA. Essa atualização evidencia o compromisso do 
Judiciário brasileiro em alinhar-se às tendências globais de gover-
no digital e justiça inteligente, conciliando inovação tecnológica 
com legalidade, equidade e justiça social.

A Inteligência Artificial, nesse contexto, tem se consoli-
dado como um dos principais vetores da transformação digital, 
redefinindo processos de tomada de decisão, análise de dados e in-
teração entre instituições e cidadãos. Conceitualmente, a IA pode 
ser entendida como a capacidade de um sistema de interpretar 
dados externos, aprender com eles e aplicar esse conhecimento 
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de forma adaptativa para alcançar objetivos específicos (Haen-
lein; Kaplan, 2019). Essa capacidade é potencializada por técnicas 
como machine learning e deep learning, que permitem o aprimo-
ramento contínuo dos algoritmos a partir da experiência e do 
volume crescente de dados disponíveis.

No setor público, a IA tem se mostrado um poderoso ins-
trumento de modernização da gestão e de inovação em políticas 
públicas, com potencial para aumentar a eficiência administrati-
va, reduzir custos, ampliar a transparência e aprimorar a entrega 
de serviços à população. Nesse sentido, a tecnologia assume uma 
função estratégica de governança e transformação organizacional, 
exigindo lideranças preparadas para compreender seus impactos 
técnicos, sociais e éticos, bem como para garantir sua implemen-
tação responsável e voltada ao interesse público (Toledo; Men-
donça, 2023).

No campo jurídico, em particular, o debate sobre o uso 
da IA vem se intensificando em razão de seu potencial de trans-
formar práticas históricas de gestão e julgamento. Pesquisas como 
as de Cruz et al. (2022) realizaram um levantamento do estado 
da arte da inteligência artificial no Judiciário brasileiro e apon-
tam que as principais aplicações se concentram em tarefas ope-
racionais e de apoio à decisão — como triagem de processos, 
reconhecimento de padrões, análise de documentos e predição de 
resultados processuais.

Já estudos mais recentes, como o de Tauk e Salomão 
(2023), identificam mais de 60 ferramentas de IA distribuídas em 
44 tribunais brasileiros, abrangendo Cortes Superiores, Tribu-
nais Regionais e Tribunais de Justiça Estaduais. Entre as princi-
pais técnicas utilizadas estão o aprendizado supervisionado e não 
supervisionado, o processamento de linguagem natural (PLN) e 
modelos de classificação e agrupamento de documentos jurídi-
cos, empregados em sistemas como Victor (STF), Sócrates (STJ) 
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e Larry (TJPR). Esses sistemas automatizam tarefas repetitivas e 
de alta carga cognitiva, permitindo que magistrados e servidores 
se dediquem a atividades de maior valor analítico e estratégico, 
agregando eficiência e qualidade à prestação jurisdicional.

Embora diversos estudos enfatizem os benefícios da utili-
zação da Inteligência Artificial, autores e organismos internacio-
nais também têm alertado para os desafios éticos e de governança 
decorrentes da adoção dessas tecnologias. A opacidade dos algo-
ritmos, o risco de viés discriminatório e a ausência de mecanismos 
robustos de explicabilidade figuram entre as principais preocu-
pações (UNESCO, 2022). O desafio central consiste em equili-
brar eficiência tecnológica e proteção dos direitos fundamentais, 
assegurando governança, transparência e controle humano sobre 
os sistemas algorítmicos, de modo a preservar a legitimidade do 
processo judicial e a confiança social nas decisões automatizadas.

A análise de Watanabe e França (2025) figura entre as mais 
abrangentes já realizadas sobre a incorporação da Inteligência Ar-
tificial (IA) no sistema de justiça brasileiro. Com base em 44 es-
tudos nacionais e internacionais publicados entre 2019 e 2024, o 
trabalho evidencia que a adoção da IA passou de uma fase expe-
rimental para um estágio de consolidação institucional, em que 
tribunais brasileiros utilizam algoritmos de aprendizado de má-
quina, processamento de linguagem natural e modelos preditivos 
para aprimorar a gestão processual e a tomada de decisão. Entre 
os principais benefícios identificados, destacam-se o aumento da 
celeridade, a ampliação do acesso à informação, a sustentabilidade 
administrativa e a melhoria da qualidade dos serviços jurisdicio-
nais.

Esses resultados reforçam a convergência entre a agenda 
de inovação tecnológica e as diretrizes do Programa Justiça 4.0, 
lançado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2021 em 
parceria com o PNUD e o Ministério da Justiça e Segurança 
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Pública. O programa promove um ecossistema de justiça digital 
colaborativa, articulando iniciativas como o Juízo 100% Digital, o 
Balcão Virtual e a Plataforma Digital do Poder Judiciário Brasilei-
ro (PDPJ-Br). Essas ferramentas têm possibilitado a integração de 
dados e sistemas, a racionalização de recursos e o fortalecimento 
da interoperabilidade entre tribunais — fundamentos essenciais 
para uma justiça mais acessível, eficiente e centrada no cidadão.

De forma complementar, o relatório “Inteligência Artifi-
cial Generativa no Poder Judiciário” (CNJ, 2024) apresenta um 
panorama detalhado sobre o uso e a percepção dessas tecnologias 
entre magistrados e servidores de todo o país. O levantamento, 
realizado entre maio e junho de 2024, contou com a participação 
de 1.681 magistrados(as) — o equivalente a 9,1% da magistratu-
ra nacional — e 16.844 servidores(as), correspondendo a 6% do 
quadro funcional do Judiciário brasileiro. O estudo revelou que 
o uso efetivo das ferramentas de IA generativa ainda é incipiente, 
mas o interesse e a abertura cultural são amplamente difundidos: 
a maioria dos respondentes manifestou disposição em adotar essas 
tecnologias em suas rotinas de trabalho. Em síntese, o relatório 
evidencia que o entusiasmo e o reconhecimento de potencial su-
peram a experiência prática, reforçando a necessidade de políticas 
estruturadas de capacitação, governança de dados e ética digital 
que preparem o sistema de justiça para uma adoção segura e res-
ponsável dessas ferramentas.

Entre os benefícios mais citados pelos participantes estão a 
automatização de tarefas repetitivas, a agilidade na elaboração de 
peças e despachos e a ampliação do acesso à informação jurídica. 
Ao mesmo tempo, foram registradas preocupações relevantes com 
privacidade, vieses algorítmicos e transparência, apontando a ur-
gência de diretrizes claras de governança algorítmica, supervisão 
humana e cultura ética institucional. Assim, o relatório reforça que 
a transformação digital no Judiciário deve ser entendida como 
um processo simultaneamente tecnológico e institucional, anco-
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rado em princípios éticos, pedagógicos e jurídicos que assegurem 
a confiança pública e a legitimidade das decisões automatizadas.

Buscando mapear as experiências concretas de uso e de-
senvolvimento dessas tecnologias, a Pesquisa IA no Poder Judiciá-
rio, referente ao ano de 2024 e divulgada em setembro de 2025, 
confirmou que o uso de Inteligência Artificial é uma tendência 
consolidada na Justiça brasileira. O estudo, realizado no âmbito do 
Programa Justiça 4.0 — parceria entre o CNJ, o PNUD e outros 
órgãos do sistema judicial — identificou 178 projetos de IA re-
gistrados em 2024, sendo 98 novas iniciativas. A pesquisa contou 
com a adesão de 92 dos 95 tribunais e conselhos do país (96,8%) e 
demonstrou que 63% dessas instituições já desenvolvem projetos 
próprios de IA.

Pela primeira vez, o levantamento incluiu uma seção 
dedicada à IA generativa, revelando que 45,8% dos tribunais e 
conselhos já utilizam ferramentas desse tipo, principalmente em 
tarefas textuais — como geração, aprimoramento e sumarização 
de textos, além de verificação ortográfica. Entre as instituições 
que ainda não adotaram essa tecnologia, 81,3% manifestaram in-
tenção de implementá-la, evidenciando uma tendência de rápida 
expansão.

Os dados também apontam que a Justiça Estadual lide-
ra o número de projetos, com 48 iniciativas, seguida pela Justiça 
Eleitoral (17), Trabalho (14) e Federal (8). Do total de projetos 
mapeados, 42,9% já estão finalizados e em produção, enquanto 
26,5% ainda estão em desenvolvimento. As principais motivações 
identificadas foram o ganho de eficiência e agilidade, a inovação 
em processos internos, e o aumento da precisão e consistência das 
decisões.

Nesse contexto, tanto a pesquisa de Watanabe e França 
(2025) quanto os dados divulgados pelo CNJ indicam que a ado-
ção da IA no Judiciário não pode se restringir à implantação de 
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sistemas automatizados, mas deve ser acompanhada por investi-
mentos em capacitação, cultura organizacional e liderança digital. 
O êxito dessa transformação depende da formação de gestores e 
equipes capazes de compreender os fundamentos técnicos e nor-
mativos da IA, assegurando seu uso transparente e orientado à 
ampliação da confiança pública. Essa perspectiva se alinha dire-
tamente ao Programa de Desenvolvimento de Gestores (PDG) 
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), que tem se 
destacado como uma experiência inovadora de formação de lide-
ranças e equipes para a transformação digital e o uso estratégico 
da inteligência artificial no sistema de justiça brasileiro.

3. TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E FORMAÇÃO DE LIDERANÇAS 
NO PODER JUDICIÁRIO: O CASO DO TJCE

O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) vem 
conduzindo, nos últimos anos, um processo consistente de trans-
formação digital, em sintonia com a agenda do Programa Justiça 
4.0 e com as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
para inovação e governança digital. Essa trajetória reflete o com-
promisso da instituição em modernizar sua atuação, ampliar a 
eficiência e aprimorar a qualidade da prestação jurisdicional por 
meio do uso estratégico de tecnologias emergentes, especialmen-
te as baseadas em Inteligência Artificial (IA) e automação de pro-
cessos robóticos (RPA).

As ferramentas de IA e RPA integram a Estratégia de 
Transformação Digital do TJCE, contemplada pelo Programa de 
Modernização do Judiciário Cearense (Promojud). O objetivo é 
direcionar esforços e recursos para ações que melhorem a presta-
ção de serviços por meio de avanços tecnológicos, fortalecendo 
a capacidade institucional do Tribunal e promovendo uma Justiça 
mais ágil, acessível e eficiente.
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Entre as soluções desenvolvidas, destacam-se a Berna, vol-
tado à gestão de acervos processuais; a Talia, destinado à transcrição 
automática de audiências; o Midas, responsável pelo agrupamento 
de atos judiciais semelhantes; e a Sara, sistema de análise e resumo 
de ações judiciais que gera pré-minutas a partir de peças proces-
suais. Além destas, o Tribunal já conta com mais de 80 robôs em 
operação, atuando tanto em rotinas judiciais quanto administrati-
vas. Essas ferramentas automatizadas otimizam fluxos de trabalho, 
reduzem a sobrecarga operacional e ampliam a produtividade das 
unidades. Integradas ao Hub Digital do TJCE, elas consolidam um 
ecossistema de inovação orientado à automação inteligente e à 
governança de dados.

Esse conjunto de soluções compõe o portfólio de projetos 
estratégicos do TJCE, que busca alinhar inovação tecnológica à 
melhoria contínua da gestão judicial. Entre esses projetos, des-
taca-se o Projeto Inteligência Artificial, atualmente com 81% de 
execução, cujo propósito é automatizar rotinas e demandas repeti-
tivas — como expedientes, modelos de julgamento, demandas em 
massa e sobrestamentos processuais — por meio de ferramentas 
de IA. O projeto responde à necessidade de aumento da produ-
tividade e padronização das rotinas do Judiciário, em linha com 
o eixo estratégico de “promover a celeridade e a qualidade na 
prestação dos serviços”.

O Projeto Inteligência Artificial inclui entregas estrutu-
rantes, como a implantação de modelos de precedentes no 1.º e 
no 2.º grau, o piloto de prescrição intercorrente, a expansão do 
Berna, a criação de uma ferramenta de tradução simultânea e uma 
solução de alteração de imagem e voz. Essas iniciativas combinam 
automação, processamento de linguagem natural e análise de da-
dos, ampliando a capacidade do Tribunal de responder de forma 
mais célere, padronizada e eficiente às demandas do sistema de 
justiça.
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Além disso, o TJCE vem executando o projeto de automa-
ção de processos administrativos, que já alcança 90% de execução, 
voltado a substituir sistemas legados e integrar um BPMS robusto 
para apoiar fluxos de trabalho complexos. Essa iniciativa busca 
reduzir erros, aumentar a produtividade e fortalecer a sustentabili-
dade operacional, consolidando um modelo de governança digital 
que conecta tecnologia, gestão e resultados.

Essas ações convergem com os objetivos do Plano Es-
tratégico TJCE 2030, que define como missão “garantir direitos 
para realizar justiça no Ceará” e como visão “ser um tribunal de 
referência nacional em celeridade e eficiência, reconhecido por 
contribuir com a redução das desigualdades”. O plano também 
reforça o compromisso do Tribunal com a Agenda 2030 da ONU, 
ao integrar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
em seus eixos de atuação, com ênfase em inovação, governança, 
eficiência e acesso à Justiça.

Essas experiências vêm sendo disseminadas em fóruns e 
eventos nacionais, com o propósito de compartilhar boas práticas 
e fomentar a reflexão sobre os desafios éticos, jurídicos e organi-
zacionais do uso da IA no Judiciário. O TJCE tem se destacado 
não apenas pela criação de ferramentas, mas pelo esforço em ins-
titucionalizar a inovação, promovendo uma visão crítica sobre o 
papel da tecnologia na governança, na produtividade e na amplia-
ção do acesso à Justiça.

Com base nessa visão integrada entre tecnologia e capital 
humano, o Tribunal reconhece que a transformação digital exige 
mais do que ferramentas modernas — requer lideranças prepara-
das, equipes capacitadas e uma cultura organizacional orientada 
à inovação. Nesse contexto, a formação e o desenvolvimento de 
competências digitais tornaram-se pilares da estratégia de moder-
nização institucional.
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3.1 O PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE GESTORES (PDG) 
2025: UMA OPORTUNIDADE PARA CONSOLIDAR A CULTURA DIGITAL

O Programa de Desenvolvimento de Gestores (PDG) é 
uma política institucional voltada à formação de lideranças e ao 
fortalecimento das capacidades gerenciais e estratégicas no âmbito 
do Poder Judiciário cearense. Desde sua criação, o programa tem 
buscado desenvolver competências que sustentem uma cultura de 
resultados, colaboração e inovação, alinhada à missão do Tribunal 
de “garantir direitos para realizar justiça no Ceará”.

Articulado com o Centro de Formação dos Servidores 
do Poder Judiciário (CEFOR), o PDG conta com o apoio de 
uma estrutura formativa estratégica, responsável por conceber e 
disseminar ações educacionais alinhadas às necessidades locais e 
aos objetivos institucionais. O CEFOR atua como parceiro es-
sencial na consolidação de uma gestão pública mais eficiente, ética 
e inovadora, contribuindo diretamente para o desenvolvimento 
das lideranças e para a transformação da cultura organizacional 
do TJCE.

No ciclo de 2025, o PDG assumiu papel central na agenda 
de transformação digital do TJCE, ao incorporar o curso “Trans-
formação Digital, Inteligência Artificial e Gestão de Metas”, de-
senvolvido pelo Instituto Publix. Embora o programa já fosse uma 
iniciativa consolidada, essa edição representou uma oportunidade 
estratégica para alinhar o desenvolvimento de lideranças à agenda 
de inovação tecnológica e inteligência artificial, fortalecendo a 
integração entre pessoas, processos e tecnologia.

O PDG 2025 estruturou suas atividades em torno de três 
eixos integrados, que dialogam diretamente com os objetivos es-
tratégicos do Tribunal e com as diretrizes do Programa Justiça 4.0:

•	 Transformação Digital, abordando fundamentos, 
políticas públicas e ferramentas aplicadas à moderni-
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zação dos serviços judiciais, com destaque para a inte-
roperabilidade de sistemas, a gestão de dados e a auto-
mação de processos;

•	 Inteligência Artificial, com foco no uso ético, es-
tratégico e seguro dessas tecnologias, considerando as-
pectos de explicabilidade, transparência e governança 
algorítmica;

•	 Gestão de Metas e Resultados, enfatizando a im-
portância da cultura de desempenho, da mensuração 
de resultados e do uso de dados como instrumento de 
tomada de decisão e aprimoramento institucional.

A metodologia do curso combinou abordagem conceitual 
e prática, com momentos de exposição dialogada, oficinas de ex-
perimentação e elaboração de projetos aplicativos. Essa dinâmica 
permitiu aos participantes refletir criticamente sobre os impactos 
da digitalização e aplicar os aprendizados a desafios concretos de 
suas unidades e áreas de atuação.

Mais do que difundir conteúdos técnicos, o programa 
promoveu uma mudança de mentalidade, estimulando lideran-
ças a compreenderem a transformação digital como um processo 
cultural e colaborativo, no qual a tecnologia atua como meio para 
ampliar o valor público e a efetividade da Justiça.

Ao articular os eixos de capacitação, governança e inova-
ção, o PDG 2025 consolidou-se como instrumento estratégico 
da transformação digital do TJCE, contribuindo para o fortale-
cimento de lideranças digitais capazes de conduzir a moderniza-
ção do Judiciário com ética, eficiência e foco em resultados. Essa 
experiência reforça a convicção de que o avanço tecnológico só 
se sustenta quando acompanhado do desenvolvimento humano e 
institucional.



194

4. RESULTADOS DA CAPACITAÇÃO

O Programa de Desenvolvimento de Gestores (PDG) 
2025, com foco em Transformação Digital, Inteligência Artificial 
e Gestão de Metas, foi estruturado em formato híbrido, com-
binando atividades on-line e presenciais, totalizando 40 horas de 
duração. Essa metodologia buscou equilibrar a flexibilidade do 
aprendizado remoto com a imersão e a troca de experiências pro-
porcionadas pelos encontros presenciais, garantindo a articulação 
entre teoria e prática.

A formação foi organizada em quatro módulos integra-
dos, distribuídos entre aulas expositivas, dinâmicas e mentorias:

•	 Módulo 1 – Inovação, Transformação Digital 
e Governança de Dados (on-line), voltado à com-
preensão dos marcos conceituais e à importância da 
governança informacional na modernização institu-
cional;

•	 Módulo 2 – Transformação do Judiciário por 
meio do Digital e da Inteligência Artificial (on-
-line), que apresentou experiências e aplicações práticas 
de IA e automação no sistema de justiça;

•	 Módulo 3 – Gestão Estratégica, Resultados e In-
dicadores (presencial), com foco na cultura de de-
sempenho, na mensuração de resultados e no uso de 
dados para decisões gerenciais;

•	 Módulo 4 – Gerência de Plano de Trabalho e 
Gestão Operacional (presencial), voltado à aplicação 
prática dos aprendizados na elaboração de planos de 
ação e no fortalecimento das rotinas de gestão. 

O PDG foi ofertado em dez turmas, garantindo abran-
gência e participação de lideranças de diversas unidades admi-
nistrativas e judiciais. Ao todo, 646 gestoras(es) e magistradas(os) 
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participaram da capacitação, sendo 336 no primeiro ciclo, reali-
zado entre maio e junho de 2025, e 310 no segundo ciclo, entre 
setembro e outubro de 2025. O público-alvo foi composto exclu-
sivamente por gestores do TJCE, conforme política institucional 
de fortalecimento da liderança e da cultura de inovação.

A divulgação interna reforçou o caráter estratégico do 
programa, destacando-o como espaço de desenvolvimento de 
competências digitais e gerenciais alinhadas à agenda de moder-
nização do Programa de Modernização do Judiciário Cearense 
(Promojud) e às diretrizes do Planejamento Estratégico TJCE 
2030.

Durante o curso, os conteúdos apresentados possibilitaram 
um amplo debate sobre o papel da tecnologia e da Inteligência 
Artificial (IA) no sistema de justiça, promovendo uma reflexão 
crítica sobre os impactos, desafios e oportunidades da transfor-
mação digital no Judiciário. Foram discutidos temas como a evo-
lução das aplicações de IA no âmbito judicial, desde as primeiras 
experiências de automação de rotinas até o uso de algoritmos 
avançados para análise de dados e apoio à tomada de decisão. 
Também foram exploradas as diretrizes para o uso responsável e 
seguro dessas tecnologias, com ênfase na ética, na transparência, 
na explicabilidade dos algoritmos e na importância do controle 
humano sobre os processos automatizados.

Além da abordagem conceitual, o curso apresentou expe-
riências concretas de aplicação da IA no Poder Judiciário, desta-
cando casos de tribunais que vêm utilizando soluções tecnológicas 
para aprimorar a tramitação processual, reduzir demandas repetiti-
vas e fortalecer a governança de dados. Essa dimensão prática foi 
complementada pela realização de exercícios reflexivos, nos quais 
os participantes puderam identificar desafios e oportunidades de 
aplicação das tecnologias emergentes em suas próprias unidades, 
promovendo uma aprendizagem orientada à prática.
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Um dos principais instrumentos utilizados foi o Questio-
nário de Avaliação de Maturidade Digital e IA do TJCE, adaptado 
do modelo proposto por Lamarre, Smaje e Zemmel (2023) para 
a realidade do setor público. O instrumento teve como finalidade 
avaliar o estágio de maturidade e a capacidade digital das unidades 
do Tribunal, com base em duas dimensões principais:

•	 Seção 1 – Roadmap, Pessoas e Modelo Operacional, 
que analisou o alinhamento estratégico, a gestão de 
pessoas e a estrutura organizacional frente à transfor-
mação digital;

•	 Seção 2 – Adoção de Tecnologias, Gestão de Dados 
e Escalabilidade, voltada à implementação tecnológica, 
ao uso de dados e à capacidade de adaptação a novos 
cenários.

O questionário foi aplicado de forma eletrônica, com ga-
rantia de confidencialidade conforme a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), e contou com ampla adesão dos participantes. No 
total, foram 402 respostas válidas, sendo 232 no primeiro ciclo e 
170 no segundo ciclo de capacitação.

A escala de maturidade digital utilizada no questionário 
permitiu classificar o estágio de desenvolvimento das iniciativas 
digitais do Tribunal em cinco níveis evolutivos. No nível 1 – Ini-
ciante, observa-se uma implementação digital mínima ou ine-
xistente, caracterizada pela ausência de processos automatizados 
e baixa incorporação de tecnologias no cotidiano institucional. 
O nível 2 – Emergente representa organizações que iniciaram 
algumas ações digitais, ainda de forma isolada e não integrada 
aos sistemas de gestão. O nível 3 – Em Desenvolvimento indi-
ca a presença de múltiplas iniciativas digitais com certo grau de 
integração entre áreas, demonstrando avanços na coordenação 
tecnológica e nos fluxos de informação. Já o nível 4 – Maturi-
dade Avançada corresponde a instituições com estratégias digitais 
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consolidadas, uso intensivo de tecnologias integradas e resultados 
expressivos em termos de eficiência e inovação. Por fim, o nível 
5 – Líder Digital define organizações que alcançaram excelência 
digital em todas as áreas, com forte capacidade de inovação, lide-
rança comparativa e influência sobre outras instituições públicas.

Os resultados apontaram uma média geral de maturidade 
digital de 2,56 no primeiro ciclo e 2,45 no segundo, em uma 
escala de 1 a 5. A dimensão “Roadmap, Pessoas e Modelo Opera-
cional” apresentou desempenho mais consistente (média de 2,6), 
refletindo avanços na governança, no alinhamento estratégico e 
nas competências digitais das lideranças. Já a dimensão “Adoção 
de Tecnologias e Gestão de Dados” obteve média inferior (2,4), 
evidenciando desafios relacionados à infraestrutura tecnológica, à 
integração de sistemas e à gestão de dados organizacionais.

Esses resultados indicam que o TJCE se encontra em um 
estágio emergente de maturidade digital, com iniciativas relevan-
tes já em curso, mas que ainda demandam integração sistêmi-
ca, capacitação contínua e fortalecimento da cultura de dados. O 
exercício permitiu aos participantes identificar pontos críticos e 
planejar ações de aprimoramento, consolidando o PDG como 
um espaço de aprendizagem estratégica voltado à transformação 
institucional.

Todo o conteúdo do curso foi disponibilizado em uma 
plataforma eletrônica interativa, que serviu como espaço de apoio 
e aprendizagem contínua. Nela, os participantes puderam acessar 
materiais complementares e consultar um repositório de referên-
cias e estudos de caso, garantindo o acompanhamento integral da 
trilha de capacitação. Essa integração tecnológica contribuiu para 
ampliar o engajamento, a troca de experiências e a consolidação 
de uma comunidade de aprendizagem voltada à inovação no Ju-
diciário.
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Figura 1. Plataforma eletrônica do Curso 
Fonte: Elaborado pelos autores.

Outro destaque importante da capacitação foi o desen-
volvimento do Mentor TJCE, ferramenta de inteligência artificial 
pelo Instituto Publix especificamente para apoiar o processo de 
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aprendizagem e a elaboração dos projetos aplicativos do curso. O 
Mentor TJCE funcionou como um assistente virtual de aprendi-
zagem, capaz de oferecer suporte individualizado aos participan-
tes em tempo real.

A ferramenta foi projetada para auxiliar na redação e re-
visão dos projetos, no esclarecimento de dúvidas conceituais e na 
organização das ideias e entregas, operando de forma integrada 
ao ambiente virtual do curso. Seu uso exemplifica a aplicação 
prática da IA no contexto educacional do Judiciário, demons-
trando como soluções tecnológicas podem ampliar a autonomia 
dos gestores, promover aprendizagem personalizada e otimizar o 
processo de capacitação.

4.1 DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS APLICATIVOS

Um dos principais diferenciais pedagógicos do Programa 
de Desenvolvimento de Gestores (PDG) é sua abordagem prática 
e orientada à aplicação, que culmina na elaboração de um proje-
to aplicativo por cada grupo de participantes. Essa atividade tem 
como propósito transformar o conhecimento adquirido ao lon-
go do curso em ações concretas de aprimoramento institucional, 
estimulando a capacidade analítica, o pensamento estratégico e a 
cultura de inovação. Elaborados em grupos interdisciplinares, os 
projetos foram construídos de forma progressiva, com cada mó-
dulo do curso contribuindo para uma nova etapa do desenvolvi-
mento — desde a identificação de um problema real da unidade 
ou área de atuação dos gestores até o desenho de soluções factí-
veis, sustentáveis e alinhadas às diretrizes estratégicas do Tribunal.

O desafio proposto aos participantes consistia em iden-
tificar um problema organizacional relevante relacionado aos ei-
xos de Transformação Digital, Inteligência Artificial ou Gestão 
de Metas e Resultados, e propor uma iniciativa que contribuísse 
diretamente para o aumento da produtividade, da eficiência e da 
qualidade da prestação jurisdicional. O projeto deveria contem-
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plar a descrição do problema, a justificativa da proposta, os resulta-
dos esperados, os indicadores de impacto, as etapas de execução e 
os recursos necessários — seguindo o modelo de canvas fornecido 
pelo Instituto Publix.

Essa metodologia dialoga diretamente com o Programa 
+Gestão, que integra o portfólio de ações estratégicas do TJCE 
voltadas à modernização administrativa e ao fortalecimento da 
governança institucional. O PDG, inserido nesse contexto, atua 
como instrumento de formação de lideranças e disseminação de 
práticas inovadoras, contribuindo para a consolidação de um mo-
delo de gestão orientado a resultados e alinhado às Metas Nacio-
nais do Poder Judiciário, especialmente aquelas voltadas à celeri-
dade processual, à inovação tecnológica e à sustentabilidade.

Durante as aulas, o processo de elaboração dos projetos 
foi acompanhado de forma orientada, com momentos específi-
cos para troca de experiências, construção colaborativa e feedback 
dos facilitadores. A cada encontro, os grupos eram estimulados a 
aprimorar seus diagnósticos, redefinir metas e alinhar o escopo de 
suas iniciativas à estratégia institucional do TJCE, à Visão 2030 e 
aos objetivos do Programa Justiça 4.0, promovendo a integração 
entre tecnologia, gestão e cultura de inovação. Essa abordagem 
garantiu que o aprendizado teórico fosse constantemente anco-
rado na prática, reforçando o papel do PDG como espaço de 
formação aplicada, experimentação e transformação cultural no 
Poder Judiciário.

Ao final dos módulos formativos, o programa contemplou 
sessões de mentoria voltadas à conclusão, ao aperfeiçoamento e ao 
debate das propostas desenvolvidas pelos grupos. Esses encontros 
tiveram como objetivo oferecer orientação técnica e metodológi-
ca, permitindo que os participantes refinassem seus diagnósticos, 
ampliassem o conhecimento sobre experiências correlatas e vali-
dassem a viabilidade das soluções propostas. Durante o processo, 
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os grupos foram incentivados a pesquisar iniciativas inovadoras 
em andamento no próprio TJCE e em outros tribunais, buscando 
inspiração em práticas exitosas e em alinhamento com a agenda 
nacional de transformação digital do Poder Judiciário.

No segundo encontro de mentoria, as turmas realizaram 
a apresentação preliminar de seus projetos, em formato de pitch, 
possibilitando que os demais participantes atuassem como avalia-
dores. Esse momento de troca e colaboração promoveu o apren-
dizado coletivo e fortaleceu a cultura de feedback entre gestores. As 
propostas foram analisadas com base em cinco critérios principais:

1)	 Clareza e relevância estratégica do desafio abordado;
2)	 Inovação da solução proposta;
3)	 Viabilidade de aplicação no contexto institucional do 

TJCE;
4)	 Escalabilidade e contribuição para o alcance de resul-

tados mensuráveis;
5)	 Qualidade da apresentação e estrutura da proposta.

A partir dessa avaliação colaborativa, cada turma identi-
ficou os projetos mais bem avaliados, que foram posteriormen-
te encaminhados à alta gestão do TJCE para reconhecimento e 
eventual apoio à sua implementação. 

Como forma de valorização das iniciativas, os projetos 
vencedores do primeiro ciclo foram apresentados publicamente 
em evento, promovido pelo Centro de Formação de Servidores, 
realizado no dia 29 de agosto de 2025, na Escola Superior da 
Magistratura do Ceará (ESMEC), com a presença de gestores, 
instrutores e representantes das áreas estratégicas do Tribunal.

O encontro marcou a conclusão do 1º Ciclo do Programa 
de Desenvolvimento de Gestores (PDG) e contou com a parti-
cipação de servidores e servidoras de diversas unidades do Poder 
Judiciário estadual. Ao todo, 13 projetos foram selecionados en-



202

tre as propostas desenvolvidas ao longo da capacitação. O projeto 
ADAOS (Automação de Despachos e Atos Ordinatórios Simples) 
recebeu a maior pontuação, destacando-se por propor a auto-
mação de atividades rotineiras no sistema PJe, como geração de 
textos, classificação documental e encaminhamento de tarefas — 
contribuindo para a redução do tempo de tramitação e aumento 
da eficiência processual.

Em segundo e terceiro lugar, foram reconhecidos os pro-
jetos Integrar para Excelência e Automação Inteligente, que apre-
sentaram soluções inovadoras voltadas ao aprimoramento dos 
fluxos de trabalho e à consolidação de uma cultura de gestão 
orientada por dados e inovação. Essa etapa final simbolizou não 
apenas o encerramento do processo formativo, mas também a 
consolidação de uma rede de gestores comprometidos com a mo-
dernização, a eficiência e a transformação digital no Judiciário 
cearense, em sintonia com as diretrizes do Programa +Gestão e as 
Metas Nacionais do CNJ.

Figura 2. Apresentação dos Projetos Aplicativos vencedores para a Alta Gestão 
Fonte: TJCE.

Como balanço final, a experiência do Programa de De-
senvolvimento de Gestores (PDG) de 2025 demonstra que o in-



203

vestimento em capacitação voltada à transformação digital e à 
inteligência artificial constitui um pilar essencial para o fortale-
cimento institucional do Tribunal de Justiça do Estado do Cea-
rá (TJCE). Diante do cenário de emergência e disseminação das 
tecnologias baseadas em IA, o Tribunal reconheceu a importância 
de preparar suas lideranças para compreender, conduzir e super-
visionar o uso dessas ferramentas de forma ética e estratégica. Ao 
longo do percurso formativo, os participantes refletiram sobre 
governança de dados, inovação digital, uso responsável da IA e 
gestão orientada por resultados, discutindo como esses elementos 
podem contribuir para uma Justiça mais eficiente, transparente e 
alinhada às demandas da sociedade contemporânea.

Mais do que um curso, o PDG configurou-se como um 
ambiente de aprendizagem colaborativa, em que teoria e prática 
se integraram por meio do desenvolvimento de projetos aplicati-
vos voltados a desafios reais do Judiciário. Essa abordagem permi-
tiu transformar o aprendizado em ação, estimulando a autonomia, 
a criatividade e a capacidade de gestão estratégica dos servidores e 
magistrados. O resultado foi o fortalecimento da liderança digital, 
a ampliação da visão sistêmica e inovadora dos participantes e a 
geração de soluções institucionais concretas que contribuem para 
o alcance das metas estratégicas do TJCE e do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ).

As pesquisas de satisfação realizadas ao término da capaci-
tação indicaram 82% de aprovação geral e evolução significativa 
nas competências medidas, variando entre 21% e 52% de cresci-
mento nos indicadores de aprendizagem. Esses resultados eviden-
ciam avanços na gestão por resultados, na capacidade analítica das 
lideranças e no uso estratégico de dados para a tomada de deci-
são. Além dos ganhos técnicos, o programa promoveu uma trans-
formação cultural, ao fomentar nos participantes maior domínio 
sobre tecnologias digitais, liderança de equipes e planejamento 
orientado a evidências.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência do Programa de Desenvolvimento de Ges-
tores (PDG) 2025 no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
(TJCE) reforça a convicção de que a transformação digital do 
setor público depende, antes de tudo, de pessoas capacitadas para 
conduzir o uso responsável e estratégico das novas tecnologias. 
No contexto recente da Resolução CNJ nº 615/2024, que re-
define as diretrizes para o uso ético, transparente e seguro da In-
teligência Artificial (IA) no Poder Judiciário, torna-se ainda mais 
evidente que a inovação tecnológica deve caminhar lado a lado 
com o investimento em conhecimento humano, promovendo a 
formação de lideranças preparadas para equilibrar eficiência, go-
vernança e proteção de direitos fundamentais.

O PDG consolidou-se como uma oportunidade singular 
de disseminar conhecimento, fortalecer competências digitais e 
impulsionar uma cultura de inovação voltada à modernização ins-
titucional. Ao longo do programa, gestores e magistrados pude-
ram refletir criticamente sobre o papel da IA e da transformação 
digital na Justiça, compreendendo seus potenciais e riscos, além 
de explorar caminhos para sua aplicação prática de forma ética e 
alinhada às metas estratégicas do TJCE e do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ).

Mais do que um curso de capacitação, o programa con-
figurou-se como um espaço colaborativo de aprendizagem e ex-
perimentação, em que teoria e prática se encontraram por meio 
da construção coletiva de projetos aplicativos voltados a desafios 
concretos do Judiciário. As atividades de mentoria e as discussões 
sobre maturidade digital demonstraram que a consolidação de 
uma Justiça inovadora depende de um ecossistema de aprendiza-
do contínuo, sustentado por servidores e magistrados engajados 
em transformar conhecimento em ação.
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A metodologia desenvolvida pelo Instituto Publix, ao in-
tegrar ensino, mentoria e prática aplicada, possibilitou que o TJCE 
fortalecesse sua governança digital e a capacidade institucional de 
inovação, estimulando lideranças mais preparadas para enfrentar os 
desafios da transformação tecnológica e cultural em curso.

Assim, o PDG 2025 reafirma que a modernização da Jus-
tiça não se resume à adoção de sistemas inteligentes ou ferra-
mentas de automação, mas à criação de um ambiente em que o 
aprendizado, a ética e o senso de propósito coletivo orientem a 
aplicação da tecnologia. Ao investir na formação de seus gestores, 
o TJCE não apenas cumpre as diretrizes da Resolução 615/2024, 
mas também afirma seu papel de protagonista na construção de 
uma Justiça mais humana, inteligente e confiável, sustentada pelo 
conhecimento e pela responsabilidade compartilhada.
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1. INTRODUÇÃO

No contexto das reformas administrativas contempo-
râneas, a transformação digital vem assumindo papel central na 
modernização do setor público. Mais do que digitalizar processos 
e serviços, esse movimento tem implicado uma profunda recon-
figuração das capacidades institucionais, das práticas gerenciais e 
dos modelos de governança, orientando-os para a inovação e para 
o uso estratégico de dados. Globalmente, observa-se a transição de 
uma prestação de serviços reativa para uma abordagem proativa, 
voltada à criação de valor público (OECD, 2023). Nesse cenário, 
a inteligência artificial (IA) desponta como uma das tecnologias 
mais promissoras, ao permitir o processamento de grandes volu-
mes de dados e a realização de tarefas complexas por sistemas au-
tônomos. Sua incorporação por governos ao redor do mundo tem 
buscado ampliar a efetividade das políticas públicas, aprimorar os 
serviços oferecidos à população e tornar a gestão de organizações 
mais eficiente (Nonato; Novaes; Ziebarth, 2020).
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Nesse contexto, ganha relevância a necessidade de instru-
mentos diagnósticos capazes de aferir o grau de maturidade digital 
das organizações públicas e sua prontidão para adoção de soluções 
baseadas em IA. Avaliações sistemáticas e baseadas em evidências 
são necessárias não apenas para compreender o estágio atual das 
capacidades digitais institucionais, mas também para subsidiar a 
formulação de estratégias de transformação digital que sejam rea-
listas, direcionadas e passíveis de monitoramento. No entanto, a li-
teratura brasileira sobre o tema ainda carece de modelos adaptados 
às especificidades do setor público nacional, especialmente no ní-
vel estadual.

Diante desse cenário, a presente pesquisa busca responder 
à seguinte pergunta de investigação: qual é o grau de maturidade 
digital e de inteligência artificial das secretarias estaduais respon-
sáveis pelas áreas de gestão e planejamento, e quais dimensões 
concentram os principais avanços e fragilidades institucionais?

Para isso, este estudo tem como objetivo geral aplicar e 
analisar um instrumento de avaliação de maturidade digital e de 
inteligência artificial em nove secretarias estaduais da administra-
ção direta. Os objetivos específicos incluem: (i) mapear o estágio 
atual de desenvolvimento digital das secretarias; (ii) identificar as 
dimensões mais consolidadas e mais frágeis da maturidade digital 
institucional; e (iii) refletir sobre os desafios e oportunidades para 
o avanço da transformação digital e do uso de IA no setor público.

A pesquisa baseia-se na aplicação de um modelo analíti-
co composto por seis dimensões avaliativas — Roadmap, Pessoas, 
Modelo Operacional, Tecnologia, Gestão de Dados e Adoção de 
Tecnologias e Escalabilidade — operacionalizadas por meio de 
24 tópicos distribuídos em uma escala ordinal de cinco níveis de 
maturidade. Os dados foram coletados junto a nove secretarias es-
taduais participantes de uma iniciativa de capacitação promovida 
pelo CONSAD em 2024, e analisados estatisticamente de forma 
descritiva.
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Ao longo deste artigo, serão apresentados os fundamentos 
conceituais do modelo de avaliação adotado, a metodologia de 
aplicação do instrumento e a análise crítica dos resultados obtidos. 
Por fim, serão discutidas as implicações dos achados para o avanço 
da agenda de transformação digital no setor público, com desta-
que para oportunidades do uso da IA e as lacunas que ainda difi-
cultam a integração efetiva da IA nos processos governamentais.

2. METODOLOGIA

Esta pesquisa caracteriza-se como básica, pois visa gerar 
conhecimentos novos sobre a maturidade digital e o uso da inteli-
gência artificial (IA) no setor público, sem a pretensão imediata de 
aplicação prática. Conforme Gil (2008), a pesquisa básica busca 
o avanço do conhecimento científico e a ampliação de teorias, 
ainda que seus resultados possam, eventualmente, ser utilizados na 
solução de problemas reais. Quanto aos objetivos, trata-se de uma 
investigação descritiva, voltada à observação, registro e sistemati-
zação de informações sobre o estágio atual de maturidade digital 
das secretarias analisadas, sem interferência direta sobre os fenô-
menos observados (Prodanov; Freitas, 2013). No que se refere à 
abordagem metodológica, adota-se uma perspectiva quantitativa, 
caracterizada pelo uso de técnicas estatísticas e instrumentos es-
truturados para a coleta e análise de dados. De acordo com Laka-
tos e Marconi (2003), a pesquisa quantitativa permite mensurar 
variáveis de forma objetiva, favorecendo a generalização dos resul-
tados e a identificação de padrões. Assim, neste estudo, recorre-se 
à mensuração por meio de escalas ordinais, visando à comparação 
estruturada entre os diferentes níveis de maturidade institucional.

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi adap-
tado a partir de modelos internacionalmente consolidados de 
avaliação da maturidade digital e da prontidão para a adoção de 
inteligência artificial (IA) em governos. A base conceitual da es-
trutura analítica fundamenta-se no modelo de avaliação de Kane 
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et al. (2018); no AI Readiness Index (2024), elaborado pela Ox-
ford Insights; e no modelo de maturidade proposto por Lamarre, 
Smaje e Zemmel (2023). Esses referenciais foram criteriosamente 
ajustados à realidade da administração pública brasileira, conside-
rando suas especificidades institucionais, operacionais e culturais. 
A versão final do instrumento foi estruturada em seis dimensões 
analíticas, conforme detalhado no quadro a seguir, e composta por 
24 tópicos avaliativos que buscam captar, de forma sistemática, o 
estágio de desenvolvimento digital das organizações analisadas.

Dimensão Tópico Avaliado Descrição

Roadmap

1. Visão Arrojada
Avalia a presença de um posicionamen-
to ousado e de pioneirismo em relação à 
transformação digital.

2. Alinhamento da Es-
tratégia Digital com 
os Objetivos da Orga-
nização

Verifica o grau de integração da estratégia 
digital com os objetivos globais da organi-
zação.

3. Alinhamento com a 
Alta Gestão

Avalia o grau de alinhamento das estraté-
gias digitais com o posicionamento da alta 
gestão da organização.

Pessoas

4. Plano de Longo 
Prazo para Transfor-
mação Digital

Verifica o grau de maturidade do planeja-
mento para a transformação digital a lon-
go prazo.

5. Capacidades Digi-
tais das Lideranças

Avalia o quão desenvolvidas estão as com-
petências digitais das lideranças para  a  
transformação  digital da organização.

6. Estratégia de De-
senvolvimento de 
Pessoas

Verifica o grau de maturidade da estratégia 
para o desenvolvimento das competências 
digitais dos colaboradores.

7. Competências Di-
gitais

Avalia o grau de maturidade das competên-
cias digitais presentes na organização.

8. Gestão de Pessoas 
para o Digital

Verifica a adoção de práticas de gestão de 
pessoas alinhadas com a transformação di-
gital.
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Dimensão Tópico Avaliado Descrição

Modelo 
Operacional

9. Metodologias Ágeis
Avalia a adoção de metodologias ágeis na 
organização.

10. Estrutura, Papéis e 
Atribuições

Verifica a adequação da estrutura, dos pa-
péis e atribuições da organização para a 
transformação digital.

11. Investimento em 
Tecnologias Emer-
gentes

Avalia o nível de investimento em tecnolo-
gias emergentes.

12. Governança e 
Funções de Acompa-
nhamento

Verifica a presença de governança e das 
funções de acompanhamento para assegu-
rar que a transformação digital seja feita na 
organização.

Tecnologia

13. Arquitetura Dis-
tribuída

Modelo de design de sistemas em que os 
componentes estão distribuídos em dife-
rentes dispositivos ou locais físicos, traba-
lhando juntos para alcançar um objetivo 
comum.

14. Cloud/Infraestru-
tura

Verifica o grau de maturidade dos serviços 
em nuvem e a infraestrutura tecnológica à 
disposição da organização.

15. DevSecOps

Abordagem que integra Desenvolvimento 
(Dev), Segurança (Sec) e Operações (Ops), 
visando entregar soluções mais seguras e 
confiáveis.

16. Segurança da In-
formação

Verifica as práticas e políticas de segurança 
da informação e dos sistemas adotadas pela 
organização.

Gestão de 
Dados

17. Visão Estratégica 
de Dados (Data Dri-
ven)

Avalia o grau de orientação estratégica da 
organização voltada para dados.

18. Arquitetura de 
Dados

Analisa a estrutura e organização dos mo-
delos de dados, com os padrões de armaze-
namento e gerenciamento de informações.

19. Produtos de Da-
dos

Avalia a existência e utilização de ferra-
mentas que transformam dados brutos em 
insights acionáveis.

20. Governança de 
Dados

Verifica o grau de maturidade de políticas, 
processos e controles para garantir a quali-
dade, segurança, privacidade e conformida-
de dos dados na organização.
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Dimensão Tópico Avaliado Descrição

Adoção de 
Tecnologias 
e Escalabili-
dade

21. Adoção de Solu-
ções Digitais e IA

Avalia a adoção de tecnologias digitais e IA 
que promovem eficiência operacional.

22. Abordagem volta-
da para Escalabilidade

Verifica a abordagem adotada para garantir 
a escalabilidade das soluções digitais.

23. Gestão do Desem-
penho

Avalia as práticas de gestão do desempenho 
tecnológico na organização.

24. Gestão da Mu-
dança

Verifica o grau de maturidade relacionado 
à gestão da mudança na adoção de tecno-
logias digitais.
 

Quadro 1. Dimensões e Tópicos Avaliados
Fonte: Adaptado de Lamarre, Smaje e Zemmel (2023), KANE et al. (2018) e Oxford 

Insights (2024).

A coleta de dados foi realizada por meio de um formulário 
eletrônico aplicado via Google Forms, respondido por representan-
tes técnicos de nove secretarias estaduais da administração direta 
com atuação nas áreas de gestão e planejamento. As organizações 
participantes integram a rede formada a partir do curso “Inovação, 
Transformação Digital e IA na Administração Pública”, promo-
vido pelo Conselho Nacional de Secretários de Estado da Ad-
ministração (CONSAD) em parceria com o Instituto Publix, no 
ano de 2024. Os respondentes ocupavam cargos de nível tático ou 
estratégico, estando diretamente envolvidos em iniciativas relacio-
nadas à transformação digital e à adoção de tecnologias no setor 
público.

O instrumento de coleta utilizou uma escala ordinal de 
cinco pontos, com o objetivo de mensurar o grau de maturidade 
digital das instituições. Os níveis da escala foram definidos con-
forme o quadro a seguir:
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Nível Descrição

1 – Iniciante Implementação digital mínima ou inexistente.

2 – Emergente
Presença de algumas iniciativas digitais, ainda de for-
ma isolada e não integrada.

3 – Em desenvolvimento
Diversas iniciativas digitais em curso, com integração 
parcial entre sistemas e processos.

4 – Maturidade avançada
Implementação consolidada, com soluções digitais 
amplamente integradas e impactos significativos.

5 – Líder digital
Excelência na aplicação de tecnologias digitais, com 
alto grau de inovação, integração transversal e refe-
rência institucional.

 
Quadro 2. Descrição da Escala

Fonte: Adaptado de Lamarre, Smaje e Zemmel (2023), KANE et al. (2018) & Oxford 
Insights (2024).

A seleção das unidades participantes decorreu de sua vin-
culação prévia à iniciativa de formação, não tendo sido realizada 
com base em critérios amostrais probabilísticos ou intencionais. 
Ainda assim, as secretarias incluídas atuam em áreas estratégicas 
da Administração Pública, o que confere relevância analítica aos 
dados coletados.

No que se refere à análise dos dados, esta foi realizada por 
meio de procedimentos estatísticos descritivos, com o objetivo de 
sintetizar o desempenho das organizações avaliadas em cada uma 
das dimensões do modelo de maturidade digital e de inteligência 
artificial. Como medida central, utilizou-se a média aritmética das 
pontuações atribuídas aos 24 tópicos avaliativos, organizados nas 
seis dimensões analíticas citadas anteriormente. Complementar-
mente, aplicou-se uma análise de correlação de Pearson entre as 
médias dessas dimensões, a fim de investigar a existência de inter-
-relações estruturais entre os diferentes eixos avaliativos.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 ANÁLISE DESCRITIVA POR MÉDIA DE DIMENSÃO

A Figura 1 revela, de forma sintética, a distribuição do 
nível de maturidade digital e de inteligência artificial entre as seis 
dimensões avaliadas. O resultado evidencia a heterogeneidade do 
nível de maturidade digital entre os diferentes eixos analíticos 
avaliados, com variações que revelam tanto avanços relevantes 
quanto gargalos estruturais.

A dimensão Roadmap, com média de 3,52, destaca-se 
como o principal ponto forte entre as organizações avaliadas. Esse 
desempenho evidencia a existência de planos, metas e alinhamen-
to com os níveis superiores de gestão, sugerindo um compromisso 
estratégico declarado com a transformação digital. No entanto, 
conforme alerta Monteiro (2020), para além da intenção estraté-
gica, é relevante construir uma disciplina de monitoramento que 
responsabilize os gestores por suas entregas. Assim, apesar do de-
sempenho elevado, o resultado não garante a plena execução ou 
transversalidade das ações, mas indica a consolidação de uma base 
formal de planejamento.

Na sequência, as dimensões Modelo Operacional (3,10) e 
Tecnologia (3,08) indicam um nível intermediário de desenvol-
vimento. Tais médias revelam a presença de estruturas básicas e 
práticas em consolidação. No entanto, o patamar atingido sugere 
que essas dimensões ainda operam com limitações, seja em termos 
de abrangência, integração sistêmica ou aprofundamento técnico.

A dimensão Pessoas, com média de 2,68, apresentou um 
desempenho relativamente modesto, revelando um descompasso 
entre os avanços estratégicos e tecnológicos e a capacidade efetiva 
de lideranças e equipes para conduzir e sustentar a transformação 
digital. Embora existam iniciativas voltadas à capacitação, os dados 
sugerem que elas ainda não são suficientemente abrangentes ou 
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sistemáticas. Esse resultado reforça o diagnóstico de Bianchini et al. 
(2020) segundo o qual as competências digitais na gestão pública 
permanecem em estágio incipiente, comprometendo a efetivida-
de da transformação digital nas organizações.

As dimensões Gestão de Dados (2,75) e Adoção de Tec-
nologias e Escalabilidade (2,31) apresentam os piores desempe-
nhos, sendo esta última significativamente abaixo das demais. Esse 
resultado aponta para dois problemas críticos e interligados: a ca-
rência de governança robusta sobre os ativos informacionais e a 
baixa institucionalização do uso de soluções digitais e de inteli-
gência artificial em escala. A lacuna entre intenção estratégica e 
operacionalização prática se revela aqui de forma contundente 
— as organizações demonstram saber “para onde ir”, mas carecem 
de bases técnico-institucionais para avançar de forma sustentada.

Em síntese, a análise por dimensão indica que o processo 
de transformação digital se encontra em um estágio de transição: 
há consciência estratégica e certa estrutura organizacional, mas 
persistem fragilidades significativas na mobilização de pessoas, no 
uso sistemático de dados e na consolidação de soluções tecnoló-
gicas com potencial transformador. Isso evidencia a necessidade 
de abordagens mais integradas e contínuas, que articulem plane-
jamento, capacitação e infraestrutura, garantindo maior coerência 
e efetividade às ações de transformação digital no setor público.
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Figura 1. Média por Dimensão Avaliada 
Fonte: Elaborado pelos autores.

Nas seções seguintes, será apresentada a discussão referente 
a cada um dos tópicos avaliativos contemplados em cada dimen-
são analisada, detalhando os principais achados e pontos de aten-
ção identificados ao longo do estudo.

3.2 ANÁLISE DESCRITIVA POR TÓPICO AVALIATIVO

3.2.1 ROADMAP

A dimensão Roadmap apresentou o desempenho mais ele-
vado entre todas as seis analisadas, com média geral de 3,52. Essa 
pontuação, embora não atinja o nível “Líder Digital”, posiciona-se 
acima da média da escala e sugere um grau relativamente avançado 
de maturidade estratégica nas organizações públicas avaliadas. A 
Figura 2 evidencia consistência nos quatro tópicos componentes, 
c om variações moderadas, o que aponta para um eixo de 
desenvolvimento mais coeso e articulado.
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O maior desempenho individual foi observado no item 
“Alinhamento com a Alta Gestão” (3,75). Esse resultado indica 
que as estratégias digitais contam com o respaldo e o envolvimento 
direto das lideranças superiores das secretarias. Tal alinhamento é 
relevante para garantir legitimidade, mobilização institucional e 
priorização orçamentária das iniciativas digitais. O escore elevado 
nesse tópico sugere que, ao menos declaradamente, os projetos 
digitais estão integrados ao núcleo das decisões estratégicas orga-
nizacionais.

Em seguida, destaca-se o item “Alinhamento da Estratégia 
Digital com os Objetivos da Organização” (3,58), que evidencia 
uma tentativa de vinculação entre a transformação digital e as me-
tas institucionais mais amplas. Este aspecto é relevante para evitar a 
dispersão de esforços e garantir que a digitalização esteja a serviço 
dos resultados finalísticos da política pública.

O item “Plano de Longo Prazo para Transformação Digi-
tal” (3,42) apresenta um bom desempenho, ainda que ligeiramente 
inferior aos anteriores. Ele indica que parte das secretarias já possui 
diretrizes estruturadas com visão de futuro para a transformação 
digital, o que é um avanço importante em comparação à tradi-
ção de iniciativas pontuais ou descontinuadas. No entanto, a pon-
tuação ainda distante do nível 5 sugere que esses planos podem 
carecer de consistência, atualização periódica ou mecanismos de 
acompanhamento efetivo.

O item com menor desempenho relativo dentro da di-
mensão foi “Visão Arrojada” (3,33). Embora a nota não seja baixa, 
ela reflete uma postura ainda moderada diante da disrupção digi-
tal. Esse dado pode indicar cautela institucional ou uma cultura 
organizacional mais avessa ao risco e à inovação radical. A ausên-
cia de uma postura mais ousada pode limitar o potencial de trans-
formação mais profunda e comprometer a capacidade das organi-
zações de se tornarem referência em inovação no setor público.
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Em conjunto, os resultados dessa dimensão revelam que 
as secretarias analisadas já estruturaram um alicerce estratégico 
sólido, com alto grau de institucionalização da transformação di-
gital no discurso e nos planos. Entretanto, o déficit de ousadia e o 
caráter ainda incremental das mudanças indicam que essas estra-
tégias, embora bem formuladas, ainda enfrentam desafios para se 
traduzirem em rupturas reais nos modelos de operação pública.

Figura 2. Resultado – Roadmap 
Fonte: Elaborado pelos autores.

3.2.2 PESSOAS

A dimensão Pessoas apresentou desempenho modesto no 
conjunto das secretarias avaliadas, com média geral de 2,68, infe-
rior ao patamar de maturidade intermediária (nível 3) e signifi-
cativamente abaixo das dimensões estratégicas (como Roadmap). 
Este resultado revela uma assimetria entre planejamento e capaci-
dade de execução, especialmente no que tange ao capital humano 
necessário para sustentar a transformação digital no setor público.
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O maior desempenho foi observado no tópico “Capaci-
dades Digitais das Lideranças” (2,92). Esse valor sugere que, em 
parte das secretarias, as lideranças possuem algum grau de fami-
liaridade com os temas da transformação digital. No entanto, a 
pontuação ainda aquém do nível 3 indica que essas capacidades 
não estão plenamente desenvolvidas ou disseminadas entre todos 
os líderes estratégicos e táticos. Isso pode refletir tanto a limitação 
na formação continuada quanto a ausência de mecanismos siste-
máticos de avaliação e desenvolvimento de lideranças digitais.

Os itens “Estratégia de Desenvolvimento de Pessoas” 
(2,83) e “Competências Digitais” (2,83) apresentam médias muito 
próximas, o que aponta para a existência de iniciativas pontuais ou 
embrionárias voltadas à qualificação técnica, mas ainda sem cará-
ter transversal, institucionalizado ou conectado a um plano mais 
robusto de transformação. Essas pontuações sugerem que há uma 
intenção de desenvolver as capacidades digitais das equipes, mas 
os instrumentos utilizados podem carecer de escala, profundidade 
ou alinhamento com os desafios tecnológicos mais complexos.

O dado mais preocupante da dimensão é o desempenho 
do item “Gestão de Pessoas para o Digital”, que obteve a menor 
pontuação entre todos os 24 tópicos avaliados (2,17). Essa pon-
tuação reflete uma lacuna crítica na estruturação de modelos de 
gestão compatíveis com as exigências da era digital. Significa que 
práticas como gestão por competências, planos de carreira digitais, 
recrutamento voltado a perfis de inovação e avaliação orientada 
a resultados digitais ainda estão ausentes ou pouco desenvolvidas 
nas secretarias analisadas.

Essa inadequação do subsistema de gestão de pessoas com-
promete a viabilidade de longo prazo da transformação digital, 
pois impede a formação de um corpo técnico e gerencial adaptá-
vel, inovador e orientado a dados. Mesmo que existam lideranças 
engajadas e algumas ações de capacitação, a ausência de políticas 
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estruturadas e incentivos adequados reduz a capacidade institu-
cional de reter talentos e induzir comportamentos compatíveis 
com o novo paradigma digital.

Em síntese, a dimensão Pessoas evidencia que o capital 
humano permanece como um gargalo estrutural. A transforma-
ção digital exige não apenas investimento em tecnologia e plane-
jamento, mas, sobretudo, a reconfiguração das práticas de gestão 
de pessoas, de forma a criar condições para que a cultura digital 
floresça nas organizações públicas. Os dados demonstram que essa 
reconfiguração ainda está em estágio incipiente.

Figura 3. Resultado – Pessoas 
Fonte: Elaborado pelos autores.

3.2.3 MODELO OPERACIONAL

Conforme a Figura 4, a dimensão Modelo Operacional 
apresenta média geral de 3,10, caracterizando um estágio mo-
deradamente consolidado da maturidade digital nas secretarias 
avaliadas. Essa pontuação, embora ainda distante da fronteira de 
excelência (nível 5), situa-se acima da média das demais dimensões 
técnicas e revela um nível razoável de institucionalização das ca-
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pacidades operacionais digitais. A baixa dispersão entre os tópicos 
— cujas médias variam de 3,08 a 3,17 — também indica coerên-
cia interna e equilíbrio entre os diferentes pilares operacionais 
avaliados.

O maior destaque é o tópico “Governança e Funções de 
Acompanhamento” (3,17). Esse resultado sinaliza que as secre-
tarias possuem estruturas mínimas de acompanhamento de ini-
ciativas digitais, com instâncias e papéis definidos para monitorar 
ações, resultados e indicadores. Embora ainda não se configure 
como uma governança transversal, o escore aponta para um mo-
vimento inicial de amadurecimento na coordenação e na respon-
sabilização institucional de iniciativas digitais, o que é estratégico 
para sua continuidade.

Os demais tópicos — “Metodologias Ágeis” (3,08), “Es-
trutura, Papéis e Atribuições” (3,08) e “Investimento em Tecnolo-
gias Emergentes” (3,08) — compartilham a mesma média, o que 
revela uma relativa uniformidade na adoção de práticas operacio-
nais voltadas à inovação, reconfiguração organizacional e aloca-
ção de recursos digitais. Isso indica que as organizações não apenas 
reconhecem a necessidade de atualização de seus processos, mas já 
incorporam parcialmente práticas compatíveis com o paradigma 
digital, como equipes multidisciplinares, experimentação incre-
mental e maior plasticidade estrutural. No entanto, a ausência 
de pontuações mais altas (acima de 3,5) evidencia que essas 
práticas ainda não atingiram nível de maturidade avançado. 
Em muitos casos, o uso de metodologias ágeis pode estar limi-
tado a projetos isolados, sem perenização institucional. Da mesma 
forma, a estrutura de papéis e atribuições pode ainda estar 
ancorada em modelos burocráticos tradicionais, pouco flexíveis 
à lógica digital. Já os investimentos em tecnologias emergentes, 
embora presentes, podem carecer de planejamento de longo 
prazo, análise de retorno e conexão direta com os objetivos estra-
tégicos da organização.
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Em síntese, a dimensão Modelo Operacional revela um 
potencial organizacional relevante, ancorado em práticas de ges-
tão e estruturação compatíveis com a lógica digital. No entanto, 
esse potencial permanece parcialmente realizado, com iniciativas 
muitas vezes pontuais, desarticuladas ou em fase inicial de con-
solidação. Para que as secretarias avancem a níveis mais elevados 
de maturidade, será necessário transformar esse núcleo técnico- 
operacional em uma engrenagem sistêmica, capaz de sustentar 
mudanças organizacionais contínuas, escaláveis e alinhadas à es-
tratégia digital de longo prazo.

Figura 4. Resultado – Modelo Operacional 
Fonte: Elaborado pelos autores.

3.2.4 TECNOLOGIA

Conforme a Figura 5, a dimensão Tecnologia obteve 
média geral de 3,08, situando-se em um nível intermediário de 
maturidade digital. Os resultados indicam que, embora exista 
uma base tecnológica razoavelmente desenvolvida nas secretarias 
analisadas, essa infraestrutura ainda está distante de práticas mais 
avançadas e integradas que caracterizam organizações líderes em 
transformação digital.
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O maior destaque da dimensão é o tópico “Segurança da 
Informação”, com média de 3,40 — a maior entre todos os 24 
itens avaliados no diagnóstico. Este resultado reflete uma preocu-
pação institucional clara com a proteção de ativos digitais, com 
indícios de existência de políticas mínimas de segurança, contro-
le de acessos, backup, gestão de vulnerabilidades e conformidade 
com marcos regulatórios (como a LGPD). A pontuação também 
pode ser reflexo de uma priorização reativa, dado o risco repu-
tacional e jurídico que incidentes de segurança trazem às insti-
tuições públicas. Ainda assim, a ênfase em segurança sugere que 
este é um dos pilares mais consolidados da maturidade digital nas 
organizações.

Em seguida, destaca-se “Cloud/Infraestrutura”, com mé-
dia de 3,27. O resultado indica que há adoção progressiva de am-
bientes em nuvem e modernização da infraestrutura tecnológica, 
permitindo maior escalabilidade e flexibilidade nas operações di-
gitais. Contudo, o valor abaixo de 3,5 sugere que esses avanços 
podem estar restritos a alguns sistemas ou áreas, e que ainda há 
dependência de legados tecnológicos e limitações técnicas na ar-
quitetura de TI.

Os tópicos “Arquitetura Distribuída” (2,90) e “DevSe-
cOps” (2,78) foram os que apresentaram os menores desempe-
nhos dentro da dimensão, indicando um nível ainda inicial de 
maturidade na adoção de práticas avançadas de desen-
volvimento, modularização e integração contínua. Tais práticas 
são fundamentais para garantir agilidade, interoperabilidade, es-
calabilidade e inovação sustentada, e sua ausência compromete a 
evolução para modelos digitais mais responsivos e eficientes. O de-
sempenho abaixo da média da dimensão sugere que, mesmo com 
investimentos em infraestrutura, ainda faltam práticas modernas 
de engenharia de software e integração sistêmica nas rotinas ins-
titucionais.
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A interpretação integrada da dimensão Tecnologia indi-
ca que as secretarias analisadas priorizam elementos estruturais e 
protetivos da transformação digital (infraestrutura e segurança), 
mas ainda enfrentam obstáculos na adoção de práticas avança-
das de desenvolvimento tecnológico. A base tecnológica parece 
estar em construção, mas carece de profundidade, integração e 
sofisticação técnica, dificultando a viabilização de soluções mais 
complexas, como inteligência artificial, automação e análises em 
tempo real.

Em resumo, o desempenho técnico da dimensão é sóli-
do, mas revela uma dissonância entre os avanços em segurança/
infraestrutura e a limitação nas práticas modernas de arquitetura e 
desenvolvimento. Para evoluir, as organizações públicas precisarão 
ampliar suas capacidades de engenharia digital, com equipes capa-
citadas, práticas DevSecOps institucionalizadas e arquiteturas mais 
interoperáveis, modulares e centradas em dados.

Figura 5. Resultado – Tecnologia 
Fonte: Elaborado pelos autores.

3.2.5 GESTÃO DE DADOS

Conforme a Figura 6, a dimensão Gestão de Dados apre-
senta uma média geral de 2,75, indicando um estágio ainda in-
cipiente de maturidade institucional em relação à governança, 
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arquitetura e uso estratégico dos dados nas secretarias ava-
liadas. Essa pontuação posiciona a dimensão entre as de menor 
desempenho do diagnóstico, revelando que, embora existam alguns 
esforços pontuais, ainda predominam lacunas estruturais, técnicas 
e culturais no uso de dados como ativos organizacionais.

O item com melhor desempenho foi “Produtos de Dados” 
(2,90), o que sugere que algumas secretarias já iniciaram iniciativas 
de análise de dados, desenvolvimento de dashboards ou construção 
de relatórios automatizados. Contudo, o resultado, ainda abaixo 
do nível 3, indica que essas práticas permanecem fragmentadas, 
limitadas em escopo e, muitas vezes, restritas a áreas específicas. 
Faltam institucionalização, padronização e interoperabilidade dos 
produtos de dados com os sistemas de apoio à decisão.

Os tópicos “Visão Estratégica de Dados” e “Governança 
de Dados”, ambos com média de 2,80, refletem uma consciência 
inicial da importância dos dados para o desempenho institucional, 
mas sem que isso se traduza em políticas efetivas ou estruturas de 
responsabilização consolidadas. A existência de diretrizes, papéis 
definidos, e alinhamento com objetivos estratégicos ainda é limi-
tada. A baixa maturidade nesses tópicos indica que os dados ainda 
não são tratados como um eixo estruturante da transformação 
digital, mas como subprodutos operacionais.

O menor desempenho da dimensão foi registrado no tó-
pico “Arquitetura de Dados” (2,50). Este é um indicativo claro de 
fragilidades técnicas nas estruturas de integração, catalogação, ar-
mazenamento e acessibilidade dos dados. A baixa nota sugere que 
os sistemas ainda operam de forma isolada (silos), dificultando a 
interoperabilidade e o reuso qualificado da informação — ele-
mentos essenciais para alicerçar projetos mais avançados, como 
algoritmos preditivos, análises de big data ou inteligência artificial.

A leitura integrada da dimensão revela um paradoxo: em-
bora haja alguns esforços técnicos para desenvolver produtos de 
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dados, a ausência de bases robustas de governança e arquitetura 
impede a consolidação de uma cultura institucional data-driven. 
Essa desconexão compromete a confiabilidade, qualidade e utili-
dade dos dados disponíveis para decisões gerenciais e estratégicas.

Em suma, a dimensão Gestão de Dados evidencia que os 
dados ainda não ocupam posição estratégica dentro das secreta-
rias analisadas. Para avançar em maturidade, é necessário mais do 
que investir em ferramentas analíticas — é preciso estruturar uma 
arquitetura moderna, definir papéis de governança claros, pro-
mover uma cultura orientada por dados e assegurar a qualidade 
e integração das bases informacionais.

Figura 6. Resultado – Gestão de Dados 
Fonte: Elaborado pelos autores.

3.2.6 ADOÇÃO DE TECNOLOGIAS E ESCALABILIDADE

Conforme a Figura 7, a dimensão Adoção de Tecnologias 
e Escalabilidade obteve a menor média geral do diagnóstico, com 
apenas 2,31 pontos, situando-se em um nível limítrofe entre o es-
tágio emergente e o em desenvolvimento. Esse resultado sinaliza 
uma das principais fragilidades estruturais na maturidade digital 
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das secretarias avaliadas: a dificuldade em transformar estratégias e 
pilotos em soluções tecnológicas amplamente adotadas, sustentá-
veis e com impacto sistêmico.

O tópico com pior desempenho em todo o instrumento 
foi “Adoção de Soluções Digitais e IA” (2,09). Essa pontuação 
crítica indica que o uso efetivo de tecnologias digitais e, especial-
mente, de inteligência artificial, ainda é incipiente e restrito. Mes-
mo em secretarias que demonstraram alinhamento estratégico e 
certa estrutura operacional, observa-se baixa institucionalização 
de tecnologias emergentes como parte do cotidiano dos serviços e 
processos. Isso aponta para uma desconexão entre o discurso ino-
vador e a implementação prática da transformação digital.

Os tópicos “Gestão do Desempenho” e “Gestão da Mu-
dança”, ambos com média de 2,36, reforçam essa percepção. A 
baixa maturidade em gestão do desempenho sugere ausência de 
indicadores robustos, sistemas de monitoramento tecnológico e 
avaliação sistemática dos resultados digitais. Já a nota reduzida 
em gestão da mudança revela a fragilidade dos mecanismos 
de comunicação, engajamento institucional e condução de pro-
cessos adaptativos, que são fundamentais para ampliar a aceitação 
e a sustentabilidade das inovações tecnológicas. O tópico “Abor-
dagem voltada para Escalabilidade” (2,45), ainda que com 
pontuação levemente superior, permanece em patamar crítico. 
Ele reflete a falta de visão sistêmica e planejamento estruturado 
para escalar soluções digitais já experimentadas, de modo que 
os aprendizados de iniciativas-piloto sejam incorporados como 
políticas institucionais amplas. Isso dificulta a consolidação de um 
ecossistema de inovação pública perene.

Em conjunto, os dados dessa dimensão apontam para um 
ciclo incompleto de transformação digital, em que há intenção 
estratégica e capacidades parciais, mas baixa capacidade de in-
ternalização, difusão e mensuração dos impactos das tecnologias 
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implementadas. Esse cenário reforça a necessidade de superar a 
lógica de projetos isolados e de curto prazo, substituindo-a por 
modelos institucionais de inovação sustentada, com processos defi-
nidos de adoção, avaliação e expansão tecnológica.

A dimensão revela, ainda, que a transformação digital no 
setor público não se limita à adoção de ferramentas, mas depende 
diretamente de processos institucionais de mudança, cultura orga-
nizacional e visão de longo prazo. O baixo desempenho nesse eixo 
é um alerta: sem escala, governança e continuidade, a inovação 
corre o risco de permanecer periférica e efêmera, perdendo seu 
potencial de impactar positivamente a política pública e a entrega 
de valor à sociedade.

Figura 7. Resultado – Adoção de Tecnologias e Escalabilidade 
Fonte: Elaborado pelos autores.

3.3 ANÁLISE DE CORRELAÇÃO ENTRE DIMENSÕES DA MATURIDADE 
DIGITAL

Com o objetivo de aprofundar a compreensão acerca das 
inter-relações estruturais entre os eixos avaliativos da maturidade 
digital, procedeu-se à análise de correlação entre as seis dimensões 
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que compõem o modelo diagnóstico adotado. A matriz de cor-
relação (Figura 8) permite aferir a intensidade e a direção das as-
sociações lineares entre os pares de variáveis, oferecendo subsídios 
empíricos para identificar padrões de coevolução, dependência 
funcional e assimetrias institucionais no processo de transforma-
ção digital.

Os resultados revelam correlações positivas em todos os 
pares dimensionais, o que evidencia a existência de uma inter-
dependência sistêmica entre os elementos avaliados. Destaca-se, 
entre os coeficientes mais elevados, a correlação entre Tecnologia 
e Adoção de Tecnologias e Escalabilidade (r = 0,95), sinalizando 
que a robustez da infraestrutura tecnológica se apresenta como 
pré-condição fundamental para a institucionalização e a difusão 
de soluções digitais e de inteligência artificial em larga escala.

Adicionalmente, a dimensão Modelo Operacional apre-
senta alta correlação com Tecnologia (r = 0,94), Gestão de Dados 
(r = 0,90) e Adoção de Tecnologias e Escalabilidade (r = 0,90), 
evidenciando sua função articuladora entre os recursos técnicos 
e os mecanismos de gestão. Isso sugere que práticas operacionais 
estruturadas — tais como metodologias ágeis, papéis institucio-
nais bem definidos e mecanismos de governança — tendem a 
repercutir positivamente na consolidação de capacidades digitais 
mais avançadas, contribuindo para a integração entre tecnologia, 
dados e escalabilidade.

A dimensão Pessoas também apresenta coeficientes ele-
vados em relação às demais, destacando-se suas correlações com 
Modelo Operacional (r = 0,91) e Tecnologia (r = 0,84). Esses 
dados reforçam a hipótese de que a qualificação do capital hu-
mano constitui variável crítica para a consolidação das demais 
dimensões da maturidade digital. A presença de competências 
digitais, lideranças capacitadas e estratégias de desenvolvimento 
institucionalizadas se mostra altamente associada ao desempenho 
organizacional em eixos mais técnicos e operacionais.
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Por outro lado, a dimensão Roadmap apresenta correlações 
moderadas com os demais eixos, com destaque para a correlação 
mais baixa observada com Gestão de Dados (r = 0,38). Esse resul-
tado sugere uma dissociação entre o planejamento estratégico e a 
efetiva institucionalização de práticas orientadas por dados. Ain-
da que o Roadmap revele intenção e alinhamento estratégico em 
níveis superiores, sua fraca associação com dimensões estruturais 
evidencia possíveis lacunas entre formulação e implementação das 
estratégias digitais.

Em síntese, a análise de correlação confirma o caráter 
interdependente e multifacetado da maturidade digital no setor 
público, revelando que os avanços não ocorrem de maneira iso-
lada, mas sim em blocos conjuntos de capacidades institucionais. 
A partir desses achados, reforça-se a importância de estratégias 
integradas, em que infraestrutura, gestão de pessoas, governan-
ça operacional e inteligência informacional sejam concebidas de 
forma sinérgica e convergente.



233

 
Figura 8. Matriz de Correlação entre Dimensões da Maturidade Digital e de Inteli-

gência Artificial 
Fonte: Elaborado pelos autores.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo diagnosticar o grau de ma-
turidade digital e de inteligência artificial (IA) em secretarias esta-
duais de administração e planejamento, a partir da aplicação de um 
instrumento analítico estruturado em seis dimensões avaliativas. 
A investigação se fundamentou na premissa de que a transfor-
mação digital no setor público requer não apenas intenção es-
tratégica, mas também capacidades institucionais consolidadas para 
implementação, avaliação e escalabilidade de soluções tecnológi-
cas (OECD, 2020, 2024). A pergunta de pesquisa norteadora foi: 
“Qual o estágio atual de maturidade digital e de adoção de inte-
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ligência artificial em secretarias estaduais brasileiras responsáveis 
pela gestão e pelo planejamento público?”

Os resultados obtidos apontam para um cenário de tran-
sição, no qual há consciência estratégica sobre a relevância da 
transformação digital, mas persistem fragilidades operacionais e 
estruturais que limitam sua consolidação. As dimensões Roadmap 
(3,52) e Modelo Operacional (3,10) foram aquelas com melhor 
desempenho médio, indicando avanços relevantes na formulação 
estratégica e na institucionalização de práticas compatíveis com 
a lógica digital. No entanto, dimensões como Gestão de Dados 
(2,75) e Adoção de Tecnologias e Escalabilidade (2,31) revelaram-
-se como os principais gargalos, com baixa maturidade em go-
vernança informacional, pouca institucionalização do uso de IA e 
carência de processos escaláveis e mensuráveis.

A análise aprofundada por tópico avaliativo evidenciou 
que, embora algumas secretarias já apresentem iniciativas pro-
missoras, ainda há predominância de práticas pontuais, estruturas 
fragmentadas e ausência de mecanismos robustos de avaliação de 
desempenho e gestão da mudança. A inteligência artificial, por 
sua vez, encontra-se em estágio embrionário, com uso incipien-
te e restrito, o que reforça a necessidade de uma visão sistêmica 
e integrada da inovação pública. Como destacado por Nonato, 
Novaes e Ziebarth (2020), a IA pode representar um catalisador 
da eficiência e da qualidade dos serviços públicos, desde que sua 
adoção esteja ancorada em capacidades institucionais consistentes.

A correlação entre as dimensões revelou interdependên-
cia sistêmica: avanços em uma área tendem a impulsionar outras. 
Destaca-se a forte associação entre Tecnologia e Escalabilidade (r 
= 0,95), e entre Modelo Operacional e demais dimensões técni-
cas, evidenciando seu papel integrador. A dimensão Pessoas tam-
bém apresentou alta correlação com Modelo Operacional (r = 
0,91), destacando sua relevância. Já a baixa correlação entre 
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Roadmap e Gestão de Dados (r = 0,38) indica desalinhamento 
entre estratégia e práticas orientadas por dados.

Em relação às limitações, estas decorrem principalmente 
do escopo amostral restrito a nove secretarias vinculadas a uma 
rede de formação específica, o que reduz a generalização estatís-
tica dos resultados para todo o universo da administração pública 
brasileira. Além disso, a coleta de dados por meio de autodeclara-
ção pode conter vieses de percepção institucional, que impactam 
a fidedignidade das respostas.

Apesar dessas limitações, a metodologia aplicada demons-
trou-se eficaz como instrumento de diagnóstico e planejamento 
estratégico, oferecendo uma base empírica para que gestores pú-
blicos identifiquem prioridades, elaborem planos de ação e orien-
tem investimentos. Futuras pesquisas poderão ampliar a amostra, 
realizar análises longitudinais para aferição de progresso ao longo 
do tempo e aprofundar o entendimento sobre os fatores críticos 
de sucesso para a transformação digital no setor público.

Em síntese, este estudo contribui para o campo da admi-
nistração pública ao propor um modelo avaliativo replicável e ao 
oferecer evidências diagnósticas sobre o estado atual da maturida-
de digital e de IA em organizações públicas. Ao revelar avanços, 
desafios e caminhos possíveis, reforça-se a importância de inicia-
tivas que combinem estratégia, capacitação e infraestrutura como 
pilares para a construção de uma gestão pública mais inteligente, 
integrada e orientada a dados.
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Há mais de 20 anos, o Instituto 
Publix vem se destacando como 
uma organização comprometida 
com a geração de aprendizado 
orientado para resultados. 
Integrando consultoria, pesquisa, 
educação e publicações, o 
Instituto reúne uma equipe com 
vasta experiência no setor público 
e em consultoria organizacional, 
além de uma forte atuação 
acadêmica. Essa combinação 
singular entre teoria e prática tem 
se refletido em sua participação 
em importantes iniciativas de 
melhoria da governança pública e 
no debate contemporâneo sobre 
gestão pública.

Ao longo de sua trajetória, o 
Instituto Publix registrou sua 
contribuição em mais de 20 livros 
e dezenas de publicações, 
documentando sua dedicação em 
transformar conhecimento em 
resultados concretos para seus 
clientes. Com uma metodologia 
inovadora, o Instituto desenvolveu 
abordagens e instrumentos de 
gestão que já foram aplicados em 
mais de 300 projetos, tanto no 
Brasil quanto no exterior.
A abordagem do Publix para 
projetos no setor público é única: 
ao combinar metodologias 
avançadas com práticas de 
cocriação e inovação, a instituição 
potencializa resultados e geração 
de valor público pelas organ-
izações. O Instituto conta com um 
banco de boas práticas, diagnósti-
cos e benchmarks que enriquecem 
suas soluções, sempre orientadas 
por uma metodologia que une o 
estado da arte em pesquisa (Think) 
e ação (Act).

O Instituto Publix não apenas 
desenvolve metodologias alinha-
das com os desafios do poder 
público, mas também se dedica à 
comunicação, mobilização, 
transferência de conhecimento e 
gestão da mudança, garantindo a 
implementação efetiva de suas 
soluções. Esse compromisso com 
a criação e valorização de boas 
práticas resulta em políticas 
públicas mais eficazes, estabe-
lecendo o Instituto Publix como um 
catalisador de transformações 
significativas e duradouras 
na gestão pública.


